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PUBLICAÇÃO DA TENDÊNCIA PELO PARTIDO OPERÁRIO 

^ % ^ REVOLUCIONÁRIO (T-POR), NO CEARÁ. 

V 

Em 07 MAR 93, por ocasião do VT CONGRESSO ES 

TADUAL DA MULHER CEARENSE promovido pela UNIÃO DAS MULHERES 

CEARENSES - UMC (entidade de frente do clandescino PARTIDO DA 

REVOLUÇÃO OPERÁRIA - PRO/CE), militantes do PRO venderam exem 

piares do "Jornal MASSAS", órgão informativo da Tendência pelo 

PARTIDO OPERÁRIO REVOLUCIONÁRIO (T-POR) e distribuíram panfle 

tos da citada tende.icia trotskista (Z7:A). 

Nas referidas publicações a T-POR tece críti_ 

cas a política de privatização do Governo Federal por entender 

que a estratégia neoliberal do Governo ITAMAR FRANCO segue as 

mesmas imposições do FUNDO MONETÁRIO INTERNACIONAL (FMI). In 

duz que a suspensão imediata da dívida externa retiraria o 

Pais da "crise de desemprego, da miséria e da opressão impe

rialista" . 

No manifesto do III Congresso do POR. os rni 

litantes ratificaram a necessidade da construção ae um parti_ 

do que tenha por essência "o objetivo estratégico da tomada do 

poder pela revolta e insurreição da minoria oprimida". 

Quanto à avaliação da Conjuntura Nacional, o 

documento critica a postura do PARTIDO DOS TRABALHADORES (PT) 

e do PAPTino COMUNISTA no BRASIL (PC do B) oue, além de "assu 

mirem a bandeira revisionista do marxismo", mantêm aliança po 

lítica com o Governo ITAMAR ("de linha antipopular") com a fi_ 

nalidade de obter dividendos politico-eleitoreiros. 

Entende, ainda, que no BRASIL existem três 

agrupamentos de esquerda: "o reformismo social democrata; o 

stalinismo e o trotskismo". 
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O reformismo social democrata "representado pelo 

PT e PCB" coloca-se abertamente contra a revolução violenta. 0 

stalinismo, representado pelo "PC do B" baseia-se na revolução 

por etapas e acaba por se arrastar detrás da burguesia, negando 

de fato a tarefa da revolução proletária. 

0 trotskismo tem por essência o principio da re 

volução permanente e da ditadura proletária. Há várias corren 

tes "que se dizem trotskistas", porém acabam por negá-la ao não 

desenvolver a orientação marxista da revolução permanente. A tí_ 

tulo de exemplo cita a nCONVERGÊNCIA SOCIALISTA, CAUSA OPERÁRIA 

e 0 TRABALHO" que defendem o programa do PT. 

Por fim, o documento conclama os trabalhadores" 

a anularem o voto ou se absterem por ocasião do plebiscito, pre 

visto para 21 ABR 93. 

No CEARÁ, a T-POR não dispõe de quadros organi_ 

zados e os trabalhos de divulgação da facção vêm sendo realiza 

dos por adeptos do PRO/CE que dirigem a "SEM FRONTEIRAS" LIVRA 

RIA E PAPELARIA LTDA, estabelecida à Av. Tristão Gonçalves n* 

358 - Centro - FORTALEZA/CE (Z7:B). 

Ressalte-se que, quanto ao plebiscito, os mili_ 

tantes do PRO/CE defendem a proposta de emenda constitucional 

"DEMOCRACIA DIRETA" que seria um sistema alternativo de governo 

ao presidencialismo e ao parlamentarismo. 0 projeto tem como ex 

poente a Dep Fed PSB/CE MARIA LUIZA FONTENELE, qua integra, le 

galmente, o PSB/CE. 

% # # 

Z3: B3F 

Z7: A) Publicaçõs do T-POR 

B) Contrato Social da Livraria e Papelaria "SEM FRONTEIRAS" 



CONGRESSO ESIADUAL 
DAMÜLHERCEARENSE. 

Feminismo, Poder 
e Terceiro Milênio 

Construindo a Democracia Direta 
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S Á B A D O 

19:00 
• Abertura e lançamento do livro 

"A Revolução das Mulheres" Edt. Revan. 
Debate com a autora Miriam 
Goldemberg. 

• Início do credenciamento 

8:00 
• Leitura e aprovação do Regimento Interno 
9:00 
• Exposição com mesa redonda e debate com 

o tema: 
'O Feminismo, o Poder e o 3- Milênio 
Construindo a Democracia Direta" 
com a participação de Miriam Goldemberg, 
a Vereadora Rosa Fonseca e a Deputada 
Maria Luiza Fontenelle 

11:00 
• Plenária 
12:00 
• Intervalo para almoço 

14:00 * 
Oficinas com os seguintes temas: 

• Cuidemos uns dos outros - sexo mais seguro 
(AIDS) - Ismenia M5 H. Oliveira e GA PA 

• Vioiência-nossa-de-cada-dia 
' A Ética da Não Maternidade. Aborto em 

questão. 
• As Relações entre mulheres: Amizade, Paixão, 

Amor... • Nilze Costa e Silva - Comissão 
Nacional das Trabalhadoras da Previdência 
e João Vicente - Psicólogo. 

MAÇA 
• Quando não ter filho é opção 

(Contraceptivos) - Cristina Mara e Joelzira 
Mara - Enfermeiras. 

• Mão de Obra Feminina - Quem dá menos? 
• Aprendendo com a Natureza: Alimentação 

Alternativa. - Ir. Odila de Nadai 
• Esterilização - Solução ou mutilação 

Solange Dacache - Antropóloga RJ. 
£ Drogas - Esse Assunto nos Interessa -

Dra. Ana Margarida - Coordenadora Estadual 
de Combate ao Fumo e Socorro Maia -
Presidenta da Fundação Cearense de 
Combate às Drogas 

19:00 
• Apresentação artística e cultural. 

8:00 
• Debate: O Feminismo e a Sexualidade 

Humana 
J1:00 
W Plenária e aprovação de propostas 
12:00 
• Intervalo para almoço 
14:00 
• Plenária Geral de Encerramento: 

Apresentação de moções 
Apresentação de Chapas que concorrerão 
a Eleição Direta para diretoria da entidade. 

17:00 
• Confraternização e comemoração do dia 

8 de março - Dia Internacional da Mulher. 

D O M I I M O O 



Promoção: 
Uniòo dos Mulheres 

Cearonses-UMC 

Endereço para informação: 
Av. Tristão Gonçalves, 358 -

Centro-Cep 60,015 
Fone: 221.6621-Fort, Ceará 

DIA 8 DE MARÇO 

DIA 
INTERNACIONAL 

DA 
MULHER 

ATO-SHOW NA PRAÇA 
JOSÉ DE ALENCAR 

ÀS 17:00hs. 

PARTICIPE! 



DIA 8 DE MARÇO 

DIA 

DA 
MULHER 

ATO-SHOW NA PRAÇA: 
JOSÉ DE ALENCAR 

ÀS 17:00hs. 

PARTICIPE! 

• 

Promoção: 
União das Mulheres 

Cearenses*UMC 

Êndeíeço parainíormaçdo; 
Av. Tristão Gonçalves, 358 -

On t ro * Cep 60.015 . 
Fone: 221.6621 -Fort. Ceará 



'BoCetim do Condtê Contra a Opressão 
Sociafe a Perseguição (PoCítica 

N901 -janeiro de 1993 
Reuniões todas as quartas-feiras, na Câmara Municipal de Diadema 

EDITORIAL 
0 Comitê Permanente Contra a Opressão Social e a Perseguição política decidiu por lançar 

este boletim, elaborado por componentes de posições políticas bastante distintas, com o objetiv 
c!c levai aos trabalhadores as principais denúncias da situação, bem como os diferentes pont" 
de vista sobre elas. 

Justamente por se tratar de um Comitê, que reúne tendências políticas e sociais voltadas a 
fazer campanhas contra a repressão do Estado burguês sobre as mass >, é que não poderia sei 
homogêneo em suas colocações. Os textos assinados são de inteira responsabilidade dos autores 
Isto não quer ávittx que não se realize as discussões criticas sobre eles, com o objetivo dt 
modificar as caracterizações políticas incorretas, seja enquanto falo concreto ou concepção. 

Um exemplo bastante discutido no Comitê foi o da colocação, no artigo sobre a questão 
carcerária, cm que se afirma que até os "países civilizados" deram um puxão de orelha no Brasil 
devido ao massacre da Casa de Detenção. Acrítica feita foi de que lais países ditos civilizados 
como os Estados Unidos, massacram os trabalhadores do mundo inteiro, espoliam as nações 
mais débeis, provocam a fome e com ela o crescimento da marginalidade. Exercem o pape! 
imperialista nas relações capitalistas de produção. Da mesma forma, os Estados Unidos mantêm 
um grande exército de desempregado, discriminam os imigrantes e praticam as mais odiosa 
discriminaçlo racial. O mais recente exemplo do levante dos negros de Los Angeles comprova 
a barbárie capitalista num dos mais pode rosos países imperialistas. Portanto, a permanência da 
sociedade é generalizada por toda parte, dada n permanência da sociedade de exploração do 
homem pelo homem . 

O objetivo do Comitê é o de organizar massivamente os trabalhadores para apoiar os 
movimentos em choque contra toda a forma de opressão e discriminação. Por isso, ao mesmo 
tempo em que se preserva como frente única de várias posições, assume atitudes criticas perante 
colocações contrarias às concepções classistas da classe operária. 

Como se vê, o Comitê não é um lugar de mera discussão , mas essencialmente de apoio na 
ação direta contn is agressões da burguesia sobre os trabalhadores. É por isso que nasceu 
lutando na defesa ous sem terra do Morro do Samba, Vila Socialista, e outras e contra as prisões 
e condenações de Boni, Romildo e Tonhão. É por isto também que chama aos sindicatos, 
movimentos populares, e correntes políticas formarem por todo país tais comitês. 

Companheiro trabalhador leia c discuta o boletim do comitê de Diadema , reforce-o 
participando de suas reuniões e campanhas e auxilie na tarefa da crítica política. 

- Todo apoio ao Comitê contra as condenações e a opressão. 



i HISTÓRICO DO COMITÊ E SEU CARÁTER 
Com m ocupação d* Vil* Socialista todo ura esforço foi feito no sentido de ampliai a 

retaguarda e não permitir o isolamento do movimento. Este esforço foi perseguido desde a 
ocupação do Morro do Samba. Tal iniciativa sempre esbarrou na questão de quem dirige o 
movimento, portanto, se meu agrupamento não dirige, não faço parte do Comité, etc. Várioa 
ofícios, lelefonemas foram mandados aos sindicatos, organizações e movimentos em geral no 
sentido da construção deste organismo. 

Somente com a violenta repressão militará Vila Socialista, e a dimensão política" que tomou 
o conflito, é que as organizações e alguns movimentos acordaram e demonstraram interesse em 
participar do Comitê. Muitos destes agrupamentos compareceram somente devido ao alcance 
político obtido pelo movimento e a possibilidade de se apresentarem a grande imprensa e á 
vanguarda como dirigentes desta marcante luta. 

Nesta fase o Comitê se ampliou e as disputas políticas pela direção do movimento foi o que 
predominou. Mil e duzentas famílias despejadas, dezenas de presos, centenas de feridos, dois 
mortos, e com a possibilidade de despejo do Morro do Samba, e a disputa pela direção foi 
colocada como que cm primeira prioridade. Toda energia que poderíamos ter canalizado para 
a organização massiva e o choque com a burguesia, teve nas disputas aparelhistas seu 
empecilho. 

Passado a fase em que teve a cobertura da grande imprensa burguesa e um relativo cansaço 
do movimento, o Comitê se reduziu a meia dúzia de movimentos que teriam a tarefa de continuar 
a luta pela conquista dos ocupantes de Vila Socialista, de libertar os presos e posteriormente de 
não permitir a condenação dos companheiros que foram escolhidos pela burguesia para 
amedrontar e desmoralizar o movimento. • 

Uma grandiosa campanha foi implementada pela não condenação e prisão dos lutadores, 
panfletagens, colagens de cartazes, pichações, atos públicos, reuniões e passeatas, tendo cst& 
movimento culminado com a condenação, porém em regime aberto e com a possibilidade de 
recurso contra estas. Era a avaliação do Comité que dificilmente escapariam da volta à prisão 
uma vez que não eram mais primários conforme predispõe a lei buigucaa. 

UMA VITÓRIA PARCIAL 

Desta avaliação, se acorda entre os participantes do Comitê, a necessidade de amplia-lo e 
torná-lo permamente, tendo como critério de participação a adesão na defesa dos oprimidos que 
se aferram na luta direta das massas. Um Comitê que se posicione pelas :.iais amplas liberdades 
democráticas, que não permitirmos calados e sem luta, nenhuma opressão política ou social 
tnntra os oprimidos e explorados. 

O papel do Comité será sempre de apoio aos movimentos não cabendo dirigi-los, mas 
respeitando a autonomia dos mesmos. Este princípio e a forma concreta de respeita-los e de 
realmente lutar contra a opressão política. A crítica e auto critica o protegerá e o incentivará, 
mas sem transforma-lo em clube de mera discussão, pois a discussão somente deve ter a 
finalidade de impulsionar a ação direta das massas e a defesa dos oprimidos. Desta forma 
fazemos o seguinte acordo: se a burguesia lhes atacar, nós iremos em seu socorro, caso a 
burguesia nos ataque vocês nos socorrerão, apesar de nossas divergências políticas. 

O Comitê promoverá regularmente semanas de debate, palestras, onde a luta pela idéias 
políticas se da cão com a mais ampla liberdade para se expor todos os pensamentos e serão nestas 
ocasiões onde se aprofundará o debate político, e não na luta aparelhista de desrespeito aos 
movimentos e a sua autonomia. 

1 



Avaliação Da Sema 
A Semana de Comemoração do aniversá

rio de um ano do Massacre de Vila Socialista 
tem um significado especial no trabalho do 
Comitê Permanente Contra a Opressa o Social 
e a Repressão Politica , t necessidade de am
plia-lo, principalmente neste momento onde 
inúmeros trabalhadores e lideranças sindicais 
e populares são condenados ou tem processos 
na justiça pelas suas participações em mobili-

•
zações. Neste momento estio com processos 
condenatórios a companheira Nina do Movi
mento dos Sem Terra do Mato Grosso, os 
colonos do Rio Grande do Sul (condenados 
depois de julgamento fraudulento ), O sindi
cato dos Frios de São Paulo e Sindicato dos 
Condutores de São Paulo sofrem processos na 
justiça devido às mobilizações feitas no ano 
passado. 

O objetivo da Semana foi o de unificar os 
movimentos e procurou retratar os principais 
problemas que ficaram à mafgem de qualquer 
campanha política das direções majoritárias 
do movimento sindical e popular, no último 
período. 

A primeira palestra, sobre a questão do Sem 
Terra no campo, dadas pelos companheiros do 
MST-SP, e por Fvano Maranhão do Instituto 
Mario Alves, pudemos acompanhar o drama 
dos companheiros do campo, que não tendo 

(@y outra saída, são obrigados a ocupar i terra, de 
que muitas vezes foram expulsos, send.) perse 
guidos por jagunços, com a conivência policial 
e das mal chamadas autoridades. 

Na palestra sobre a repressão ao movi
mento operário c a questão carcerária, o com
panheiro'Zê Luís (Causa Operária) nos 
colocou a par dos acontecimentos sofridos 
pelos companheiros do Frigorífico Pedroso 

i quando da repressão policial sofrida pelos 
I companheiros. Já o P. Chico da Pastoral Car-
& ceraria nos fez uma exposição sobre os cinco 

momentos diferentes em que se deu o massa-
# credo Ca randirúe de como o sistema peniten-

I ciário é mais uma forma de oprimir a classe 

ia da Vila Socialista 
operária, pois a maioria das pessoas que estio 
lá, foram kvidas pela extrema miséria que 
passavam t, seus lares. 

Na terceira palestra sobre t questão da 
moradia urbana, mesmo não tendo o compa
recimento dos companheiros da União do 
Movimento de Moradia e da Federação das 
Entidades da Leste, tivemos uma boa exposi
ção do companheiro Manoel Boni (TPOR) 
sobre a questão, analisando como quando as 
fábricas precisavam de mão de obra barata até 
os prefeitos burgueses faziam vistas grossas 
is ocupações, mas hoje num período de reces
são isto é impossível c mesmo os partidos 
reformistas são obrigados a reprimir as mas
sas. 

Na palestra sobre a Alemanha dada por 
Helmut Dietricb do Centro de Documentação 
de Luta de Berlim nos mostra aspectos inte
ressantes sobre a crise estrutural capitalista, 
de como esta se dá nos países imperialistas 
aumetando o desemprego e a miséria, come
çando a aparecer os sem tetos, especialmente 
entre os imigrantes, problema este agravado 
com a unificação, onde a ex-Alemanha Orien
tal acaba sofrendo a pior parte desta crise, e é 
sobre esta situação que surgem os Neonazis
tas. 

A semana de debates terminou com um 
debate dos agrupamentos políticos que parti
cipam do Comitê (TPOR, CO, Independentes, 
Luta de Classes, PSB). 

A partir desta atividade o Comitê traça 
como objetivo ampliar a luta propondo a for
mação do Comitê em todos os lugares organi
zando um movimento de conjunto contra a 
verdadeira chacina com que a polícia e o 
governo vêm promovendo contra os trabalha
dores e suas lideranças e que não é motivo de 
atenção alguma por parte da maioria dos sin
dicatos e organizações do movimento popular 
que se encontrem totalmente integradas I de
mocracia burguesa, tanto no governo Collor 
como no governo Itamar. 



LUTAR PELO MORRO DO SAMBA 
O Mono do Samba está de novo ameaçado 

e poderá se conflitar com o Estado e a PM. 
No dia 23/02/1990, 311 famílias ocupa

ram uma área abandonada, com imposto atra
sado, reservada para desova de cadáveres, 
29000 metros quadrados foram subdivididos 
entre as 311 famílias, que elegeram uma co
missão c por causa dos feriados de carnaval, 
dias da ocupação, em assembléia, se aprovou 
o nome de Morro do Samba. 

No início já houve repressão da PM o que 
levou os ocupantes a se prevenirem com bar
reiras e interditar as ruas próximas. Em maio 
de 1990 o burguês que se diz proprietário, 
entra com ação de despejo na justiça e a tensão 
aumenta. Os ocupantes recorreram à Prefeitu
ra para solicitar água, luz, e o apoio contra a 
açào de despejo. Foram recebidos pela repres
são militar, apesar disto os moradores acam
pam em frente à Prefeitura por 4dias c 4noites 
culminando com uma repressão violenta da 
PM, a mando do prefeito, que acabou com 4 
presos e vários feridos. 

Várias passeatas, atos públicos se dão, 
consegue-se água e luz de forma provisória. 

Em setembro de 1990 se dá a ocupação da 
Vila Socialisía e « união dos ocupantes é a 
alternativa colocada. O Poder Judiciário e a 
burguesia reprime violentamente e desaloja 
os ocupantes de Vila Socialista en: uma ação 
jurídica muito rápida. A disposição de resis
tência dos ocupantes dificulta ?, ação militar e 
gera uma situação política favorável ao movi
mento e que beneficia momentaneamente os 
ocupantes do Morro do Samba. 

Com o movimento criado o governo se vê 
obrigado à cumprir sua promessa de campa
nha que era de desapropriar o terreno da Vila 
Socialista e do Morro e repassar aos ocupan
tes. 

O governo pressionado e responsabilizado 
pelo massacre, decreta como área de interesse 
social a área do Morro do Samba e outra de 
35000 metros quadrados na Vila Conceição 
para construção de apartamentos aos ocupan
tes de Vila Socialista, que resistiam na luta 

dentro de duas escolas estaduais e para trans
ferir o» ocupantes do Morro do samba, para o 
restante dos apartamentos. Com a argumenta
ção de que a área do morro era poluída e 
industriai. 

Os ocupantes do Morro rejeitam esta alter
nativa e através de decisão da assembléia e de 
uma pesquisa, somente 2 famílias se posicio
naram em ir para os apartamentos , uma vez 
que são muito pequenos, não nos indenizarão, 
e ainda levará 25 anos para se pagar, isto se 
não forem despejados destes apartamentos de 
forma individual isoladamente, dividindo os 
trabalhadores. 

A luta para ficar no Morro torna a esperan
ça dos ocupantes, que partem para as constru
ções de casas de alvenaria que hoje já atinge 
80% do Morro, parte ainda para a conquista 
de todos os melhoramentos definitivos como 
água, luz, esgoto, e asfalto, pressiona a Câma
ra c esta aprova a mudança do zoneamento, 
são 311 famílias e to244 crianças residentes 
no Morro. „ 

A NOVA AMEAÇA 
Em 30 de abril de 1993 completará 2 anos 

o Decreto de Interesse Social e assim sua 
caducidade estará dada, podendo o burguês 
que se diz proprietário retomar a ação de 
despejo. 

Os ocupantes do Morro do Samba e o 
Comitê Contra a Opressão Política e Social 
conclama a todos os oprimidos, ao movimen
to operário e popular a se solidarizarem com 
esta luta em defesa da permanência, dos ocu
pantes do Mirro em suas próprias residência 
construídas com nosso suor e nosso sangue a 
custo do pão e do leite dos nossos filhos. 

EM DEFESA DOS OCUPANTES, E 
DAS OCUPAÇÕES. 

PELA SOBREVIVÊNCIA DOS OPE
RÁRIOS E SEUS FAMILIARES. 

QUE SE DESAPROPRIE A TERRA 
QUE OS SINDICATOS E O MOVI

MENTO POPULAR APOIEM ESTA LUTA 
E PARTICIPEM. 

i 



BURGUESIA ESMAGA SEM TERRA 
A concentração fundiária no Brasil c Ião escandalosa que milhares de famílias não 

leni se quer onde morar. 
Para resolverem o problema de moradia, bem como outros de alimentação, centenas, 

milhares de famílias se organizam para ocuparem terras. Terras que estão ociosas ou 
são devolutas (terras devolvidas ao Estado), está foi uma decisão do movimento, sendo 
uma de suas limitações. 

Para se ter uma ideia só no ano 1992, foram ocupadas 6(seis) fazendas improdutivas 
na região do Pontal do Paranapanema (Fazenda São Bento, Fazenda Santa Clara, 
Fazenda Washington Luís, Fazenda Flor Roxa e Fazenda Lagoinha em Presidente 
Epitácio. Cada fazenda dessas tem em media 300 famílias cada uma. 
^^Mém dessas fazendas, foram ocupadas outras duas. uma na região de Sorocaba 
"zenda Iperó, cujas terras são da União ), (e a outra na região de Ribeirão Freto, 
Fazenda Pradópoüs). 

Para se ler ideia do grau de violência que a burguesia dcslccha sobre os trabalhadores 
sem terra, só na região do Pontal do Pa rapa ne ma, foram decretadas 8 prisões preven 
tivas e 8 prisões em flagrante. 

Desses dezesseis tiabalhadores, 8 ficaram 25 dias presos e 1 ficou 70 dias. Todos 
estão sob liberdade provisória . 

E importante notar que a burguesia, atravesso poder judiciário, decretou a prisão 
desses trabalhadores, alegando que eles são perigosos a ordem pública. 

O crime que a burguesia alega que os trabalhadores praticaram foi de furto e 
formação de quadrilha (furto porque alegam que subtraíram estac.-is do fazendeiro, 
formação de quadrilha ou bando porque eram mais que um). 

AMEAÇAS DE MORTE NO CEARA 

Jecebemos comunicado afirmando que Edmar Vieira Filho , Presidente do Sindi
cas Indústrias de Calçado do Ceará ,após a campanhasalarial vem ameaçando 

matar os companheiro da atual direção do Sindicato dos Trabalhadores na Industria de 
Calçados. 

Nós do comitê repudiamos esta atitude que demostra como na sanha capitalista por 
lucro tudo é possível, aqui novamente esta colocada a autodefesa das direções ciassis-
tas, é importante que comecemos a discutir ela questão urgentemente Alem do que 
conclamamos asentidades de classe i sair em defesa dos companheiros. 

Participe das atividades do Comitê ! 



As Esquerdas à Frente do Governo na Privatização na CSN. 
Com o adiamento do leilão de privatiza

ção da CSN para o mês de abril, o governo 
colocou às claras que apesar de ser uma con
tinuação do governo collorído coloca em che
que, pela esquerda, a política de diversos 
setores no movimento operário que até então 
consideram-se contrários à privatização. 

Em Volta Redonda um expressivo setor da 
chapa 1, encabeçada por Vagner Barcelos, na 
recente eleição do sindicato dos metalúrgicos 
da cidade, abandonou abertamente qualquer 
mínima manifestação contra a privatização da 
usina e fundou um clube de investimentos 
chamando os operários a comprarem o maior 
número de ações possíveis da privatização 
para através do clube especular no mercado 
financeiro. O argumento utilizado para aban
donar descaradamente a luta contra a privati
zação era de que esta era irreversível, o que 
foi desmentido semanas depois, não pela es
querda, mas pelo próprio governo. 

A fundação do clube de investimentos 
pela Articulação em Volta Redonda demons
trou que estes setores nunca foram contra a 
privatização esóestavam esperando a melhor 
oportunidade para aproveitar-se também da 
entrega da estatal. A atitude atual não é uma 
novidade uma vez que no último congresso da 
categoria em 1992 este setor defendeu expli
citamente a criação destes clubes que agora 
foram criados em oposição a vontade da po
pulação de lutar contra a privatização. 

O fato de que a chapa 1 das eleições sin
dicais de Volta Redonda, da qual estes ele
mentos tinham uma decisiva participação 
fosse apresentada como alternativa à privati
zação é uma demonstração de que estes seto
res ditos de esquerda, não são uma alternativa 
i privatização. 

O que estes setores fizeram em Volta Re
donda foi mostrar que, ao contrário do que é 
dito, não existe luta contra a privatização, o 
governo consegue surpreender aqueles que 
diziam que o movimento estava derrotado, 
anunciando que não há condições de neste 
momento processar este roubo contra a popu
lação então é necessário adiar para conseguir 
melhores condições, ou seja, o governo que é 
a favor das privatizações diz que não 6 possí

vel e aquiles que supostamente seriam contra 
a privatização viram corretores da bolsa por 
acharem que a privatização é provável. 

A discussão sobre a privatização da CSN 
coloca forma concreta a política dos diversos 
setores que atuam politica mente no movimento 
operário. Da parte da direção majoritária da 
CUT é um total servilismo a política collorida 
do governo [tatuar chegando ao absurdo dos 
clubes de investimentos como o de Volta Re
donda. A tão falada privatização transparente 
defendida por setores lidos como de esquerda no 
interior da CUT é assumida por I ta mar sendo 
esta unia das reivindicações para o próximo 
leilão, e assim por diante vemos passar um 
conjunto de colocações que nada tem a ver com 
as históricas reivindicações do movimento ope
rário diante do problema das estalais, e sim 
formulações na melhor das hipóteses típicas do 
nacionalismo burguês tais como : a democratl-
zaçáo das estatais, a estatal é nossa a estalai é 
patrimônio nacional, a CSN n,o, etc. 

E necessário ao contrário do que pregam 
os corretores de valores de Volta Redonda, 
aproveitar o adiamento do leilão da CSN para 
montar uma verdadeira campanha de lula con
tra a privatização da estatal. Pelo controle 
operário da produção pelos trabalhadores é a 
reivindicação que coloca a classe operária 
como alternativa diante do nacionalismo bur
guês que faz a defesa da estatal como fonte de 
lucro para a burguesia nacional e contra o 
parasitismo do imperialismo que vê na priva
tização mais uma forma de exploração dos 
países atrasados. 

Unificar o conjunto das categorias que 
sofrem o ataque do governo com as privatiza
ções em comitês de luta contra a privatização 
da CSN montando um plano de agitação e 
organização dos trabalhadores daqui até abril. 

- NENHUMA PRIVATIZAÇÃO 
- OCUPAR AS FÁBRICAS DEFENDER 

O CONTROLE OPERÁRIO DA PRODUÇÃO 
-CANCH^MENrODASJÁREALJ7ADAS 
- NÃO A PR1VAT1ZAÇÁODAS ESTATAIS 
- QUE OS TRABALHADORES DIRI

JAM AS ESTATAIS 
- NÃO PAGAMENTO DA DÍVIDA EX

TERNA, ROMPER COM O FMI 

« 



ATO PUBLICO CONTRA A VIOLÊNCIA 
AOS MENINOS DE RUA 

Realizou-se no dia 17de dezembro em 
Bauru São Paulo organizado por Causa 
Operária, Sindicato dos Bancários c pelo 
jornalista Rui Zilnett e contando com o 
apoio de alguns sindicatos e diversos ati
vistas do movimento operário e popular, 
o ato público denominado movimento 
contra a violência aos meninos de rua de 
Bauru. 

O ato teve como objetivo apresentar a 
população o conjunto de arbitrariedades, 
perseguições, violências e abusos sexuais 
cometidos por membros da PM, do juiza
do de menores e até por um padre sobre 
os meninos e meninos de rua daquela 
cidade. • 

O jornalista Rui Zelnett conseguiu le
vantar junto a esses jovens o conjunto das 
irregularidades que não eram denuncia
das em função das ameaças de represálias. 
As denúncias foram apresentadas ao judi
ciário e também o jornalista passou a so
frer represálias. 

Os meninos relatam que são submeti
dos cotidianamente à espancamentos, 
ameaças e afogamentos no Rio Batalha 
pela PM. Vários policiais foram denun
ciados por abuso sexual contra menores. 

Foram feitas denúncias de um membro 
do juizado de menores que abusava se
xualmente de um menino desde os seus 
oito anos de idade. Também um padre que 
tinha menores sob responsabilidade foi 
denunciado por prática de abuso sexual. 

O companheiro Paulo Lago, repre
sentando Causa Operária e o sindicato dos 
Bancários de Bauru exigiu a punição de 
todos os crimes praticados contra as crian
ças, 0 fim das apurações pela justiça mi
litar ( que sempre encobre os seus 
criminosos), fim das perseguições contra 

os menores e ao jornalista denunciante, 
apuração de todas as denúncias de violên
cias contra os menores. Denunciou tam
bém o processo fraudulento de 
perseguição às lideranças do movimento 
popular, como é o caso do líder dos meni
nos de rua do Rio de Janeiro, Volmer 
Guimarães, que teve decretada uma pena 
de sete anos de cadeia por "calúnia". O 
companheiro lembrou que há dois séculos 
o movimento operário e democrático luta 
pelo direito da calúnia; exigiu o fim dos 
processos movidos contra Tonhão (inde
pendentes), Boni (TPOR) e Romildo 
(CS), militantes operários de Diadema 
SP; a imediata libertação dos militantes 
do movimento dos sem-terra do Rio Gran
de do Sul e Mato Grosso do Sul; punição 
à todos os responsáveis e assassinos da 
chacina do Carandiru e o fira da matança 
à população pobre do país. 

Para prosseguir essa luta, foi criado em 
Bauru o Comitê de Luta Contra a Repres
são, que está se estruturando com o obje
tivo de fortalecer a luta contra a opressão 
e a repressão do Estado capitalista contra 
a população pobre. 

O Comitê está buscando a incorpora
ção de outros ativistas operários e popu
lares na cidade e na região, bem como irá 
integrar-se a outra lutas contra a repressão 
já existentes no país. Dessa forma preten
de avançar nessa luta fundamental dos 
oprimidos, expandindo para toda a popu
lação. 

COMITÊ DE LUTA CONTRA A RE
PRESSÃO DE BAURU. 



Situação dos Trabalhadores Presos 
Há cerca de 120.000 presos em nosso país. 

A grande maioria dos encarcerados é jovem, 
entre 18 - 30 anos de idade e é trabalhador. As 
condições de sobrevivência em nossos presí
dios, penitenciárias, cadeias brasileiras são 
tá o precárias e violentas, e o tratamento dis
pensado aos presos é tão desumano, que o 
Brasil não pára de sofrer puxões de orelha no 
Fórum Internacional das Nações Civilizadas 
(ONU, Centro pela Justiça e Direito Interna
cional da OEA, e outros). 

O receite Massacre na Casa de Detenção 
no Carandiru, em São Paulo, quando a PM 
invadiu o Pavilhão 09, matando 111 presos a 
tiros e facadas, é apenas a ponta de um enorme 
iceberg cheio de violências e arbitrariedades 
cometidas diariamente contra os trabalhado
res presos no país tor" \ No Carandiru, mata
ram 111 de uma ve. "oi resultado lógico 
daquela mentalidade oficiosa em quase todos 
os nossos estados (mentalidade que prega que 
preso não é gente, que preso é bicho, que preso 
não presta, preso tem é que sofrer, se morrer, 
melhor ainda). 

Esta mentalidade é divulgada e difundida 
por muitos no Brasil, desde autoridades, ra
dialistas, políticos e até o povo na rua. O que 
resulta desta violenta atitude contra os presos 
? É uma ladainha de terror e morte vivi em 
nossas cadeias: a violência física (maus tratos 
e espancamentos) é muito espalhada e prati
cada contra os presos. E se os presos denun
ciam seus algozes, é pior. Juízes não têm 
coragem de ir verificar as denúncias. Mandam 
telex pedindo informação, o que acaba depu
rando os presos que fazem as denúncias. Aí, 
outros funcionários infernizam a vida de 
quem já foi espancado e se queixou, enquanto 
a administração manda avisar o Juiz que está 
tudo bem. E, ninguém faz nada. Delegados, 
diretores de presídio, Juízes, não fazem nada 
para garantir a integridade física e moral do» 
encarcerados. Todo mundo diz: "Pois 6,6 o 
jeito da cadeia". 

Entre a violência há três que são maiores, 
que são conseqüências ainda nesta atitude na
cional vergonhosa e hipócrita contra os cida
dãos que estão presos. São: 1- A falta de 
assistência judiciária, 2- A inexistência de 
qualquer atendimento médico, 3- O precon
ceito contra egressos ( cx-presos ), que impos
sibilita que 85% deles consigam trabalho após 
sair da prisão. \ 

Enfim, o país trata os trabalhadores pre- j a t 
sos, como ele trata os pobres e desempregados ^àr 
em geral, só que muito pior. Num recente 
Encontro Internacional de Direitos Humanos 
cm São Paulo, autoridades estaduais falaram 
que apenas 8% da população brasileira tem 
acesso fácil k Justiça. Que a Justiça, como ela 
6 estruturada no Brasil só atende aos 8% mais 
ricos, mais bem situados. Os trabalhadores 
pobres, não tem acesso fácil uu rápido à justi
ça. A maioria dos presos é justamente das 
classes trabalhadoras, pobres e miseráveis, 
sem recursos para contratar advogados e, ne
nhum estado quer ter uma assistência judiciá
ria para os presos, porque preso não é gente, 
trabalhador não é gente. 

Al o resultado disto 6 a super 1( tução pri
sional. Há cadeias construídas para 60 presos, 
com 180- 240 homens espremidos nas celas 
minúsculas, a onde as pessons não tem o mi- ^ . 
nimo espaço vital para colocar seu próprio ^ r 
corpo. Os zoológicos cuidam melhor dos seus 
animais do que as cadeias dos presos. 

As mais simples doenças c problemas de 
saúde agravam-se por falta de uma adequada 
assistência médica, ao ponto dos presos mor
rerem por falta de atendimento médico. E não 
adianta tentar falar com as autoridades, todo 
mundo lamenta, mas ninguém promove aque
las reformas simples nas estruturas adminis
trativas das cadeias/prisões que garantiriam 
um mínimo de assistência e atendimento mé
dico aos presos doentes. 0# presos rezam 
muito por duas coisas, a sua liberdade e para 
no ficarem doentes. Ficar doente na cadeia e 



correr perita de vid* porque aa rnaions das 
cadeias preso doente nio é «tendido e morre 
• mingua. 

A violência e • corrupção generalizada 
por parte daqneks que tem o dever de custo
diar e recuperar o preso para a sociedade, 
acabam empurrando-o definitivamente rumo 
a criminalidade. Isto acontece especialmeme 
quando o preso sobrevivt a cadeia e é posto 
em liberdade, e lenta arramar serviço. Nin
guém quer saber ninguém quer empregar um 
ex-preso. Aí cies pensam assim: se o sistema 
li dentro c a sociedade aqui fora tratam a gente 
assim, então o único jeito é ser assim mesmo. 

É apenas uma tentativa de sobreviver neste 
Brasil violento. 

A semente de um apartheid social estão 
presentes nos corações de muitos brasileiros. 
Ausência c omissão em atender dignamente 
os encarcerados nos preocupa muito. 

Todo mundo é tão preparado para atirar as 
primeiras pedras enquanto existem bem pou
cos que assumem gestos e atitudes concretos 
de solidariedade e simples humanidade com 
os trabalhadores presos. São brasileiros já 
banidos do país, sem nunca ter saído dele. 

Pastoral Carcerária 

NADA DE PLEBICITO SOBRE A PENA DE 
MORTE 

Diante da brutal onda de crimes e se
questros tem sido propagandeado a insti
tuição da pena de morte no Brasil. 

O deputado direitista Amaral Neto é o 
arüculador de tal campanha. A adoção de 
um plebiscito para a aprovação de tal me
dida tem sido a forma encontrada para a 
alteração, da Constituição. Assim, não se 
cansa de divulgar os méritos da introdu
ção da pena de morte para conter o avanço 
da criminalidade. Utiliza para isto o sen
timento de inúmeras vítimas para ganhar 

Jfeipoio da população. 
O governo apesar de se posicionar 

contrário a pena de morte, reconhece que 
alguma coisa terá de ser feita para dar 
resposta ao anseio de uma parcela da po
pulação estarrecida com a violência. 

A pena de morte foi adotada por mais 
de 100 países e a experiência revela que 
foi incapaz de conter o crescimento da 
criminalidade. Um exemplo é a Inglaterra 
que após sua adoção teve um aumento 
significativo da violência criminal. 

O aumento da violência, generalizada 
por todos os países, é uma demonstração 
cabal da decomposição do regime capita
lista. A desintegração de um regime eco
nômico traz dentro de si n falência de 
todos os valores, família, e instituições 
por eles criados. Desta forma, o combate 
a violência não se dá com a ampliação das 
penas, ou com a eliminação física dos 
criminosos. Ao contrario, somente uma 
nova sociedade, onde não há a exploração 
do homem pelo homem, poderá por fim a 
violência criminal. 

Por isso de nada valera a introdução da 
pena de morte no Brasil. Servirá unica
mente para punir cora a vida uma parte 
das vítimas do brutal regime capitalista. 

- Nada de plebiscito para criar a pena 
de morte. 

- Pelo fim do regime que mata milha
res de pessoas de fome e faz crescer a 
violência criminal. 

rj 



SOCIALISMO OU BARBÁRIE 

OS FATOS OCORRIDOS NA CASA DE 
DETENÇÃO DE SÃO PAULO. 

Sem precedentes no sistema penitenciário mundial mostram-nos até onde pode chegar o 
estado de pressão e decomposição social provocado pelo regime de exploração capitalista. O 
assassinato deliberado, o fuzilamento sumário dos detentos, as torturas, o massacre e a chacina 
promovidos pelas forças policiais que invadiram o prédio mostram-nos a estrutura totalitária 
do Estado burguês e « mentalidade fascista dos órgãos repressivos. A invasão do presidio 
ocorreu logo após a abertura do processo de impcacbment e as vésperas das eleições municipais, 
o que demostra que o famigerado estado de direito apregoado pela burguesia convive sem 
grandes dificuldades, com a mais pura barbárie. 

A burguesia que condena milhões à escravidão de salário, ao desemprego, à prostituição, á 
miséria e a marginalização social nada tem a oferecer aos trabalhadores senão o acarreta mento 
da crise social. Aumenta a violência contra os trabalhadores na cidade, aumentam as favelas, 
surgem os a rrastiks, os grupos racistas, explodem as rebeliões na Febem e nos presídios oficia is. 
A burguesia não pode combater as causas da desagregação social pois não podem combatera 
si mesma. A democracia burguesa não passa de uma farsa, orquestrada por exploradores, 
corruptos e assassinos que ficam impunes. Em períodos de crise, a burguesia dizia "mais 
/>olícia", mais cadeia mais presidio". Ou quem sabe colônias agrícolas, ou caindo de concen-
traçío, ou privatizar os presídios e explorar o trabalho escravo dos detentos. Ou mesmo 
requisitar o exército de presidiários para substituir trabalhadores grevistas, como ocorreu 
rccuucmente em Guaruihos, na fábrica de antenas Plasmatic. A burguesia só tem a oferecer a 
exploração, o fascismo e, a a barbárie. Os trabalhadores tem apenas seus grilhões para perder 
e um mundo a construir. 

COMPANHEIROS COMO TEMOS FALADO, EXISTE A NECESSIDADE DE 
REFORÇARMOS ESTA LUTA, POR ISTO A IMPORTÂNCIA DE SUA PARTICI
PAÇÃO. 

O COMITÊ SE REÚNE TODAS AS QUARTAS FEIRAS AS 19 HRS. NA 
CÂMARA MUNICIPAL DE DIADEMA. 

OS COMPANHEIROS PODERÃO ENTRAR EM CONTATO CONOSCO PELA 
CAIXA POSTAI. 67568 CEP 03102-970 SÃO PAULO SP 

IO 



EM DEFESA DA REVOLUÇÃO E DITADURA PROLETÁRIAS 

TENDÊNCIA PELO PARIlUO OPERÁRIO REVOLUCIONÁRIO 
MEMBRO DO COMITÊ DE ENLACE PELA RECONSTRUÇÃO DA IV INTERNACIONAL 

Manifesto do III Congresso do POR 
Aos operários, camponeses, estudantes e a todos 

oprimidos: 
O Partido Operário Revolucionário (POR), em 

construção, realizou seu III Congresso nos dias 22, 23 e 
24 de janeiro e como conclusão aprovou este maniíesto 
dirigido a todos oprimidos e, particularmente, à classe 
operária, por seu lugar objetivamente revolucionário que 
ocupa na produção fabril capitalista e por ser a classe 
capaz de dirigir a maioria explorada contra a sociedade 
de exploração do trabalho. 

Este III Congresso do POR tem especial importân
cia porque se concentrou na discussão e aprovação das 
bases programáticas da revolução proletária no Brasil e 
sua projeção internacional. Diferente das inúmeras cor
rentes políticas que se reivindicam do socialismo, o POR 
compreende que sem construir um programa que espelhe 
a realidade do país, através da aplicação do materialismo 
histórico (marxismo), não será possível construir um par
tido que conduza as massas exploradas à revolução pro
letária. 

E não se trata de qualquer programa, mas de um 
que tenha por essência o objetivo estratégico da tomada 
do poder pela revolta e insurreição da maioria nacional 
oprimida. Um programa que liberte a consciência e a ação 
dos explorados dos seus escravizadores capitalistas. 
Que organize numa só força poderosa a multidão empo
brecida contra a minoria burguesa e seu Estado opressor. 
Um programa que desenvolva as lulas instintivas dos 
operários e as transforme em objetivo de tomada do poder 
pela revolução. Para que seja este programa, é necessário 
que lenha por centro de seus objetivos destruir a ditadura 
de classe burguesa, utilizada para manter a exploração c 
a fome, e estabelecer a ditadura do proletariado, que será 
utilizada contra a minoria capitalista para abolir a explo
ração do trabalho e abolir definitivamente a fome. 

O nosso III Congresso avançou neste caminho, 
porque se concentrou em caracterizar o país capitalista 
atrasado , oprimido pelo Imperialismo, em estabelecer 
as tarefas fundamentais, em definir %s classes e o papel 
revolucionário do proletariado, em estabelecer os nníto-
dos de lutas que conduzem à tomada do poder pela insur
reição, em analisar a política traidora do reformismo (PC 
do B, PT) e em se colocar plenamente dentro do interna
cionalismo proletário, que em sua essência, na atualidade, 
nos coloca a tarefa de reconstruir a IV Internacional. 

Avaliamos que avançamos na fundamentação da 
bandeira de poder do governo operário e camponês, que 
exercerá a ditadura do proletariado, bem como na tarefa 
política de construir a aliança operário e camponesa. Isto 

porque o III Congresso se dedicou a definir as classes 
sociais que compõem a estrutura econômica do capitalis
mo semicolonial brasileiro. Pôde assim levar a fundo a 
compreensão de que a estratégia revolucionária não pode 
ser conjuntural nem ser ludibriada em nome de que as 
massas não entendem. Ela é extraída das condições gerais 
de decadência do capitalismo e de suas particularidades 
nacionais e da luta de classes. O III Congresso pôde, 
portanto, concluir a crítica do POR às bandeiras de gover
no democrático e popular do PT, que mantém o poder da 
burguesia, e do governo dos trabalhadores das correntes 
revisionistas do marxismo, que capitularam frente ao 
cleiloralismo. Critica as alternativas das esquerdas apre
sentadas ao PT, conto a de construir um partido através 
de uma frente de esquerda. Tal posição não leva a um 
partido revolucionário, mas sim a um oportunista eleito-
reiro. Lm contraposição, levanta para todas as correntes 
que reivindicam do movimento operário organizar uma 
frente revolucionária antiímpcrialLsta e anticapitalista, 
que organize as massas na ação direta. 

O Congresso discutiu, também, a profunda crise de 
regime político que levou à bancarrota do governo Collor 
e sua substituição por Itamar, que mantém na essência a 
mesma linha antinacional e antipopular. Agora, se procu 
ra ludibriar os trabalhadores com a farsa do plebiscito em 
torno do parlamentarismo e presidencialismo, uma forma 
de contornar a crise de poder da burguesia. Os reformistas 
do Fr e toda burocracia sindical se concentrarão nos 
próximos meses a ludibriar os trabalhadores com a falsa 
alternativa política. O II Congresso chama os assalariados 
a rechaçar esta manobra, dizendo nem parlamentarismo, 
nem presidencialismo, abaixo o governo burguês de lia 
mar, por um governo operário e camponês, saído da 
revolução proletária. Não será com a democracia burgue
sa que as massas terão sua.*; reivindicações resolvidas. 

O III Congresso chama os oprimidos a se unirem 
em torno das rei v indicações do salário m ínimo real, escala 
móvel de reajuste salarial, fim imediato do desemprego a 
admissão de todas os desempregados, escala móvel de 
horas de trabalhe, terra aos camponeses, moradia para os 
sem teto, fim das desestatizaçocs, controle operário da 
produção e expulsão do imperialismo. 

Chega de miséria, chega de manipulação política, 
organizemos nossas forças independentes, defendamos a 
greve geral como instrumento para enfrentar o governo 
demagógico de Itamar e a burguesia. 

Construamos O Partido Operário Revolucionário 
na luta. Viva a Revolução e Ditadura Proletárias ! 
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EM DEFESA DA REVOLUÇÃO E DITADURA PROLETÁRIAS 

ÓRGÃO DA TENDÊNCIA PELO PARTIDO OPERÁRIO REVOLUCIONÁRIO 
MEMBRO DO COMTÊ DE ENLACE PELA RECONSTRUÇÃO DA IV INTERNACIONAL 

ANO IV - N° 42 - 2* Quinzena de Dezembro de 1992 - Cr$ 2.000,00 

à privatização 
da CSN! 

Ocupar a estatal e 
defender o controle operário ! 

t 

Chega de salários de fome, de miséria e desemprego! 
Que a CUT rompa com o governo continuísta de 
Itamar e chame uma campanha nacional de luta 

pelo salário mínimo real de 4 milhões e pela 
garantia de emprego para todos ! 

« -

III Congresso da T POR 

Construir o 
Partido Revolucionário é 
Construir o 
Programa Revolucionário ! 
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III Congresso da Tendência pelo Partido Operário 
Revolucionário (T.POR) 

Diferentemente das dormis corren
tes qie se reivindicam do marxismo, a 
T.POR considera a cotatruçáo progra
mática da revolução proletária orno 
essencial à formação do Partido. A ex
periência internacional tem comprova
do que a degenerescência oportunista 
das tendências de esquerda, que fre
quentemente revisam no que há de fun
damental na doutrina marxista, tem por 
base a ausência de um programa que 
expresse a realidade do pais e as leis 
históricas de sua transformação socia
lista. É comum a estas correntes defor
marem a estratégia programática de 
tomada do poder do Estado pelo prole
tariado, negando ou ludibriando o prin
cípio marr.ista da ditadura de classe do 
proletariado sobre a minoria capitalista. 

No Brasil, ternos representadas por 
vários agrupamentos três tendências de 
esquerda: 1) o reformismo social demo
crata ;2) o estalinismo; 3) o trotsquiano. 

O reformismo socialdemocrata se 
coloca abertamente contra a revolução 
violenta. Está representado pelo PT O 
estalinismo se baseia na revolução por 
etapas c acaba por se arrastar detrás da 
burguesia nacional, negando de fato a 
tareia da revolução projetaria. Está re
presentado pelo PCdoB. O PCB rene
gou inclusive a revolução por etapa • se 
colocou no campo da socialdemocra-
cia. 

O trotsquiano tem por essência o 
princípio da revolução permanente, ou 
seja, que os países semicoloniais, como 
o Brasil, amadureceram para a revolu
ção proletária na fase imperialista do 
capitalismo mundial. Considera, entre
tanto, que neles se expressam particula
ridades nacionais d* países capitalistas 
atrasados, onde a revolução burguesa 
não foi poraável c onde tarefas demo
cráticas não resolvidas se combinam 
com as transformações socialistas (ex
propriação dos meios de produção e sua 
coMivizaçào). Assim, o programa a ser 
construído se baseia na estratégic da 
revolução e ditadura proletárias, que se 
fuifcianvsttam na necessidade da revo
lução mundial. 

Má várias correntes que se reivindi

cam do trotaquismo, porém acabam por 
negá-lo ao não desenvolver programa-
ticamente a orientação marxista da re
volução permanente l )mexemplo mais 
evidente foi a adaptação sofrida por 
correntes como a Convergência Socia
lista, Causa Operária e O Trabalho que 
levantaram a bandeira de um governo 
dos traballadoree do PT, através da 
candidatura de Lula e do método eleito
ral de cliegada ao poder do listado. Es
tai correntes carregam esta herança em 
sua formulação política. Isto se deve á 
negação da tarefa de osnstruçàn do pro
grama de transição para a revolução 
proletária no Brasil. 

A T.POR, em seu III Congresso, 
procura dar um passo a frente assentan
do pontos fundamentais do programa, 
que só poderá chegar a uma forma mais 
acabada penetrando no interior das 
massas oprimidas e se destacando como 
partido dirigente da classe o|«rária A 
seguir extraímos a essência de algum 
aspectos da Resolução: 

1 A crise doíini^nt-lis i w e o 
iuteriiacioualisiuo proletário 

Este primeiro ponto da Resolução con
sidera que o capitalismo mundial ingressou 
numa fase de profunda crise estrutural, de 
pois da grande destruição de fechas piodu 
tivas da segunda Querra Mundial 

A crise do estaliniano no I>e*te Eu
ropeu/Rússia e a desagregação desses 
países de economia estatizada são um 
reflexo da desintegração do capitalismo 
mundial. Por sua vez, a quebra econô
mica e o apfofurrdantento ila ei ise social 
nos países capitalistas abanado*, como 
os da América Latim, também são re
flexos desta mesma desintegração. 

<im fiatção disto a luta de classes 
mundial tende a a: agravar, abrindo ca
minho para a reconstituição programá
tica do IntcrnacioiuriisiiK) proletário, 
que tem por estratégia a revolução po
litica no Leste europeu e a reavolução 
proletária nos paires capitalistas. A ta
refa central da situação é construir os 
partidos da IV internacional, rjua te 
nliani por base a experiénc-ia do >itarxia-
tiw e o Programa de Transição de 
Trotsky. 

2. Brasil: pau capitalista 
semicolonial 

O Brasil é um país de economia 
capitalista atrasada, integrante da eco
nomia mundial, dominada pelos países 
imperialistaa. Distingue ae por ocupar 
um lugar de nação saqueada c Oprimida 
pelas (KKénciaa. A sua condição aerni-
colonial tem raízes ta formação histó
rica colonial. Foi integrado ao mercacb 
mundial de fora para dentro na forma 
de colónia de exploração portuguesa a, 
em seguida, como senti colônia do capi
tal imperialista. 

A independência formal não se 
constituiu numa verdadeira revoluçãc^ 
IHI guesa, que pudesse emancipá-lo dJsF 
oondiçio de país oprimido. Desta for
ma, a proclamação da republica não 
pôde desenvolver um poderoso Estado 
soberanoedemocrático* arguêa,refle
tindo a arcaica estrutura desigual e 
combinada da economia agrária lati
fundiária com a industrial. 

Conserva a coexistência de formas 
pré-capitalistas de produção com as 
mais avançadas técnicas de produção 
capitalista. A burguesia racional já nas
ceu débil e dependente do imperial is 
tno, não podendo realizar aa tarefas 
democráticas próprias do país atrasado, 
como a revolução agrária, a indepen
dência raciotal, a formação de um po
deroso mercado interno, a 
industrialização lion>ogêneat a supera A 
çáo da contradição entre a cidade e o ; 
campo, a eliminação dos profundos de-
siquilíbrios regionais, necessária para 
desenvolver plenamente a unidade na 
cional e erradicar a miséria e o analfa
betismo 

Aa tarefas democráúcas pendentes 
passaram a ser de leaporaabiUdade da 
classe revolucionária que as formou em 
contradição com a débil burguesia, que 
é o proletariado. Estas serão resolvidas 
no bojo da revolução proletária que as 
combinará com as transformações so
cialistas. 

Observação: no próximo número do 
Jornal Massas daremos continuidade á 
síntese da Resolução. 

Participe das discussões sobre as teses prugi antiátkas du 111 Congresso 

Faie com o distribuidor deste jornal 
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A crise ministerial prensou <\ • > govei ;* * ll:-tm;»r 
A cti f ministerial do govcmu Itainai 

Franco já é um falo. Levam» se a bi| 
de Itamai rnuovf-r alguns muiisu". luives, 
(XNi*o !-• la urra econômica, assim que o 
Senado <M o afastamento definiUvn de 
Colloi ' h conflito* internos a cúpula jm 
vemamentaJ se abriram em torno do maior 
ou m"iKn coutinirismo da orientação íieoli-
beral (pró imperialista) traçada porCollof. 
Este (<>i fr»iK*vido a preteato da corrupção, 
mas mo sen plano económico de privatiza
ção das rsUtait, abertura do mercado para 
o capital estrangeiro, cortes i*% serviço* 
sociais (como previdência, saúde, e educa 
ção). retorrna tributária antipopuJnr, atro 
c l» salarial, pagamento da divida enlerna « 
recassãcv 

A banearrola de CoUor se deu nau devi 
do è corrupção, que é própria do lotado 
burguf» e das Londiçõea de parasitismo de 
grupos >" onumicos, mas sim em ra/ao de 
profundas divergências em lonx da ampla 
ampliei,ao do plano antinacionaJ, ditado 
pelos inirif^sesdaapotêfK-iaseytiniiyriias. 
Ü apmlui*lameiilo da recessão, « qncUa 
inductii.il. a alia biflaclonária r t volta da 
ciranda especulativa do capitai financeiro 
atingiram g«ierali**dainente. o» negócios 
da burguesia naconal. Formais que exista 
entre os c* piora' «ores do povo o acxdn He 
que terão de cederás pressões das metropo 
les imperialistas, entegnmdo parte, do pais 
aos credores e sacrificando o mercado in 
tento a favor dam mercadoria* estrangeiras, 
diante dos efeitos do sucaiearnri\k> da in 
dústrta e do comércio abriu-*» violentos 
choques, que culminaram com a citse poli 
tica de Collor. 

Emlxira o movimento operário imilu* 
sido con» tdo pela frente burocrática sindical 
(CGT.C:i r r^ofç* Sindical), ciij» orienta-
ção das direções corrompidas se. concettou 
na linha do Eiilendimenio Nacional ipacto 
social), a sua tendência era de se levantar 
contra a ofensiva de desemprego e tome de 
Collor Para o burocracia sindk-.nl. incitei 
ve, o impeacJsneia do Presidente desgasta 
do e isolado surgiu como uma vai vaia de 
escajK- pai a a iruuaitenção do EnteJtdtt i u-t \< o 
Nacional, já insustentável na situação <le 
crescente crtse social. 

As cof*lições que levaram a queria de 
Collor. entretanto, permanecem intactas 
sob It.»;vi;ir Que mudanças na politica eco 
nómka poderia fazer o I-JVO governo capi 
talista? Podria romper com a diretriz de 
Collor, lidada pelas condições da crise 
inundíe | capitalista e pelos interesses - ' 'pr 
riKK do imperialismo? 

O (\\* verificamos em pouco tempo de 
govr ma l>«I idade ê a imposição do conti 
nuiaiK que logo gerou a primeira -ris.* 
ministerial i CH) as as medidas «sw-t* ia ><• 
Hadad e Krauzer são de ajuste e apli 

do Plano Collor l > i • 
dickmar a entrada d< • >' 
públicos com as privi " • ' " -
utilização dos título- '- •' 1 
vida rntemn (rncfd-
spreservaçãodo* ÍÍ<<- - •• 
ta rio Internacional A«;de<laraç s-j "li
lás de Itama* de pfotei fáveis 
contra a recessão e • empolm • imento gr 
neralízado pelo tfiiKlm alunai também 
mal esconde a mannierK,ai i-imincwos 
salário rnínirno, da iiivesi 
sentadoria edosmillkKs<ir • (< mpregadot 
e subeme pregados 

A destruição de Imçai pn dum u; iqix 
i*ra industrial e dotitlrctal) <: tumeri 
controle femperialiM* do Ittasil *»mirnk 
mal é imposição da desiiSegra^ io pmrudi-
/ada do capitalismo'iiiiiwinl » demagogia 
nacionalista do pas *-. 1 ; ul"- > de Uamar, 
OU seja, das forçai, bui gue .<. - .1. I uro« ta-
cia estatal a que representa evapora 
diante das tendência- .i. .« i i •• < 
futurai capitalista entretanto " , . > I o 
iw cltoques inlenvi <* < > " rtises 
politicas, cada vez <-:>T *i> e|iml 
nados. 

N o rnés de o u t u b m , e x i s t i a m 
1.200.000 ttalmllunk-tc: d tsempregs 
do6 na graiaJe Sà<» Paul'», isto e, 14 mil 
a mais do que no nièíi df « l e m b r o ti 
em novesnoro essf̂  nurur! foi teresci-
tio de mais 7.149 demlssãüi, o >.;K.: a>u-
trartou a previaio tk» < »| il il las de 
que os empregos 8« • • ' -r: no 

final de ano. A próprií • bnr-
Hiresaachiülequt'foi(>fnnii' luimt-i i ki 
desocupados nesse s li teses I Ir I* >8 *; 

Nem as contra ta v<^-t r»o - inner-
ciai, é|>oca de fiiiíd de • \ •• • • > >•. '. 4 <!<• 
s*'rviço« fizeram ctmi que baixa/JHC o 
nível de desemprego 

TIKIO indica qut a n d lubro as 
tiemissões coniinu^rstci A Viilaresestii 
para demitir graiule p«*í>' dkw w u s 550 
oi>erários, em v t r m l " de • " - • , i 
para Canqrinas, provi ; . a fti-
são cesn a General BJecttn O giupo 
Votorantim, do magna«« '- *' òrtio 1 àtnf 
rio de Moraes, »c.<! •; 270 
traballiadoresde ,'>.•-ri,t. ,-(••,. ,: , : •> , 
i onda de demissão ronl i trint 
< lia. 

Os oijerános <if I '• • • ."• ' 
vêm resistindo • • 
greves, coítto in í " . > 

i-i-rt) i«f debate entri is torças burgiK 
|u rTijt«*m a< atami rito pleno da po'"ii 

<. >\ antinacional e antipopulai e as que 
objetivam limitar a catástrofe neolibeial 
Pmrtidoa como o PT e ( ' \1<>B se colocam 
p r c|»iio critico i Itamar, gniatlo» pela 
suposição de (irofnrvlas diferenças com 
Collot, acobertando a essência do conti 
mil -tr bt> 12 a CUT permanece paralisa dam 
quando sen ministro fiarelll já demonstrou 
«ei «no fiel ii«n|auio» ..1.¾.. Seis económicas 
do capitaliano de< ad, iSe, ou neja, de des
carregar a iTine «obre as massas. 

A ausência de baervençao organizada 
nackauümmta da classe operária facilita o 
g> rvemo dos capitaiist/tf: i>roces«ar as crises 
I '.iiirr lanlo, não íaz^m mais do que acumu
lai m e.iplosividade A clama* burguesa não 
tem como encontrar salda senão as de natu
reza catastrófica, A vanguarda proletária 
cabe defender a mobilização nacional dos 
rxplotados contra o governo continukta e 
avai^ar na cca,Mtr.ii,'áo d ; Partido C>i»eriírio 
ARvoluclonário,capaz de atrancar # inicia 
tiva politica dam mãos do jiovemo patronal 
e «eur- partidos. 

ocupações, como na T.Fal. Entretanto, 
essa movimentos IMO se generalizam e 
não se unificam com os operários das 
grandes nuaitadoras, em função da bu
rocracia sindicai estar empenhada em 

"resolver a crise dos etnprcsahos nas 
Câmaras Setoriais h * isso não organi
za nenlwirna camimnliR geral de luta 
cot it! íi o drsempre^(\, pxmnitmck) que os 
tnovimentos grevistas fiquem isolados. 

Ao mesmo tempo, ccsivence os ope-
ráiit^, a se atito demitirem em troco de 
migalhas, ísio é, através do plano de 
demissões voluntárias conseguem ga-
milir o corte qiK» os "-rnpresários que
rem. Como por exemplo no caso da 
Vi Hat rs, que potá tw rua inúmeros tra-
baJhadores dando em troca wis meses 
dr as lirtmcia mrriira e 1,5 salário no-
miiiAl extra e m;iif 10% |>ata ca<la ano 
trabalhado. 

\ luta rontm o desemprego não 
;i: • »3ide de at rardr nos bastidores com 
{*: »'llt|>»>'-:i»i<> A n i ' - l l t )á l | - . \ ( l e p M i d e 

da unidade do< l i r i adosem campa 
rdhi n9< '" 'v I ! • •• i • que •«ganiu as 

.( • • • ' ; ! : (otuia g< nera-
1. • 11 

tnv t i W F i • •••rn«>.w»wtwriinBwnjjmwiiMiiinaai—liiiiii rgnrc: 

O desemprego cresce em Sâo Paulo 

http://inductii.il
http://sindk-.nl
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O PI e o governo de Itainar 

Uma proposta de Entendimento Nacional 
A proposta do PT para a crise econômica, concretizada no 

documento "Diretrizes para um programa emergência! de 
politica econômica", se oonstitue numa clara iniciativa de 
apoio ao governo burguês de Itainar Franco. Reconliece que 
a "estratégia neoliberal" de Collor criou "urna dinâmica de 
ilhas de prosperidade em meio a oceanos de miséria e deses
pero". Entretanto, sua proposta de plano económico se dis
tancia muito pouco das medidas antipopularei e 
antinacionais. 

Está de acordo em dar continuidade a privatização das 
estatais, desde que faça parte de uma política industrial e se 
defina quais os setores estratégicos que devem permanecer 
sob o controle estatal. De maneira alguma recliaça a desesta-
tização como resultado da imposição do FMI. A agressão 
imperialista sobre o Brasil semicoloniai é aceita como parte 
da necessidade de integrá-lo na economia mundial. Desta 
forma, o PT se submete aos opressores nacionais tal qual os 
demais partidos burgueses, como o PMDB, PSDB,PDT,ete, 
que apoiaram diretamente o plano de estabilização dr Collor. 

Um outro aspecto que demonstra claramente a adaptação 
petista diz respeito ao pagamento da dívida externa. Abre 
mão de sua limitada posição de suspensão do pagamento da 
dívida e realização de uma auditoria, para comprovar o real 
endividamento. Propõe que o governo Itamar "exija imedia
tamente a renegociação da dívida externa, subordinando a 
negociação às exigências do processo de estabilização e 
retomada do crescimento". Imagina que se os bancos credo
res não adn itirem tal condição, então o governo brasileiro 
não teria outa alternativa que não seja suspender seu paga
mento. 

O fundam vital desta manobra é que o PT se coloca 
francamente fa forável à negociação da mousUuosa dívida. 
As antigas demonstrações petistas de que a agiotagem finan
ceira dos bane js internacionais traziam atraso econômico e 
fome para as i aassas foram completamente esquecidas. Jun
tamente qua ido o Brasil mergulha na mais profunda onda de 
recessão e desemprego os reformistas do PT se colocam pelo 
pagamento da dívida, ressalvando demagogicamente a exi
gência da retomada do crescimento. 

A dívida externa é um instrumento do capital financeiro 
imperialista para explorar e oprimir as nações atrasadas, que 
se constituem a maioria no mundo. Dela faz parte a privati
zação e a abertura do mercado interno a favor das multina
cionais. Não é por acaso que o Programa emergência] do Ff 
se coloca favorável a uma reforma fiscal que recupere a 

confiança dos especuladores da dívida interna e ao mesmo 
tempo defende a política de reforma estatal, que conduz a 
cortes, ou seja, demissão de servidores públicos. 

Tal reforma fiscal é tida como ponto de partida de solução 
dos grandes problemas, quando na verdade o aumento de 
impostos para cobrir a falência do Tesouro Nacional acoberta 
« reconta ida sonegação de cerca de 13 bilhões de dólares 
feita pelo grande capital e a monumental dívida interna 
parasitária, que só a título de pagamento os capitalistas rece
bem 16 bilhões de dólares. Isto sem contar a fábula destinada 
ao pagamento da dívida externa. 

A posição do Ministro do Trabalho, Sr. Walter Barèlli, 
df reajustar o salário mínimo pata insiginificantes 100 dóla
res depois do reajuste fiscal expressa recomendações do 
Programa emergência] petista. Os capitalistas e o governo 
dão um sorriso largo frente à negação do Pf de antigadfc 
conclusões do Dieese de que, para se elevar minimamente a 
vida dos tralwlliadores, seria necessário implantar o salário 
mínimo real, que hoje estaria próximo a 450 dólares. 

lista linha de governabilidade pró-capitaiistanão poderia 
senão desembocar na posição de pacto social. Assim, o 
Programa emergência! defende a generalização das Câmaras 
Setoriais, oi*de patrões, governo e burocratas sindicais nego
ciariam amplamente a desgraça dos trabalhadores, a exemplo 
do acordo das montadoras, que favoreceu as multinacionais 
e manteve as perdas salariais. 

Esta política de Entendimento Nacional foi praticada 
pelos pet islãs sob o governo neol iberal de Collor, que condu
ziu a qnebi a de indústrias e demissões em massa. Pretende-se 
aperfeiçoá-la como forma de sustentação de Itamar, o que 
significa evitar que a explosiva crise social dê lugar a uma 
grande mobilização operária e popular anugovernamental. A 
conduta do PT tem como consequência anular a ação direta 
das massas, substituindo-a pelas negociatas de gabinetes. . 

A CUT, dirigida pelo PT, tem refletido esta linha de \ 
imobilismo e corrupção política. Quando os trabalhadores 
mais necessitam de suas próprias forç«r (greves, manifesta
ções, ocupações) os reformistas trabalham inu.r=amente para 
sustentar os exploradores através do Entendimento Nacional. 
Está claro que o Programa emergencial proposto a Itamar é 
a favor da burguesia e oposto às necessidades mais vitais dos 
assalariados. 

Abaixo o Plano próeapitalisla do PT! 
Por uma Campanlia Nacional de Luta contra o dcsenipie-

go, a miséria e a opressão imperialista! 

ESCREVA PARA O JORNAL MASSAS 
O JORNAL QUE DEFENDE A REVOLUÇÃO E A 

DITADURA DO PROLETARIADO 
CAIXA POSTAL N-° 01171 - CEP 01059-970 - SÃO PAULO 

NO NORTE E NORDESTE ESCREVA PARA 
CAIXA POSTAL W- 575 - AG. CENTRAL RECIFE - PE - CEP 50001 
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CUT: Nada de migalhas do governo li amar 
A CUT se encontra totalmente para

lisada. As campanhas salariais foram 
fechadas sem luta. A direção não faz 
outra coisa senão apresentar ao Minis
tro do Trabalho formas de amenizar o 
brutal arrocho do salário mínimo e ga
rantias de emprego. Já no inicio de no
vembro encaminhou um conjunto de 
reivindicações ao governo de Itamar, 
juntamente com as formas de viabilizá-
lo. 

Certamente não se colocou pela or
ganização dos trabalf (adores para arran
car, através dos métodos próprios da 
classe, o emprego a todos e o salário 
mínimo vital. Procura negociar com Ita
mar e Barelli mecanismos de repor al

g u m a migalha salarial. Essa conduta da 
burocracia Suidical já era esperada. 
Haja vista o seu papel no movimento 
pró-mipeachment de submeter os ex
plorados à politica burguesa dessa fren
te. Afastado o corrupto Collor em nome 
da defesa das instuiçôes do Estado bur
guês (Parlamento e Jus
tiça), restou, aos inte
grantes desse movi
mento, a sustentação de 
Itamar. 

A CUT é parte da 
composição ministerial, 
pois através do PT indi
cou Barelli (ministro do 
governo paralelo de 
Lula). A sustentação de 
Barelli deverá ser feita 
pela CUT. O que signi
fica não chocar frontal
mente com as propostas 
do governo, procurar a 
via do entend imer itona
cional, para que não se 
abra uma crise entre seu 
interlocutor Barelli e 
Itamar. Por esse cami
nho só há a pressão e 
não a mobilização dire
ta dos trabalhadores. 

A irwlependência de 
classe, princípio ele
mentar de uma Central, 
foi sacrificada. O que 
não poderia ser diferen
te, pois a direção da 
CUT está sob o controle 
do PT. Este se encontra 
até o ossos comprome
tido com a governabili
dade de Itamar. Tudo 
fará para que essa tran
sição pacífica, dentro da 

legalidade burguesa, possibilite mini-
mamente as condições para as eleições 
presidenciais de Lula em 1994. Nessa 
rota não há enfrentamentos que possam 
trazer a instabilidade maior do governo. 
Nesse sentido, a CUT devera colaborar, 
não colocando a classe operária e a 
maioria nacional oprimida no clioque 
frontal com o Estado e suas instituições. 
A defesa da governabilidade de Itamar 
significa o silencio do trabailiadores 
numa situação de continuidade da re
cessão, aumento do desemprego e con
fisco salarial pelo ailg custo de vida. 

Essa conduta da direção da CUT 
deverá ser respondida pelos traballiado
res. O desemprego, a fome e a miséria 
que ronda a família operária e campo
nesa não poderão ser solucionados nas 
negociatas que a Central vem fazendo 
com Itamar. Ao contrário, a luta pelo 
salário mínimo real de 4 millióes e qui
nhentos mil cruzeiros e o emprego a 
todos deverão ser parte da mobilização 

Onde estão as campanhas salarias de 
luta ? 

As campanhas salariais de no
vembro fecharam sem nenhuma 
luta. Os sindicatos com data base 
em novembro, que agrupam mais 
de 2 milhões de trabalhadores e 
que já protagonizaram no passado 
greves unificadas como a de 1985, 
preferiram não lutar para chegar a 
uma greve. A paralisia tem uma 
razão principal: as organizações 
sindicais, principalmente a CUT, 
têm se colocado por dar um voto 
de confiança ao governo Itamar, 
considerado como progressista e 
democrático, porque têrik saído 
das mobilizações contra Collor e 
estaria sob o controle do Congres 
so Nacional. A indicação de um 
ministro do TraWho pelo PT re 
forçou esse apoio, porque passou 
a se supor queWlo seria feito para 
combukr a recessão, o desempre
go e os baixos salários. 

A realidade se opõe a essa far
sa: o Ministro Barelli já adiantou 
que o salário mínimo ficará ra 
patamar miserável dos 100 dóla
res; os salários não terão reposição 
mensal das perdas com a inflação 
e continuarão a despencar; o pró

prio Barelli é um dos principais 
articuiadores da reforma fiscal 
que alimentará os impostos. O Mi
nistro do PT está de mãos dadas 
com o líder do governo e ex-esta
linista Roberto Freire para aplicar 
os pontos do acordo com o FMI. 

O apoio ao governo coiitinuísta 
de Itamar. um governo antinacio
nal e anti popular como o de Col
lor, tem levado as organizações à 
cola!*.*ação de classe e à paralisia, 
justamente num momento de pro
fundo ata<jue às condições de vida 
vias massas 

A CUT e os sindicatos devem 
romper com o governo e se colo
cai pot uma campanha nacional de 
luta que defenda o salário mínimo 
de 4 milhões, o reajuste mensal 
automático de acordo com a infla
ção (escala móvel) e o fim do de
semprego . Os t raba lhadores 
precisam áa força da unificação e 
centralização das lutas. Isso é ta
refa de suas organizações sindi
ca i s , que para c u m p r i - l a 
necessitam da independência de 
classe. 

geral da maioria contra o governo anti
nacional e anti popular de Itamar. 

O que os t r a b a l h a d o r e s deverão 
exigir d a C U T 

A vida dos trabalhadores não pode 
estar nas mãos do governo e dos pa
trões. A iiáenção do governo Itamar 
continuar descarregando a crise capita
lista sobre as massas está clara. Qual
quer que seja a colaboração com este 
governo significa se opor à organização 
e a luta independente. 

Por isso, os trabalhadores devem 
exigir que a CUT rompa com as nego
ciatas de cúpula e se coloque por con
vocar a s s e m b l é i a s em todos os 
sindicatos para se aprovar a campanha 
nacional de luta. Trata-se de exigir do 
governo a implantação imediata do sa
lário mínimo de 4,5 millióes de cruzei
ros, a escala móvel de reajustes, a 
reposição de todas as perdas, o fim das 

demissões, escala 
móvel das horas 
de traballto e fim 
das desestatiza-
çôes. 

Para se con
quistar estas rei 
v i n d i c a ç ô e s 
básicas é necessá 
rio uma ampla mo
b i l i z a ç ã o , que 
tenha como ponto 
de partida cê sindi
catos, os bairros 
populares e as es
colas, centraliza
dos por comandos 
regionais e nacio
nal, dirigidos pela 
CUT. A convoca
ção de plenárias de 
base da CUT é um 
meio para se estru
turar a campanha e 
organizar tais co
mandos. 

Chega de nego
ciata de cu pula! 

Chega de apoio 
ao governo dos ca
pital istas! 

Pela organiza
ção imediata da 
Campanlia Nacio
nal de Luta! 
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BARELLI E O SALÁRIO MÍNIMO DE FOME 
A burguesia brasileira nunca foi ca

paz de pagar o salário mínimo real para 
o proletariado, os seus escravos moder
nos 

Os economistas burgueses procu
ram mostrar que o salário mínimo de 
hoje, C$ 522 mil corresponde a menoc 
que um quinto do salário mínimo pago 
há trinta anos atrás. 

I O que não se analisa e não se com 
para é com o salário mínimo real, cujo 
valor necessário para uma família de 4 
pessoas sobreviver e reproduzir deveria 
ser de CR$ 4 milliões (cálculo do DIEE-
SE). 

Na década de 50, época desenvolvi
mentista de Oetúlio, o salário pago at in -
giu em 1959 o patamar de C$ 2,819 
milhões, isto é, 70% do valor do salário 
mínimo real. 

Na década de 60, período da ditadu
ra militar e milagre económico, conse 
guido às custas de empréstimos e maior 
penetração do capital estrangeiro, hou
ve uma redução drástica, atingindo o 
valor de CR 800 mil, ou seja, 20% do 
valor do salário mínimo real 

De 70 a 90, com a crise do milagre, 
vem-se reduzindo mais ainda, manten 
dose na média de C$ 600 mil , isto é, 
15% do salário mínimo real. Finalmente 
, sofreu uma maior desvalorização nos 
último?; dois anos durante o governo 
Colloi, chegando a CR$ 332 mil em 
abril desse ano, isto é, 8% do salário 
mínimo real. 

Hoje, Walter Bareili, atual ministro 
do trabalho e porta voz do PT, propõe 
elevar o salário mínimo de C$ 522 mil 
para US$ 100 (ou CR$ U50 miiliào) em 

janeiro e reajustado binieutralmente. 
Isso significa elevar o salátio mínimo 
lioje que representa 1 * X do valor do real 
para 27%. 

Depois de grande polemica no Con 
gresso em tomo do reajuste mensal, 
Bareili apresenta essa proposta irrisó
ria, alegando que é a única que está de 
acordo com as poswj dc# cofres públi 
cos, com o aval do empresariado, e que 
naoé inflacionária 

( orno veiiH*::> burguesia, o governo 
e seus partidos, transformam num cava 
lo de bata Dia a discussão em tomo do 
salário mínimo, drmofpndo meses para 
decretar o valor de fome, m»«? não far o 
mesmo com o aumento de preços, tari
fas, etc. 

isso nao é à toa, pois o salário é a 
fonte de sustentado da burguesia atra
vés da exploração do trabalho, isto é, 
acumula-se mais capit.nl as custas do 
rebaixamento saiam! 

O que BareJIi nao lalm é que o que 
causa inflação nao e o aumento salarial 
e sim a política d» burguesia <le elevar 
os preços diariamente. lambem não 
fala que está em marcha uma reforma 
econômica que facilitará mais ainda o 
empresariado, com redução de impos
tos, de juros, e que pi isso < oticorda 
ram em pagar esse salário de fome, isto 
é. além de garanti tem seurç IIMTOB, pa 
f/ando easc saláiio vwgonhomo, lerão 
abatimentos nos impostos, facilidades 
em empremümos, poderão coi w inuar de-
mitindo e aumentaitdo os pteços, pois 
são os proprietários das empresas. 

O próprio Bareili «limite que, 
"comparando o Brasil com os demais 

países (ki Mercosul, o Brasil é o que 
paga menor salário e é o que mais br 
neíicia o empresariado, pincipalrnente 
os sei ores que tiveram a politica de cor 
(es de gastos e custos e que não dividi
ram com os funcionários, como o 
automobilístico". 

No entanto, com essa fórmula mági -
ca de salário mínimo, que já é pago nos 
outros países, mostra que não está mi
nimamente interessado em defender a . 
vida dos trabalhadores. Ao contrário, * 
demonstra ser um bom gerenciador dos 
negocie* da burguesia frente áprofuiida ' 
crise capitalista. Não é á toa que os 
empresários vêm aplaudindo as suas 
propostas salariais. 

Além do proletariado receber o n ^ 
saláiio de fome, que não representa 
23% do salário mínimo real, está obri
gado também a pagar mais impostos, 
mais aumento dos preços das meneado 
rias .tarifas e viver á mercê do desem
prego. Tudo isso para sustentar os 
capi tal istas em crise! 

A lairguesia nacional é incapaz de 
pagar o salário mínimo real, frente as 
suas crises capitalistas cada vez mais 
profundas, 

Defender o salátio mínimo real de 
Cr$ 4 milliões com reajuste automático 
(escala móvel de salários) significa de
fender a vida do proletariado e doa as 
salariados. 

Só o proletariado é capaz de levar • 
a luta consequente pelo salário míninwaW 
real. É preciso romper com a par aliai™ 
do movimento sindical e organizar a ', 
lute antica pi (alista, para que o proleta
riado possa assumir a direção das lutas. 

* » W -"*.*< - <» . f..:WMA*«lfWM 

Força Sindical dá o voto de romüanea ao governo Itamar 
Após a reunião com Itamar e os 

ministros Bareili e Maurício Corrêa, o 
arquipelego Medeiros oficializou o 
apoio da Central ao governo 
entreguista. 

Demagogicamente, Medeiros deu 
30 dias de trégua a partir do 
julgamento do impeachrnent de 
Collor. Não é de hoje que vem 
sustentando os governos 
antipopu!ares e antinacionais. Basta 
lembrar, o seu apreço por Collor, por 

Maluf e outros comiptos. Não 
precisou de muitos lamentos de 
li amar para que a)6j endesse as 
críticas que vinha fazendo à política 
econômica do país. 

Medeiros tem sido o braço direito 
do governo e dos patrões no 
movimento sindical. Age contra a 
vida dos traballiadores para sustentar 
a política de fome e miséria dos 
capitalistas. Diante (V ian brutal 
desemprego e um salário mínimo de 

menos de 50 dólares, o vendido 
Medeiros mais uma vez se acutwchega 
com o governo. 

Os trabalhadores não poderão 
pemitir que seus diligentes vendam 
suas vidas em troca do aumento da 
fome e do desemprego. Devem, 
portanto, rechaçar a conduta traidora 
de Medeiros e defender a Campanha 
nacional de lula contra a política 
entreguista e de miséria de Itamar e 
seus aliados (os patrões). 

http://capit.nl
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Em defesa do estatismo 

FORA COM A PRIVATIZAÇÃO DA (SN 
OCUPAR A FÁBRICA E RESISTIR 

Está marcado para o dia 22 de dezembro 
a privatização da CSN. Depois da Usimi-
tias, a privatização da CSN dará ni.i- i um 
passo decisivo tia destruição do poder esta
tal sobre ramos estratégicos, como a produ
ção do aço, para a economia nacional. B 
conhecido o papel histórico de siderúrgicas 
como a CSN, Usiminas, Cosipa para a for
mação de uma indústria de bese sob o con
trole nacional. A sua privatização responde 
a interesses estranhos à necessidade do, 
pais. Trata-se de uma imposição do capitel 
imperialista e de seus lacaios miemos 

Os governos anteriores sucatearam a 
CSN e favoreceram a grande indústria au
tomobilística com preços do aço subsidia
d o s , a ponto de inv iab i l i za rem na 

' financeiramente. Agora, se está sairando a 
para ser entregue ao capital privado em 
condições de alta lucratividade. 

A massiva demissão de operários e a 
violenta perseguição às lideranças classis-
tas são parte da reestruturação da CSN, com 
fins privatizantes. Certamente. urna vez nas 
mãos do grande capital estrangeiro consor
ciado com o nacional, mais demissões ocor
rerão. A propaganda governamental de que 
as privatizações favorecem os operários se 
mostra totalmente falsa. 

Por outro lado, o próprio governo Ita-
mar se encarregou de demonstiar que as 
privatizações foram um verdadeiro presen
te para os agiotas que especulam com os 
títulos da dívida interna, que puderam utili
za -los elevando seus valores de mercado. A 
desestatização comparece como uma joga
tina para favorecer grandes grupos econô
micos e financeiros, que se utilizam desse 
recurso para se protegerem da brutal crise 
capitalista. 

O Estado nacional é colocado a serviço 
de tais interesses antinacionais e anttpopu 
lares. Não e por acaso que a cada leilão 
chove denúncias de subavaliação da em
presas estatais, que são praticamente doa 
das ao capital parasitário Sem duvida, o 
amolo controle pelo grande capital da pro 
doçfto do aço, da petroquímica, fmúlóan 
tes, e logo mais do petróleo, energia e d» 
telefonia, fortalecerá a |>enrtra<,Ao imperia
lista no país atrasado e semicolonial, como 
é o Brasil 

A desestatização é pnite do m;*;tento ô* 
opressão nacional,internet*;»'!* rios oiti 
mofi tempos em f«aição da et ise esrrufirral 
do capitalismo miavlial A politica raoletá 
na sai em defesa do estatismo como forma 
de luta antiimperialista e anticapitalista. 
Por isso jinitamente com a defesa do esta
tismo, levantamos a bandeíta do controle 
operário da produção. A forma <!<• desen
volver esta lima é ocupando as fabricas. 

O êxito do governo em bi« bntsr o pia 
no de desestatização esta ti» razão direta da 
capitulação do PT e das direções «indicais 
burocratizadas. Paia ol«x:u»e<:er ;ua te:; 
ponsabilidade, os burocratas p< legt >s têm se 
limitado a alguns protestos rnocuoti 

Para se l*arrar a marvlia ptivatizante, é 
fiecessário levantar uma frentr revolucio
nária antiimperialista, que co!t#rfgue a 
maioria nacional oprimida conft.i os pi*nus 
neoliberais. Somente um movimento gene
ralizado de lodo o pais, qiw tf•••,}. >• por base 
a ocupação e a resistência d*e fábricas con
tra as privatizações, poderá quebrar a espi
nha dorsal das exigências dou credores 
internacionais e dos especuladores inter
nos. 

PC do B a pó hi Itamar 
O PC do B afirma em seu boletim 

"tjuesláo de Ordem", de 4 de novembro de 
1992, que "...o PC do B se dispõe a apoiar 
as medidas do atual governo qv visem 
defender a soberania nacional, a democra 
cia e os interesses dos trabalhadores, mas 
mantendo sua bidependencia e o direito de 
critica. Em outras palavras, apoiar e forra 
ecer o W o positivo do governo Itamar." 

Além de enfeitar a substituição de Collor 
por Itamar, desconhecendo completamente 
as pressões do imperialismo e io grande 
capita] nacional ;v la remoção de um gover
no que já não conseguia dar nem mais um 
passo na aplicação do acordo ocírt o FMí, 
K;peciakiwnre no que diz respeitei à reforma 
fiscal, o PC do B únda declara que apoiará 
o governo co3«ti»hJsta de Itamar,' em defesa 
dos interesses nacionais". A posição A? PC 
do B não é apenas de apoio a um governo 

burguês, o que já por si só seria Incompatí
vel com um partido qi.vr se reivindica da 
classe operária. É a de apoiar um g-jverrro 
burguês que encarna a linl do imperialis
mo de destruição d»s forç s pn h iti •, as <te 
cessão, baixos sa.látios e desemprego) e de 
entrega nacional (privatizações;, abertura 
do mercado interno). A larica efe r.pr>ier as 
medidas positivas e crifjkrr te negativas <* 
típica de partidos parlatiientAt - e não do 
partido da revolução proletária A classe 
opeiiiia t as ma&íuw oprtm.k.W;, para en 
frrnujr a opressão naciotv ' e i i:i l, neces
sitam de total independereis política ent 
relação à burguesia, seu gov m • * prrtidos. 
O PC do B, ao alimentar ih *õ TIO governo 
*nii#»Acion*leardip*}(»ulf? (lai >ez uuds suas 
que das própr •.. contribui para 

sustentar a do* rjuewa e i sangria 
do pais pelo c oi?o. 

Qut cia se safa da 
CPI 

QUE AS MASSAS 
JULGUEM OS 
CORRUPTOS 
ATRAVÉS DOS 
TRIBUNAIS 
POPULARES ! 

O ex-governador de São Paulo 
Crestes Quércia conseguiu se safar 
da CPI que investigava a 
privatização da VASP. Apesar de 
todas as provas materiais 
apresentadas, a CPI controlada pelo 
P M D B inocentou Quércia. As provas 
de que a venda da V A S P não passou 
de um negócio entre amigos e que 
seus reais donos seriam Quércia. e PC 
Farias eram conttindentes. Com 
menos evidências, chegou-se ao 
úiipedinieiito de Collor. Por quê? 

Pctque essas Comissões 
Parlamentares de Inquérito estão sob 
o controle das frações mais 
poderosas da burguesia no 
Con^iesso, n o caso o P M D B . 
Quando o P M D B passou a defender 
a saída de CoHor é que a CPI chegou 
a en.\y* toda a corrupção da 
quadrilha d o Planalto. Mas quando o 
investigado foi o seu presidente, o 
P M D B impôs um relatório que 
inocentou Quércia. 

De nada adiantou o PT, PSDB, etc 
baterem o pé. 

Essas CPIs só servem aos 
interesses das frações burguesas em 
choque. Não s t movem de acordo 
com a pressão popular ou com 
princípios "éticos", mas de acordo 
com os mesquinlios interesses 
burgueses. Jamais a burguesia 
julgará de fa»o a si própria. 

Para julgar realmente a corrupção, 
mas não só ela, também a opressão, a 
fome que nos é imposta, o 
assassinato de crianças e todos os 
outros crimes da burguesia e de seu 
governo, é preciso colocar as massas 
p \ ra fazê-lo, através de sua ação 
diiffm. Defendeu»os que os Tribunais 
Populares, forjados pelos organismos 
de- hum das massas e não apenas 
representações teatrais, julguem e 
punam a bmguesia corrupta e seu 
governo. 
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FLEURY, ASSASSINO ABSOLVIDO PELO PARLAMENTO 
CORROMPIDO 

No dia 03/12, m CPI da Assembléia Ugislastiva aprovou 
por ampla maioria e deu por encerra-la a discussão do relato 
itio elaborado por Vicente B< da (PSD), que considera "ex
cessos na ação policial" e »«ao cít» culpados e nem graus de 
responsabilidade pelo massacre ocorrido na casa de deten
ção. Oessa forma, conclui "que cabe aos inquéritos instalados 
pelas Polícia Militar e Policia Civil indicar os responsáveis". 

Assim, além de não adimitir que houve um massacre, 
considerar corretos os espancamentos e assassinatos dos 
detentos desarmados, transfere a apuração dos responsáveis 
aos próprios espancadores e assassinos diretos. 

Nao há com£ isentar o fascista Fleury por esse massacre, 
pois o próprio reklórtqdo CDDPH (Comissão de Direitos 04 
Pessoa Humana), entregue ao ministro da justiça, mostra que 
a Policia Militar Paulista mau 42 vezes mais que a Policia 
Militar de Nova Iorque, concluindo que l*)uve massacre e 
responsabilizando indiretamente Fleury. Até na França, 
quando foi pedir empréstimo ao Í-'MI. Henry foi recebido 
com ato de protesto contra a chacina ' * 

Esse resultado inocentando Fleury já era esperado, uma 
vez qut- a CPI instalada é composta pela maioria dos partidos 
burgueses PMDB, MB, PFL, PSD e portanto, é parte do 
parlamento corrompido, representante da burguesia opresso
ra. Por isso não pode julgar-se a si própria. 

A profunda crise capitalista tem desagregado as famílias 
trahahutdoras, jogando militares de assalariados na miséria, 
na marginalidade, com o arrocho e o desemprego. 

A burguesia não tem solução para as crises sociais decor
rentes <la crise econômica que se aprofunda, por isso está* 
obrigada a exterminar fisicamente uma parte dos marginais, 
criados por ela mesma. 

O julgamento coma punição devida para os mandantes e 
assassinos deverá ser feito pelos próprios assalariados, atra
vés dos tribunais populares, formados a partir das assem-
hienas sindicais, po miares, etc. ... . . ^ ^ 

Cabe à CUT denunciar essa CPI fraudulenta e inJHr a 
campanlia pela formação dos tribunais populares. 

,1 . - . . > . . . . . . 

• . . * " • • " • • 

Em .defesa da ocupação de 
' No dia 19 de outubro, por volta de 900 pessoas! ocuparam 

as terras litigiosas do ensgenho Arauhá de Baixo de. próprio 
dade da Usina Massauassu, no município,de Escada em 
Pernambuco. WPPSli -' : . 

Essa Usina estava já falida e fechada lia mais de dois anos. 
O proprietário deve ao governo do Estado e ao BandepeSOO 
bilhões de cruzeiros. Mesmo assim, o governador não conse
guiu expropriar suas terras. 

A maioria dos trabalhadores n irais que ocupou a área é 
proveniente dos engenhos dm região, que não consegue tra-
balho fixo desde que essa Usina parou de moer. Os outros 
ocupantes vieram devido os baixos salários, que tem inviabi
lizado a sobrevivência mínima. Portanto, foi a fome e a 
miséria que empurram esse grande contingente de trabalha
dores a ocupar essas terras abandonadas 

.O governador de Pemanáruco tem frito promessas de 
desapiopriação de 881 hectares desse engenho para o assei 1-

0 

terras da Usina Massauassu 
(amento <!*« ocupantes. Porém, até agora nada de concreto. 
') que há de verdadeiro é que o proprietário colocou ptstolei-
roí na área e move uma ação na justiça para o despejo. 

A ocuparão e a resistência constituem a defesa da vida 
dos ti ai wvlhadores rurais, vítimas da miséria e do desemprego 
que .«ssola o Nordeste. Aos ocupantes não há outra salda 
senão resistir à ação de despejo. Não Itá que confiar nas 
promessas do governador, pois se quizesse já tinha motivos 
de sobtt para tomar as terras do proprietário que não paga os 
impostos. Desapropriar a terra sem inderüzaçào é o mínime 
qi v se ex ige do governo para um empresário que já deve 11 g j | ' 
biUião de cmzeiros. ™ 

O Comitê contra as condenações e prisões políticas dè . 
Diadema apoia a luta dos traballiadorcs rurais do engenho 
Araubá de Baixo e chama os sindicatos, a CUT e movimento 
|X'in<i ,r i sr «oUdarizarem efetivamente na resistência dos 
ocupantes. . . . 

• ' • ' 

• * ' • 

• . - ; . . 

• 

MORRO DO SAMBA PODERÁ TER NOVO CONFLITO 
• 

As 3 U famílias que ocuparam a área particular no cama v» I 
de 1990 estiveram para ser despejadas k^,o após o conflito (¾ 
V. Socialista», Aozgi*úasaçáo dos trabaliiadures independei») c 
, levantando o método da auto- -dei* * a aliada a todomovtmen 
to de apoio que se lesmou, bem como a possiNI idade de um 
novo coMron&oeon^#eorreu na V. Socialista* fez com que 
o governo do Estado assinasse o decreto 33.219 de 30.04.91, 
consiíkrando a área de interesse social para fins de consto; -
ção de conjunto habitacional. Esse decreto suspendeu o des
pejo npenas temporariamente, uma vez que o governo se 
propõe a remover o pessoal do Morro do Samba para 0C 
apartamentos em construção dentro da áw-a da V. Socialista 

Os moradores não querem at*iMJionar suas casas construi •• 

i!» de alvenaria, pois o governo se nega a indenizá-los e 
propi »f que os apartamentos sejam pagos em 25 anos. 

Or *.*re que esse decreto de interesse social caduca em 2 
anos, istoé, perderá a validade em 30.04.93, colocando assim 
novamente a ameaça de despejo. 

Ur? cuupattíes estão se organizando e pedem o apoio de 
toduí, ps MS moral é um ditei to básico e a ocupação foi a forma 
e»w.t«nt/ada pam as famílias sobreviverem e criarem seus 
filhos, diante dos alugueis que não conseguem pagar. A 
resistência faz parte dessa luta. 

Pi ;r terra e U to para Iodos! 
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ENCONTRO DOS 
MENORES DE 

RUA COM 
MINISTRO DA 

JUSTIÇA 
No dia 20.11, em Brasília, cerca de mil 

crianças e adolescentes que 
participaram do terceiro encontro dos 
meninos e meninas de rua, fizeram 

uma passeata contra o não , 
cumprimento do Estatuto da Criança, 
os assassinatos de menores de rua 

no país e a impunidade. Em seguida, 
numa comissão formada por 
menores de rua, 4 crianças 
holandesas e a deputada 

& Maartje van Putten, do parlamento 
europeu, dirigiram-se ao ministro da 

justiça para levar várias 
reivindicações, sendo as principais: 
escolas, atendimento nos postos de 
saúde, medidas contra a AIDS e a 
mortalidade infantil, apuração dos 

assassinatos de vários menores que 
participavam do movimento,etc. 

Como conclusão, o Ministro da 
Justiça, o único a receber os 

menores, prometeu estudar os fatos 
através de um órgão criado para isso, 
o Conselho Nacional doe Direitos da 

Criança. 
É claro que o governo sabe que 

existem no Brasil mais de 7 milhões 
de crianças e adolescentes que são 

menores de rua e que muitos são 
assassinados diariamente, peia 

policia e pelos grupos de extermínio. 
Por isso, o Estatuto do Menor não 

passa de mais uma carta de intenção. 

Diante da profunda crise econômica, 
o número de menores de rua vem 

aumentando diariamente, & medida 
que a burguesia paga um salário 

mínimo de CR$ 622 mil e joga 
milhares de famílias trabalhadoras no 

desemprego. A existência dos 
grupos de extermínio e uma 

manifestação natural do capitalismo 
decadente. 

A solução desses problemas 
depende do movimento operário. Por 

isso ó preciso que o movimento 
operário tome o problema em suas 
mãos, numa campanha nacional de 

luta em defesa do salário mínimo 
real, do emprego, de teto e term para 

todos, etc, como parte da luta 
anti-capit alista. 

Têxteis: — Campanha Salarial 
U>go após a campaiiiia salarial a diretoria do Sindicato vem com toda a pompa dizer 

que conseguiu zerar as perdat., que conseguimos aumento real e que vencemos a lei salarial 
do governo. Será' 

Os pelegos disseram que o reajuste é de 1.295,83%. Porém é sobre o salário de 
novembro do ano passado. O que significa um reajuste de míseros 100% com relação ao 
nosso ulümo salário. O tão falado aumento real não passa de 5 % para uma inflação de 25 % 
ao mês. Isso não dá nem para uma semana. Se o governo reajustar o salário mínimo para 
100 dólares, o nosso reajuste ficara defasado, muito atrás de outras categorias que também 
estavam em campanita salarial nesse período 

A burocracia sindical também se gabou de ter conseguido a antecipação bimestral para 
as faixas que ganliam até 10 salários mínimos, o que na realidade já vinha sendo praticada 
na maioria das fábricas têxteis, uma vez que se tomou impraticável o reajusle quadrimestral 
do governo com uma inflação de mais de 25% ao mês. Na verdade, a úncia fornia de 
proteger os salários é a implantação da escala móvel de reajustes, que quer dizer reajustes 
automáticos de acordo com a inflação 

E importante verificar que a tática utilizada Je fazer greves isoladas em algumas 
fábricas da categoria ao invés de se fazer um movimento que potenciasse a união dos 
trabalhadores, numa gVaitfle greve geral da classe, com certeza teríamos um reajuste melhor 
do que este 

A direção do sindicato adia que somos tontos, Utiliza a colônia de férias e o campeo
nato inter fábrica para d rs trair a atenção dos reais problemas da categoria, principalmente 
o arrocho salarial e o desemprego. 

Para evitar que a cada ano continuemos a lamentar os péssimos acordos assinados pelos 
pelegos, é preciso organizar uma direção classista. Uma direção enraizada nas fábricas, 
que leni ia por base a organização das comissões fabris, formando uma verdadeira organi
zação inter-fábrica Só assim poderemos enfrentar a siiperexploraçáo do trabalho e a 
opressão patronal dos têxteis, que é violenta 

Têxteis: doenças profissionais 
Se não bastasse a necessidade de lutar 

contra o desemprego e os baixos salários, 
temos ainda de enfrentar o crescente surto 
de doenças profissionais, que arrebentam 
com a saúde e a vida dos trabalhadores. 

Os patrões costumam dizer que as fábri
cas são seguras e que os operários estão 
bem protegidos. Na verdade os produtos 
tóxicos, aliados ás más condições de traba 
lho, como o excesso de ruídos e iliinrmçào 
inadequada, trabalhos repetitivos, levanta
mento de pesos, etc acabam provocando 
sérias doenças. 

Em seções como a preparação, rtngs, a 
fiação em geral, tecelagem provocam gran
des lesões auditivas devido aos roídos Sem 
que os operários saibam, * alia vibração 
causa pressão alta (lupertenção), dores de 
cabeça crônicas, irritação constante, podrn 
do causar abortos, como ocorre frequenle 
mente com as operárias têxteis 

Os patrões procuram enganar cornpran 
do plugs e fones abafadores Entretanto, os 
mellíores fones só absorvem 40% do bnru-
llio. Quanto à vibração não furtem nenhum 
efeito, pois esta penetra pclu corpo todo, 
sendo absorvida pelos ossos. O que causa 
senos danos á saúde (inclusive úJseraa e 
gastrites). 

Outro problema comum acontece nas 
tinturarias com os corantes a base de airli 
nas ou de tintas escuras (onde existam 
chumbo e outros metais pesado*), provo

cando problemas gastro intestinais e neuro-
psicológicoc (reflexos lentos, falta de me
mória). 

A contaminação com chumbo pode se 
dar também com aqueles que trabalham na 
solda, principalmente de estanho. 

Nas seções onde fazemos muitas vezes 
a mesma operação, chamado de esforço 
repetitivo, podem aparecer problemas nas 
músculos (tenossinovite nos tendões da 
mão, bursites nos ombros, e tc) , que senão 
balados logo não terão mais cura 

Com todos esses problemas.o trabalha 
dor têxtil em pouco tempo se toma sucata 
humana. Enquanto isso, os capitalistas se 
enriquecem cada vez mais explorando nos 
sa força de ira bali *) A direção do sindicato, 
da mesma forma que não organiza os traba 
lliadotes para lutar contra o desemprego e 
a carestia, também não mexe uma palha 
para combater as doenças profisssionais. 
As Opa*, por sua vez, na sua maioria são 
controladas pelos patrões e nada fazem. E 
necessário que organizemos verdadeiras 
comissões de fábrica que mobilizem unita
riamente os trabalhadores contra toda essa 
situação 

Companheiros, participe da campanim 
da oposição têxtil contra o desemprego e o 
arrocho e em defesa das condições de um 
bailio 
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Defender o ensino público e gratuito na PUC São Paulo 
A greve de 60 dias na Pontifícia Universidade Católica 

expôs a principal contradição do ensino privado. Os estudan
tes devem pagar altas mensalidades e professores/funcioná
rios tóm de arcar com a superexploração do traballio ^arroclio 
salarial). Os custos da educação aumentaram muito acima das 
condições de pagamento de unia camada da classe média 
assalariada, que vem se arruinando juntamente com a crise 
econômica capitalista. 

No passado, a PUC era tida como uma exceção no quadro 
das universidades e faculdades particulares. De um lado, 
cobrava as mais baixas mensalidade, de outro mantinha uma 
qualidade de ensino relativamente superior. Mesmo quanto 
às condições de traballio, cJKgou a se diferenciar pela con
tratação de horas de traballio, mais favorável do que o con
trato espoliador da hora/aula, objetivando inclusive a adoção 
do tempo exclusivo de trabalho do professor, o que hãc* 
chegou a ser implantado 

Estas vantagens que serviram para obscurecer o papel da 
Igreja de sustentação do sistema privado de educação foram 
desfeitas com a explosão da crise financeiiada Instituição. 
Ocorre que a Fundação São Paulo e as Reitorias pretendiam 
recuperar o sistema de subsidio governamental. Na gestão do 
Reitor Wanderley, se procurou implantar o chamado sistema 
misto de gestão privado e estatal. Uma forma de disfarçar o 
carreamento de verbas públicas para a Universidade Católica. 
No mesmo período, uma parcela de professores, funcionários 
e estudantes desencadeou um movimento pelo ensino público 
e gratuito. Em plebiscito, a grande maioria se posicionou 
favorável à estadual ização da PUC em contraposição ao 
sistema misto. Entretanto, nenhuma das posições pôde avan
çar. 

Depois de um breve período de equilíbrio financeiro 
artificial, a greve de 60 dias fez ressaltar a velha contradição. 
Ou a PUC será amplamente mercantilizada, tomando-se uma 
empresa lucrativa, á base de altas mensalidades e arrocho 
salarial, o que inclue fechamento de cursos deficitário do 
ponto de vista empresarial, ou se transformará numa Univer
sidade pública e gratuita. Setores privai islãs argumentam que 
os es! udantes pagam uma mensalidade muito baixa, conside-
raiüi do ponto de vista do mercado, cl*gando a comparar com 
as mensalidades do grau médio que estariam bem acima das 
da PUC. Para eles, não importa que uma parte dos estudantes 
não lenha condições de pagar e não importa também o fato 

do valor de mercado das mensal idades estar determinado pela 
alta lucratividade empresarial. Mais do que isso não importa 
que o acesso à educação se toma cada vez mais restrito às 
camadas mais altas da ciasse média e a burguesia. Se este 
problema já é grave no grau médio, ao nível universitário é 
simplesmente catastrófico. 

A crise da PUC é parte da crise do sistema nacional de 
educação do pais. O Estado vem se livrando da responsabi-
Iidade de financiar a educação pública e o fortalecimento do 
sistema privado tem se encarregado de tnercantilizar a edu
cação a ponto de se tornar um privilégio aristocrático. Não é 
por acaso que a Fundação São Paulo, mantenedora da PUC, 
tem por meta fechar cursos, demitir profeasores/funcionáiios, 
reduzir o quadro de alunos e favorecer os cursos rentáveis, 
que ainda atraiam estudaiites abastados. 

Esta política educacional está de acordo com as tendên
cias gerais do Estado burguês, que vem sucateando a escola 
pública e protegendo o sistema empresarial de ensino. O mais 
grave do tudo é a incapacidade do setor mais avançaAkdo 
movimento docente-estudantil compreender esta contraoição 
de base e se colocar abertamente pela bandeira do ensino 
público e gratuito. 

Depois da greve de 60 dias, com um resultado medíocre 
do ponto de vista econômico e com a elevação d»s mensali
dades acima do admitido pelos estudantes, inclusive com sua 
utilização pela Inundação para golpear o vestibular, se levan
tou a campanha por uma PUC grande, de qualidade e demo
crática, sem se questionar seu caráter privado e sem se colocar 
a defesa do ensino público e gratuito. Isto significa que as 
lideranças ainda alimentam a ilusão no ensino particular. Não 
liá duvida de que a mentalidade privatista e conservadora 
existentes no meio universitário da PUC é um obstáculo. 
Entretanto, são os fatores da própria cr ise projetados nessa 
longa greve que justificam a necessidade de se desenvolver 
desde já a perspectiva do ensino púWic e gratuito, sem a qual 
não se pode amadurecer as condições para uma unidade, 
futura dos tiês setores (estudantes, professores e funcioná
rios) para enfrentar a ofensiva mercantilista da Fundaçàtfty 

Os estudantes têm reivindicado a realização de um con
gresso universitário para o primeiro semestre de 1993, para 
se tratar do problema da crise. Trata-se de uma iniciativa 
correia que deverá ser traballiada sob a ótica da crise estutural 
da educação e da defesa do ensino público, laico e gratuito. 

M B H "• •»:•«• WMtian»wm<Mni i 

Compra de vagas nas escolas particulares 
Km fins de novembro o Ministro da Educação Mi*.lio Hingel 

anunciou que o governo Itamar planeja comprar 40 mil vagas nas 
escolas privadas do primeiro grau. Trata «e de um sistema já 
estalv-lecido denominado Campanha Nacional de Escolas da Co 
muuidade (GNEQ. Talaaatanu já chegou a subvsAolomr maia da 
muni milhão de vagas. 

O Ministro Hingel objetiva reativiar tal mecanismo. Justifica 
que há um déficit na escola publica de primeiro grau. Segundo o 
Mun v ;x>, seria mais vantajoso aplicar 12 bilhões de cruzeiros do 
orçamento (hoje valendo 93 bilhões) para compra de vsgss do que 
«brir riiwnK escolas. O cálculo de que o custo do aluno na rede 
CMI •'.< 'éde 190 mil por mês, enquanto na rede pública o custo cltega 
a três müiioes, mal dá paia disfarçar a intenção cie fortalecer os 

empresários do ensino e enfraquecer a rede estatal. 
A verdade tios números é bem outra. "NM cidade de São Paulo 

um aluno custa à preíeilira 426 mil mensmk Na rede privada os 
pais pagam em média rnensalldadag de um rrii!hão"tEstado de São 
Paião). Segundo oirtrcis cálculos, o governo Federal poderia abrir 
50 mil vagas permanente:*, com nuilo menos do que pretende 
gastar com as 40 mil no ensino particular. 

Fica evidente a orientsç;k> conrniri* ao eítsmo públicoe gratuito 
do governo de Itauvor. Mi mie se n^*o#*ler com a campanlw 
nacional em defesa <la escola única, pública e gratuita. A forma 
inicial de solução da ai.se da educação começa não por comprai 
vagas mas sim confiscai a mie privada de ensino em lavor do 
acesso dos trabalhadores a educação. 

http://ai.se
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Fortaleza 

Eleições para o DCE da UECE 
O significado da vitória estalinista . 

ÊÈl 

As eleições para o DCE da Universidade Estadual do Ceará, 
ocorridas rio inicio de novembro, deu a vitória proporcional para a 
chapa do PCdoB ( "Pro que der e vier")(7 diretores) e do PT 
("Alguma coisa está fora da ordem") (7 diretores). A chapa "Liber
dade e Luta", compósita por membros de Causa Operária, PLP e 
outros agmpamentos, ficou com 5 diretores 

Esta composição demonstra que se dará uma aliança entre os 
estalinistas do PCdoB e ee aoelsblernoeraUs do PT, que dirigirão 
de fato o DCE. Resta-nos saber se * oposição Liberdade e Luta será 
capa/, de se diferenciar politico e praticamente. Isto implica sumn 
luta sem trague contra se posições pró-burgueaaii da maioria da 
direção e um trabalho sistemático de mobillsaçio da base estudan
til. 

Peles posições eleito»ira» de Causa Operária, fica-nos a duvida« 
da capacidade de ação cotidiana na organizsçáo frtdepsrtdsnís dos 
estudantes contra o eetrangulamettto soclaldenwcrata e estalini» a 
lo DCE. Entretanto, somente os fatoa comprovarão tal temor. 

O tremendo esvaziamento do processo eleitoral, que obrigot a 
se adiar as eleições por duas vexe*, e r. desinteresse das bases em 
relação aos debates politico» demonstram o caráter superestrutura! 
das chapas a a ausência do tisbalho orgânico no selo estudantil. 

Passadas as eleições, permanecem colocados problemas cen
trais como a resistência ao sucateamento ds UECE, ao objetivo de 
privatização do governo Ciro Oomea, ao pagamento de taxas que 
se elevaram víoWr,,ns*,;% a ausência de quase unta centena de 
professores e á meta de fechamento de cursos de humanas, consi
derados secundário*. A h»t* peU autonomia universitária terá um 
destaque, corno parte de defesa do ensino público e grsruite 

Critica progrtaiaUci àa chwpw; 
Sem duvida, ume Uni» divisória separou s cltapa "Pm que der 

e vier"/ "Alguma coisa está fora de ordem" ds "liberdedc e Luta". 
O PT e o PCdoB estio aliados no apoio critico ao governo de 
Itamar, que nem de longe rompe com a linha neoliberal de Collor. 
Enquanto que Liberdade e Luta concUma s mo confiar no governo 
burguês. 

Entretanto, há um ponto centrei na pJatsfomta de Liberdade e 

Luta que a caracteriza per posições pequeno-burgueese democra
tizantes. Convoca os estudantes a lutarem contra Itamar com a 
bandeira de convocação de eleições gerai». Assim se pronun
cia "Fazemos um chamado à juventude, particularmente aos estu
dantes e bravos lutador** da UECE s se juntarem conosco na luta 
por eleições gerais já..". 

A cltapa refletiu as posições democratizantes do esquerdista 
Causa Operária que formulou, frente i crise do regime politico, a 
bandeira de dissolução do Parlamento e convocação dê eleições 
««rali, par* reeol ver o ltnpetae criado com o escândalo ds corrup
ção de Collor. Por eeea visão, s bandeira do Tora Collor" foi 
condicionada pais solução democrátko^iurgueee de convocação 
de eleições gerais, o que quer dizer que Causa Operária não se 
«blocou no terreno da via revoluclosviris de derrubada do governo 
burguês, por Isso foi incapaz de assimilar SGsnspsnhsdoPORpsk 
convocação doa Tributeis Populsres. 

Ao mesmo tempo, a chapa oposicionista Uberdade Luts fanta 
sim o*: acfwitrcimfníos ocorrifloe com m irrfeachmerü, ao carseteri-
zar na plataforma que houve uma derrubada do governo como 
produto da intensa mobilização popular, quando na realidade a» 
pressões populares estiveram canalizadas por uma ds* trações 
burguesas empenltsds mo afastamento comitucloml« pacifico de 
Collor. 

Este ditiwiwkMuunrtrto incorreto de pressão popular e seus 
resultados são consequências das posições denecrailiante» de 
Catma Operária. O conjunto dessas pcsiçÕes explica porque Liber
dade e I Àtta não colocou claramente a estratégia politica do prole
tariado para o movimento estudantil, que ê a defesa de revolução 
e ditadura proletárias. Nem de longe levantou as tarefas anti Impe 
nallftias, sem as quais a defesa da autonomia universitária « do 
ensino público e gratuito se tomam pura demagogia. 

A aliança operáriacsuslaniil não pode ser omitida em hipótese 
alguma na luts pela direção e no combate ao estalinismo s a 
aoctaldemocrscte petists. Construir uma nova direção pare o DCE 
significa desenvolver a politica proletária no meio estudantil e nso 
a politica democrático pequeno burguesa, como se caracteriza a 
plataforma de Liberdade e Luta, 

MM 

No inicio de janeiro será realizado o 
Congresfio da CNTB, A Corrente Proletária 
na Educação Inscreveu a tese "Educação 
em Luts". Apresentaremos um problemas 
centrais da tese, que * a questão educacio
nal: 

A falo,te ta ds educarão no Brasil tem 
sua raiz na profunda erise económica qi* 
assola o peie. Diante do avanço da recesato 
mundial, a escola sõ pode refletir o bki-
caaio do dcscnvolvimeiiio das forçsa pro 
dutivas. Nos países sermeotoniaie, como o 
Brasil, as conaequertciss são brutais, devido 
ao atraso econômico ao qual estão subme
tido*. Assistimos a tnsrgmslutecão aescen-
te ds população ao acesso á escola. Não ê 
por acaso que há 30* de população econo-
niicamente ativa com no máximo 2 «nos de 

Congresso da CINTE 
escolaridade Pato que we agrava quando 
verificamos que a taxa de analfabetismo no 
campo chega a 50% 

A politica neoliberal do governo tem 
conto objetivo a privatização doe serviços 
públicos (saúde e educação). O governo, 
para atender aa metes snposta* pelos credo
res externo*, ee vê obrigado a reduzir oa 
gartos com a educação. CorieeqwnternerSe 
excluindo, ainda mais, uma grande maioria 
da população, abrindo o caminlio pars os 
setores privados e berteft ciando as camedes 
sociais meie privilegiadas. 

Como se vê, a escola pública, gratuita 
a todos se toma incompatível com a politica 
recoloráiadora dos paisee imperialistas. Os 
governos nackstals ao aplicarem o libera 
liamo ecoJtômico entteguista e antinacional 

encantam a via da destruição da escola 
gratuita. A recessão (fechamento de fábri
cas e desemprego em massa) e o arrocho 
salarial (salário mínimo por voha de 60 
dólares) empurram, necesssrismsrée, gran
des cwtiiugentee de jovens s criança* para 
fora da escola. Psrmsitece» m escola por 
vários anos se tornou um Kao psrs os filhos 
de camponeee* pobres, orjerários * traba-
Uiadcrea desempregados. Portanto, um pais 
em profunda crise econômica só pode ter 
uma escola decadente. Psrs que formar 
mão de obra ee não há emprego? Pars que 
servem as descobertas cientificas es não 
aplicabilidade? Como permanecer horas e 
anos na escola se a sobrevivência fala mais 
alto? 

A burguesia nacional e seu» governos 
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são incapazes de superar essess graves p«t> -
blertus educacionais. Lámtam-se a Refor
mas administrativa* e pedagógicas sem 
contudo tocar cm sus raix. Inúmeros proje
tos de escola já foram criados, como por 
exemplo, os cieps, cises, moola-padrao, ce
iam e ciclo básico, mss já naacenuri fracas
sados enquanto possibilidades de 
elL -ünacão do analfabetismo, evasão esco
lar e repetência. Essas reformas, na SIM 
grande maioria, fmancèadaa pelo imperia
lismo (Banco Mundial, BIRD), trazem em
butidas aa metas propostas peles credores. 
&ào, portanto, de caráter extra naniente f es
tritas a uma parcela múiceitária d« popula
ção e ate*idem ás nscsssidssks de manter a 
escola separada do objetivo de produzir o 
conheçai»enao científico vinculado á produ
ção social. 

Os reformistas (petietas) ludibriam os 
trabaliuidores com as emendas aos projetos 
privai teias do governo. Os enxertos propos
tos á 1JDB por parte d* burocracia sindical 
e pelo PT nÉMtam o compsomiseo com a 
mmattxufio* aplicação doneoA&easlismo. 
Chançretn o papai de arnenixar os «fritos 
mais duros de tal politica. Colocam-se con
tra a extinção da rede privada de ensino e, 
por outro lado, não queres» que e governo 
continue subsidiando sJesswianiente o en
sino mercantilkado. Ftocuram unicamente 
estabelecer regras ds utilização das verbas 
públicas na rede privada. Ao não tocar no 
ensino particular, em M M da liberdade de 
escolha, rolabnmm c*en o capitai em detri
mento da sacola pública s gratuita e das 

A defesa de único sistema escolar, fi

nanciado pelo Estado, e com » airiumsiua 
itSegral de ensino é parte da hsa em defesa 
do estatismo (não privatização das estatats, 
não abertura do mercanJo nacional ao capi
tal eetrajigeiro.etc),por issose <lw>cacoma 
conduta dos reformistas e da bsgueas* fsi-
ctoml, incapasss de levar a fundo a lula 
aridimperialkta. A educação é \uit demen
to integrante da politica liberal entreguista 
do governo e, desta forma, nveparáveJ da 
defesa dm empresas estatais e dns «erviços 
públicos gratuitos 

A criação de uni* sé rt* i> de ensino 
estatal é a forma de ewnsidtr a k*l*< as 
classm sociais, sem ntsiUwm dt -ciivnma-
gio, o acesso á escola. £ n furm* ds w. **%.* 
raclicanumeárnercatxjtíj-jkcfrtii!. educação 
e tirar das mãos dos sr^#wi pnvuti±t,*, m-
clusive religiosos, o destino do wwmio Pca 
isso, nos colocamos contia a LDB que as-
segtars a permanência da rede privada e 
isenta o Estado do papel fisaJamentaJ de 
majser econesnicamente o ensino 

Das mãos do governo, Parlamento e doa 
partidos burguesas não kremos uma escola 
nova, diretamente vinculada á produção so
cial A farsa da escola padrão dt Meàary, os 
Ciesps de Brizols e os Ciacs de Collor 
atestam a incapacidade dos governes de 
superarem a falência do ensino. Não resol
vem porque não podem se opôt á contradi
ção rúndarnmaal da sociedade capitalista, 
ou seja as forças produtivas coWrvimadaa e 
a apropriação privada Por isso, diasmos 
que o acesso a Isdos s escola está dwrta-
mente vinculadc a luta ccatfra a eaplmaçãa 
do trabalho. 

As leivirsIicMçoes deniecráúcax de rs 

cola leu • > • tuáta, laica e autônoma e a 
htfa pi lo brio múrimo real s todos os 
tralwlh^^ Kr* « «**s,atuem m mato de 
rnobilrra^ «r? <\*a massas otaiiiaÜMpata àm-
purdf*m, aa *e gtYvernoarsTmr inani Éda 
expeiiêr* w «?n#va*ts que as 
pais e atuava e* varão o grau ds t 
e orgtrtizsçau para liquidar o I 
pouBAvel peia destruição dos aevviom pú
blicos B dfjst» maneira que sintam classes 
atua no c «npfl da aducação. asa* d, as assv-
djaiçAs taoitai» no ensino dapaskásm dm 
tnu tJi.-mi* çoaa t;uo tenham aagar aotata de 
clames A iMoasaidada histórica ds trans-
fomw satainifaú» a escóis <nwaspiaide a 
nv»'-.,u.>- supamcàs) da se djaámw dividida 
em CM •• i, i u w )*, é paris da i 
proletii ria. íi M*ÜÀ& jã que I 
crviixu. i,..(, ttvcttU s é no bojo da aacoili -
xaçãt» assai qus amenos impô-k-

N«*»ir «M . M U , é que iliifamlwmui agm 
cota úntoa H w«*çào ds rada phvadam 
ensino asm < natsw sacão, 

de v*£»<« pnln, f ;ovnmo no < 
total fnmntUMvrêo pelo rJatad 
todof, 4 "^hK.^^o, meJDhorími 
de traWha « ensino, 
(somente UA í)-4«», suurtos s assaatatams sa> 
aVawmcsdaraoaaa a eonoaçào) * tmat sannk 
onde mahn^i a separação mamoaaaaanla 
o intelerttii»!, vãwouMkda ssnalmmsa» ijanv 
doção swf >J A MmquisSa dmaas sssvmdi-
c ações iam Usa * derrota da asaUaies 
neol»í-!r*í do asamnas s s < 
dos trfrmn*rtiri. 

POLEMICA 

Convergência Socialista (CS) 

Qual é sua verdadeira política? 
No seu jornal de 3/12, a CS critica o Programa de Emer

gência do PT, proposto como base de negociarão politica 
com o govemo lUmar. Com toda razão afirma que o PT "se 
une ao Jiscurwneoübcral mais (em-ksuúw |*ua oWemler que 
oarrodaowdafMofunckaW^ 
da, indignada, diz 'Agora, para a vergonlta dos petistos, é 
Lula quem propõe aa Câmaras Setoriais como orgarticanos 
permanentes de gestão da crise, òestrutndo a útdependéncia 
dos sindicatos, que seriam cooptados para a adtntmstraçat) 
capitalista". 

Esta crítica, para quem sempre venerou o P T e s e negou 
a c*racterizá4o oerno partido abut guesado, parece ser mais 
um jogo conjuntaraJ pua-eietcôes mutuei paia, perarar as 
quais a CS defendeu o voto no PT. 

No naaamo artigo, $ CS enama om prtistas a fazerem corno 
os miliüuWea ds CUT pela Base que r o t n ^ a j n ctan o partido 
quando Lula foi i selevtsao e apoiou o candidato da família 
Maia, conhecidos laásftm aiários do Nordeste. É preciso acres 
cenUr que o mesmo Lula saiu em amares com o reacionário 

dono do Globo Roberto Mal tt ! m, bem antes da* lifatiiisT. e > 
a CS nem por isso chamou o voto n&úa, rom**mde)enm*sV. 

0 fito é que por drto • R se esconde a sanca 
oportuntata de c r i apoiar ora t;»r Ninguémdewese 
sutpree&xier se lego maia aC5 sair com mil esogàos para 
*o governo dos Inbalhadi'.**•« d • r l" 

Se neste rsknrro do Jonwl m*aca o neWiberaltamo do PT 
c o apoio de Lula aos Mai-i óiva «nwnas ames traçou aua 
linha para as eletçòes de 1994 "twwaa páginas de#esãdemos a 
necemklade de lutar por um py«ftno <le IAÍA, apoiado nos 
smdicaioE, indepenjilcnle da h^iriia, que avajrramroptura 
com a burguesia e o capita]U>no(...). Apesar de nomes dtfe-
renças com o PT, querei»* o, hatu junto aos peuataat por um v 

governo de Lula nimo ao soctalismo". 
Ora, qualquer rniliúmíe ou u absihador politizado se per 

guntarúi: et ano é que s CS i m pancas dim pasm doappio a 
Lula e ao PT, em nome da wsV.p«rsiéncta de «ímim%^ò^ 
9CH:iali»mo, para a crítica de que i ÃÚ» é leacionanoqiae ajpoia 
a família oligarca dos Maira? \|„ j - -"< 

A CS convoca os peuntaa hotwssfc* a romper eem o PT c 
nóscon vocai nos a direção d* CS * expltcsr aos seus militan
tes sérios onde está sus rvwe^MivV; de príneipiaaí pcaVucos? 
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A ETCD DOS TRABALHADORES 
OU O SUCATEAMENTO E A 

PRIVATIZAÇÃO 
Desde o início da constituição da 

Empresa de Transporte Coletivo de 
Diadema (ETCD) se colocou na or
dem do dia o controle desta pelos 
funcionários e usuários. Ocorre que, 
já nesta época, o prefeito Gilson Me
nezes de forma autoritária e patronal 
retirou o projeto da câmara por duas 
ocasiões, tendo em vista que o mo
vimento popular unificado desta 
época pressionava os vereadores 
pela votação do projeto, que criava 
a empresa sob o controle doa usuá
rios e funcionários. 

Para lato se discutiu que a «m-
pTtsa seria dirigida por um conse 11» 
deliberativo com poderes de indicar 

k substituir a diretoria da empresa, 
inclusive o presidente. Esta defesa 
se tomou numa ofensa para o então 
prefeito Gilson, assim como é um 
crime para o atual prefeito e seus 
assessore*, e ai eati o centro do pro
blema Desta forma, o conselho fi
cou totalmente figurativo, uma ve% 
que quem manda na empresa e o 
prefeito t a diretoria indicada por ele 
e so o prefeito pode demitir esta 
diretoria. Isso mostra, com clareza, 
porque o cotnelho aprovou uma ta
rifa de •" $ 3.000 e, no entanto, o 
ptefello e direção da empresa im
pôs oeCR$ 3 JOO. 

Também a forma como são elei
tos om conselhos não garante sua in
d e p e n d ê n c i a , po i s p e r m i t e a 
presença marcante do poderio da 
máquina da | «releitura a o poder eco
nômico de eleger o» representante*; 
em nome da população, como mos
tra a posição de uma conselheira que 
defendeu o valor da passagem em 
CR$ 6.000. em nome da população 
e da própria direção da empresa, que 
diz que a tarifa real seria de CR$ 
4.200,00 

Ora, se o dinheiro da tarifa for 
para sustentar uma afinidades de 
cliefes , de parasitas, ainda sem que 
os trabalhadores d» empresa e os 
usuários cotrtraktn as finanças (en
trada e salda de dinheiro) sem que o 
pu-feito pague a divida que ele teun 
com a einjuesa de CR$ K) bihVvt, 
aitui* com os constardes aumento* 
do petróleo, sendo que os salários 
dos usuários estão congelados, com 
uma inflação de 25% ao mês. O 
aumento da tnrifa diante desta situa 
çáo é obrigar os naballiadores a an
dar n pé e aumentar a fome dos 
usuários e seus familiares. 

Assim como o cansellio de libe 

rativo da ETCD não tem indepen
dência com relação ao estado bui 
flués (prefeitura), a comissão de 
garagem que se está fonnando não 
indica que lera a mesma tndejxti 
déneia, a menos que os funcionários 
da empresa se organizem em i«na 
fração revolucionária e tome as as 
sembléiar. roberanas. 

Vejamos Faz mais de 6 meses 
que a assembléia elegeu uma comis
são provisória para encaminhar a 
discussão do programa « a eleição da 
comissão de garagem. <*.ié K̂OQ» só 
ficou em reuniões e a« lideranças 
que se colocam na h*i,\açáo desta 
comi&são só aludam se a diceiona da 
empresa e a diretoria Inwocraüc» do 
sindicam i" ,i,,m, Desta mm*, a 
vontade das assembléias dos traba-
lliadores de o<mtniírem a c d n k s i o 
fica na dependê*KÍa do psfcrir e dos 
burocratas 

A 'Mti* colocada 
Cabe aos tr*beíhado».e« da 

ETCD ;* libertarem destas lidei mn 
ças e con;tnJrem \ana direção que 
expresse o húesvw do tenjunto dos 
coislutore< da ETCD e que entre 
para organizar a categoria corno tan 
todo, capaz inchuiive de contrapor 
aos bisxvYatas qikr dirigem n sindi
cato, hão Manente num* luta pelo 
poder do a|wrelhn, mas sim, para 
que « vontade Instintiva dos COtldu-
toresse imponlui 

Para isso os traWIiadores em as 
sembléim devem escolher os melIto 
ra* companheiro* para comtx* s 
cltapa para * comtftsão, bem «KIW 

marcar prazo pata registro dos mes 
mos e a data da eleição e no máximo 
comunicar a diretoria da indicação. 
Assim andar por conta própria, ler 
vida. 

É lógko que, pala dirigi' a luta e 
enfrentM oa paUtW, eos buroctaUw, 
é preciso um certo grau de conlieci 
mento e e*te cotuiectmento só será 
possível, se se organizar a fração 
revolucionaria dos tiaballiadores da 
ETCD e dos condutores em geral 

- Pela emprega estatal c sob o 
controle do; tiaballiatJures e ifeniá 
rios 

- Por um COHÍ;<-1IIO oVlibí-rauvo 
qise indiquf e substitua Íncl#MÍ\e o 
presidente da empresa e do qual os 
funcionários têm que ter maioria. 

Por ta na romiswwi df garagem 
bidependente dos patrões e dos bu 
rocrsiu 

Vi nezuela 

GOVERNO 
SÜC1ALDEMOCRATA 

EM COMPLETA 
CRISE 

A segunda tentativa de golpe militar realizada 
cm fins de novembro, com um saldo de mais 
de uma centena de mortos, refletiu o completo 
esgotamento do governo socialdcmocrata de 
Carlos Andrés Pérez, aliado político de Leonel 
Brizola. 
A Venezuela tem sido elogiada pelo fato de ter 
preservado a democracia, quando no passado 
recente a maioria dos países latino-americanos 
estava sob a tutela de ditaduras militares 
sangrentas. Agora, entretanto, a 
desestabilização do regime político é um 
reflexo da prol inala crise econômica e social. 

Se no período de 1974-1978, Andréa Pérez 
ganhou grande popularidade nacionalizando a 
florescente industria do petróleo, nesse 
momento conta com o ódio popular pelo fato 
de ser responsável pelo violento choque 
econômico, imposto pelo FMI. Em fevereiro 
de 1989, nem bem empossava o governo, 
aplicou um t«rífaço nos combustíveis e 
transportes públicos, ao mesmo tempo cortou 
OM subsídios à cesta básica, congelou os 
pilnrirvt e liberou as taxas de Juros. 
Frente à revolta das massas, que saíram as 

ruas, Pérez lançou o exército sobre os 
revoltoso»}, deixando um saldo oficial de 300 
mortos. Seu governo está marcado pelo total 
entreguismo c pela descarada oorrupçâo, a 
exemplo de Collor no Brasil. 
Os militares golpistas reivindicam de posições 
nacionalistas, por isso têm ganho apoio de uma 
parcela da população explorada. Entretanto, 
não o suficiente para saírem vitoriosos no 
golpe. Sem dúvida, a solução para os 
trabalhadores sacrificados não é a via do 
golpismo militar, mas sim a da tomada do 
poder pela classe operária. O problema está na 
ausência do Partido Operário Revolucionário. 

O massacre de fevereiro e as duas tentativas de 
golpe revelam a profunda dei integração da 
Vetw •"• la, - m que o proletariado pudesse se 
projetar com um movimento revolucionário 
pela Iransforti socialista do país. A 
solução da ei • : - direção é a condição paia 
que a Vi • i te não trilhe o caminho das 
ditadura . • marcam a fogo a 
história dí América Lati) i 
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Ciinton favorecerá a América 
Latina ? 

Nas eleições americanas se 
comprova maia uma vea o fato 
de que A democracia burguesa é 
democracia somente para a 
ciasse dominante e para as p.ran 
des potências, que através de 
suas instituições eatabelecem 
«aia fria ditadura sobre as gran
des maiorias. Essa democracia 
dos poderosos, carregada de 
fraude e corrupção, se move em 
meio ao repúdio das grandes 
maiorias, que compareceram em 
uma pequena proporção, menos 
da metade do eleitorado, para 
"eleger" entre seus carrascos 
que se colocarão tio poder exe
cutivo durante um determinado 
tempo. Ainda que eme repudio 
não signifique uma total supera
ção das ilusões democráticas nas 

tiao MIO rtutii epir cunverr.v pt< -
pn .̂aihltí ricas para tentar manl "? 
em ;*c uni redime econnmico-
social que está completamente 
esmolado, que w desintegra ace-
lermilamente em meio a luta cada 
vez mais aguda com as grandes 
jHMrm iw; da Ei impa e Ja^io 

Para Uolívia e América Lati
na, o d iunfo de Ciinton não sig
nifica uma mudança favorável 
por per c<*no diSM Loclm!** r a 
propaganda inlcress.»»!» a uju 
"fillio (to povo" Continuará e 
inclusive aprofuiviará a política 
imperialista de penetrarão do 
capital financeiro, de imposição 
do tieoli betai i amo paira expro
priar * favor da metrópole .V*-
guirá pisoteando a soberania 
nacional e continuará a Impotú* 

massas do país imperialista, está yão dos planop imperialistas no 
marcado pelo grande levante ne« campo econômico, politico e BO-
gro de 1.x» Angeles, que eletri- j ciai 
«ou grandes setores doei 
explorados e se propagou ime 
diatanwnte por todo o pais e, 
inclusive, ultrapamou as frontei
ras 6» metrópole imperialista, 

A crise econômica estrutural 
do capitalismo mundial se mani 
festa, no momento atuai nos Es-
fados Unidos, como a recessão 
mais aguda desde a crise de 

Uma prova disso o a terrível 
"Lei Jorricelli", que tem sido 
elaborada nelom próprios demo
cratas *> que supõe o início tle 
uma guerra de morte contra 
Cuba, ale afogá-la através do 
cruel l>oicoie imperialista. A 
"guerra comercial" que come
çou entre, os gigantes imperial is 
tas se traduziu em maior 

1929, situação que tem obrigado expia ação e saque às colônias 
n centrar toda a campanha elei- da América Latina, da parte de 
(oral nas soluções que colocam 
os candidatos. No futuro ime
diato, a convulsão de Loa Ange
les se entroncará com novas e 
maia profundas mobilizações 
dos explorados do norte, pois 
nos encontremos em uma situa
ção de ascenso tias lutes das 
massas. A ausência de um parti
do revolucionário de classe ope-

seu amo do norte. Confraria -
mente ao que se crê, os "demo
cratas* não besitarâo e/n 
«poiar~«e em ditadisas fascistas 
ou mi li tares, se se trata de <!<(< tt 
der seus interesses imperialis
tas. 

Por isso os povos dm América 
Latina, dirigidos pela drtlea c> v. 
se consequentemente anti impe 

réria constitui o problema riallsta, o proletariado] devem 
fundamental que freia e impede preparar-se para expulsar o im-
o desenvolvimento da catuacten-
cia de classe, tal como ocorre na 
grande maioria dos países do 
mundo. 

O que ocorre noa Estados 
Unidos demonstra que a tal 
"eternidade do capitalismo" cai 
que a democracia seja o "sistema 

peiialiümo notteaiiteticano, uni 
co caminho para alcançar a 
libettaçao nacional e social. 

* Lecliin, J. - Dirigente da 
Central Operária Boliviana 

Extraída do jornal Masr-; 

GÀTT encontra seu ^ 
impasse na França 

Ü governo frauLés, *cu*do por grsrsks maiáfssiaçõec 
Ar figncultores e pela pressão tn&eim, >cidiu se colocar 
jH-lo velo ao acordo Agrícola euro aror.: :t carto do OATT, 
que reduz c* miWáiios à agricultura (') acordo hitplicana 
mana alta genen»lirada doa preços da pr «dução francesa, c 
portanto num beneficio aos produbxM* mateamericanos, 
que abocanhariam o mercado europeu. A França é o maior 
pai» agrícolada Europa emantémeas»c««idiçãoprincipal 
menir pelo apoio estatal 

Ou Estados Unidos têm pratBÍonad.-' os países europeus 
a amainarem o acoido. para poiW dendogar sua crise de 
uuperproducào, is ci*t*n da falií-rwia de milhares de agri
cultores europeus. OF. outros pxiísee il* Huropn jã mostra-' 
ntin disposição para eíetiviiar o acordo, òeixando a França 
Isolada. 

O capitalkano em erice, não é capuz de resolver o 
ptohlojc* da s w n i s capacidade produtiva alcançada asm 
destruir massivamente a produção ri *•« is^Diwmmcák-
to em qiMr malí de u n bühâo de pessoas passam fomt em 
todo o miuido. 

A crise iiitertmpertalista osrrünha par* um «oirfronio 
cada VSI inals agudo. Apoida para a dcsrmiçAo massiva de 
forcas pnxMivaa, seja com a quebra ecorâímca ou, em 
perxiMxliva, para o confronto bélico. 

B preciso destrata essesiatoT* para r u^weitar a enxame 
capacidade produtiva e acabar com a tome em todo o 
nasalo. É iswo o que fará a revolução soo tal ista, «ricabeçada 
pelo proletariado. 

• B D M "ntrorram, TirrKc^nvr " •TT./ rjtwmvwMtfia.i3!twi 

•»o 

mais perfeito", ou que estejamos: 1X)R boliviano, de novembro de 
vivendo o "fim da hietorif ", etc, 1991 

Lituânia: cs estoüínjstas 
continuam no poder 

As eleições da Lituânia, ex-República eoviéuca, c o W 
caram no poder do Estado o mesmo Partido que governou' 
o paia nos lempew da União Soviética. Os estalttiisus 
obtiveram 80 das 141 cadeiras do Parlamento. O grande 
derrotado foi o movimento nacio»*tI ista burguês, que lutou 
peia mdependâiicia do pai», lktatado |LH.-1O pr«stdtsite Vi 
lautas I «ndsbergís. O resultado traxtta ámn coisas; 

íyjBxisteumdjeacoiiiiera^misitocnrr) • linha de lecons-
truçio capitaliata aplicada pelo gmvi K» ,;u<-: teanresultado 
«n queda violenta tias condições da ^«da da população 
Bsne desí.-oníentarrwtí to não é Oflaiscleiue, mas apenas «ma 
tração hwtiiítivacunljraafUíaisituf/.ftc tefcww conscien
te, não se voltar ia pam a defesa de fot jas MM(aur%:kaiKt̂  

2) Os («talbití-.tí!,. aitóa q».rc dlvididoi «mvijrtas bra-
çôes, detêm o cottfmíe do apjaeí;.o do L:.;tívdo burocratiza-
(io. E ««totem em ae auUxlenomtiw» un laJ-denjoaatas e 
defcupores da economia de mascado. Ou *tja, uvifesaam 
quo traIwJUiJTio pi*h mat̂ uniçãf» eapilaUeta. 

A ausetcla de w m dsrrçí.o rsvoluetonátia, nuuMsla, 
permite as rVacüee p»'ó-eopiw!lKtas mar cbianau ns nmssts 
tVe acordo cem i;n^ mesqutahQS ksteesaes de casta A mal 
rriíJlwíif das condições de "'"'n dan iiissaaii I>*J#M |>«U 
defesa dns cutiquieuai d% «oonomM . • i tada e asa ^ i o 
poder politico, vanmdo txim a boroa • • 'ia usurpadora. 



EM DEFESA DA REVOLUÇÃO E DITADURA PROLETÁRIAS 

Addnd 
ÓRGÃO DA TENDÊNCIA PELO PARTIDO OPERÁRIO REVOLUCIONÁRIO 

MEMBRO DO COMITÊ DE ENLACE PELA RECONSTRUÇÃO DA IV INTERNACIONAL 
ANO IV N» 44 2 ' Quinzena de fevereiro de 1993 - Cr$ 2.000,00 

ABAIXO A MANOBRA BURGUESA EM TORNO 
DO PARLAMENTARISMO E 

PRESIDENCIALISMO! 

VOTO NULO NO PLEBISCITO ! 
RESOLUÇÃO DO III CONGRESSO DA T.POR SOBRE O 

PARLAMENTARISMO E PRESIDENCIALISMO 

j 

I O III Congresso do POR conside
ra que as duas variantes da democracia 
burguesa, parlamentarismo e presiden
cialismo, são expressões do regime de 
dominação dos exploradores sobre os 
explorados, portanto, correspondem à 
forma estatal da ditadura de classe da 
minoria capitalista sobre a maioria tra
balhadora. Não cabe às massas apoiar 
nenhuma delas e sim lutar pela estraté
gia própria da revolução e ditadura pro
letárias, sem a qual não poderão se 
posicionar independentemente frente 
aos capitalistas e seu Estado. 

2. A disputa destas duas posições é 
truto da divisão interburguesa. Reflete 
a dcsagegaçáo do regime político, apro
fundado com a bancarrota prematura do 
governo Collor Com o parlamentaris
mo e presidencialismo, os partidos bur
gueses procuram arrastar os 
trabalhadores a apoiar o regime de ex
ploração e alimentai suas ilusões no 
parlamento corrompido até a medula. 

3 É falsa a questão de que as massas 
devem apoiar o parlamentarismo por
que é mais democrático e porque nele a 
vontade popular se impõe frente aos 
partidos. Não se trata de uma reforma 
política que redundará em soberania da 
maioria oprimida, solução dos grandes 
problemas nacionais e miséria. Conti

nuarão a predominar as mesmas forças 
reacionárias vigentes no presidencialis
mo. Também é falso que os oprimidos 
devem apoiar o presidencialismo, por
que igualmente mantém a ditadura de 
classe da burguesia. A tutela militar so
bre o Estado semicolonial não será ab< • 
lida e nem poderá sê-la. O podei 
econômico das oligarquias continuará a 
mandar e desmandar, com toda arbitra 
riedade do presidencialismo. Ao impe
rialismo é indiferente a mudança, desde 
que se asseg re a estabilidade do poder 
capitalista, para poder continuar a exer
cer a opressão nacional. 

4. Jur lamente com as mudanças ins
titucionais propostas com a reforma 
partidária e eleitoral, objetivam limitar 
o número de partidos, banir aqueles que 
náo têm poder econômico para concor
rer e fortalecer a politica oligárquica, 
com a adoção do voto distrital. Portanto, 
sequer se trata de aperfeiçoar a demo
cracia burguesa, regime ideal para con
trolar os trabalhadores. Trata-se, isto 
sim, de aperfeiçoar o controle do meca
nismo do Estado sob o poder da burgue
sia c dos partidos oficiais. 

5. A T.POR se contrapõe a estas 
manobras e falsificações com a defesa 
do governo operário e camponês saído 
da revolução proletária. Denuncia os 

demagogos reformistas do PT que gi 
ram em tomo da órbita dos partidos 
burgueses e se nutrem do parlamento 
corrompido. Denuncia também os revi 
sionistas do marxismo que se subme 
tem à democracia burguesa e ao 
eleitoralismo. Defende as reivindica 
ções vitais e antiimperialistas. Propor 
ao movimento operário uma Campanha 
nacional de luta contra o desemprego e 
os baixos salários, vinculada às bandei 
ras de defesa do estatismo, expulsão do 
imperialismo e terra aos camponeses 
pobres. Trabalha pela constituição de 
uma frente revolucionária antiimperia-
iista, que permita aos trabalhadores 
combater a burguesia antinacional e an-
tipopular e avançar na luta pela destrui 
ção do capitalismo. 

6. O III Congresso chama os traba 
lhadores a anularem o voto plebiscitário 
ou se absterem de votai. Levanta a ban
deira de nem parlamentarismo, nem 
presidencialismo, abaixo o governo ca
pitalista de Itamar, por um governo ope
rário e camponês saído da revolução e 
ditadura proletárias. Defende que se 
trata de desenvolver a ação direta das 
massas contra o Estado burguês, os ca
pitalistas nacionais e o imperialismo. 
Chama os trabalhadores a se levanta
rem em todo o país contra a situação de 
miséria e desemprego. 
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O QUE FOI O III CONGRESSO DO POR 
Realizou-se aos dias 22,23 e 24 de 

janeiro o III Congresso da Tendência 
pelo Partido Operário Revolucionário. 
Esse Congresso estabeleceu as bases 
programáticas para a construção do 
Partido Operário Revolucionário. A 
aprovação da Resolução Programática 
significou um avanço na assimilação do 
significado da revolução proletária no 
Brasil, bem como a compreensão de 
que u Partido será o resultado de uma 
larga penetração no seio da classe ope
rária e camponesa. 

A caracterização do Brasil como 
país capitalista atrasado, oprimido pelas 
metrópoles imperialistas revela as tare
fas democráticas não resolvidas pela 
burguesia, como a independência na
cional frente o imperialismo, a liquida
ção da estrutura latifundiária arcaica, 
estabelecimento de uma ampla demo
cracia e erradicação da miséria. 

Por outro lado, a condição de país 
capitalista, como parte da unidade mun
dial do sistema de exploração do traba
lho, coloca as tarefas socialistas de 
expropriação dos meios de produção, 
do grande comércio e do sistema finan
ceiro. As tarefas democráticas próprias 
do capitalismo atrasado se combinam 
com as socialistas. Só poderão ser rea
lizadas pela revolução proletátia. 

A estrutura de classe no Brasil semi • 
colonial revela a necessidade da aliança 
operária e camponesa, sob a qual o pro
letariado se constitui na direção revolu-

No final de fevereiro, será 
realizado mais uma reunião do 
Comitê de Enlace pela reconstrução 
da IV In te rnac iona l , no qual 
participam o POR boliviano, a 
T .POR do Brasil e o Comitê 
Construtor do POR na Argentina. 
Desta vez também estarão presentes 
o a g r u p a m e n t o ch i l eno de 
construção do POR e o uruguaio. 

A reunião ocorrerá na situação de 
agravamento da crise mundial. 
D e s t a c a m - s e a amp l i ação do 
i n t e r v e n c i o n i s m o mil i tar 
imperialista, a guerra comercial 
entre as grandes potências, o avanço 
da recessão mundial e miséria dos 

cionária da maioria nacional oprimida, 
imprimindo o programa da revolução e 
ditadura proletárias. O III Congresso 
indica a partir desta realidade social e 
econômica a forma de governo a ser 
materializada pela revolução, ou seja, o 
governo operário e camponês. Assim, 
critica e rejeita as variantes revisionis
tas do marxismo, que levantam a con
signa de governo dos trabalhadores, 
uma fórmula ampla e indefinida de con
teúdo de classe, voltada mais para o 
propagandismo eleitoral esquerdista. 

A Resolução do Congresso se colo
ca plenamente no campo do internacio
nalismo proletário, levantando o 
objetivo central de construir em todas 
as partes o Partido Operário Revolucio
nário, voltado à organização mundial 
do proletariado, cuja condição se con
centra na reconstrução da IV Interna
cional. Reafirma o caráter leninista do 
Partido Revolucionário, que assumirá 
no Brasil as particularidades próprias 
do desenvolvimento histórico do prole
tariado. Sem se avançar na formação do 
Partido, não será possível transformar 
as condições objetivas de desintegração 
do capitalismo e a aguda luta de classes 
em tomada do poder pelas massas. 

No interior dessas questões estraté
gicas, a Resolução responde ao método 
da revolução proletária, à utilização da 
luta democrática como linha auxiliar da 
ação direta e a obrigatoriedade de se 
realizar um amplo trabalho no interior 

trabalhadores e a continuidade do 
processo de restauração capitalista 
no Leste Europeu e Rússia. 

A crise na América Latina deve 
ocupar um lugar importante na 
reunião . Por todas as par tes , 
ve r i f i camos a ace l e ração da 
des in t eg ração dos Es tados 
nac iona i s . Á ofens iva do 
impe r i a l i smo tem reforçado 
general izadamente por todo o 
cont inente latino americano a 
opressão nacional. A aplicação da 
estratégia mundial do imperialismo 
de descarregar a crise sobre as 
semicolônias vem provocando uma 
catástrofe social de grande vulto. 

dos sindicatos, extremamente burocra
tizados e amortecidos pela penetração 
da políticaburguesa. Dada as condições 
de país semicolonial, a luta anti impe r i a -
lista ocupa um lugar de destaque, sem a 
qual o proletariado não tem como orga
nizar a maioria nacional oprimida para 
travar consequentemente a luta antica-
pita lista. 

O III Congresso também aprovou' 
uma Resolução sobre a crise política, 
em que caracteriza a existência de uma _ 
crise de Estado, isto é, de regime polí
tico. A partir desta compreensão, apro
vou uma resolução de voto nulo no 
plebiscito sobre parlamentarismo e pre
sidencialismo, em que chama as m t i A 
a rejeitarem as manobras de poder ua 
burguesia e a defenderem a bandeira de 
um governo operário e camponês, saído 
da revolução proletária. 

O seu último ponto de pauta constou 
de um balanço de atividade, onde se faz 
as críticas e auto-ci ít iças organizativas, 
em função da necessidade de apertei 
çpar a militância marxisU. e desenvol
ver a linha revolucionária no interior do 
proletariado e das massas em geral. As
sinalou-se a necessidade da T.POR se 
concentrar na tarefa de formar uma am
pla rede de células por todo o país. Para 
finalizar o Congresso foi lido o Mani
festo, aprovado por aclamação. 

Viva a construção do Partido Opag 
rário Revolucionário! 

As rebeliões dos explorados e a 
reação violenta da burguesia para 
impor a barbárie imperialista marca 
as t e n d ê n c i a s da s i tuação . 
Responder com o internacionalismo 
proletário é i tarefa central desta 
reunião do Comitê de Enlace. 

Consideramos muito importante 
uma avaliação dos resultados do III 
C o n g r e s s o da T .POR, do IV 
Congre s so Ex t rao rd iná r io do 
Comitê Construtor do POR e o 
Congresso Extraordinário do POR 
boliviano. Cabe também reforçar o 
t r aba lho de cons t rução 
programática do Comitê Construtor 
do POR chileno e uruguaio. 

Realiza-se a reunião semestral do Comitê de Enlace 
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CRISE ECONÓMICA: GOVERNO II AMAR 
NA ENCRUZILHADA E OS TRABALHADORES 

ENTRE A CRUZ E A ESPADA 
liam ar substituiu Collor com a pro

messa de pôr fim à recessão e às demis
sões, bem como reduzir drasticamente 
a inflação. O que vemos é o contrário. 
O Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA), órgão do próprio go
verno, prevê que "a produção industrial 
deverá apresentar queda acumulada de 
8,4% nos quatro trimestres findos em 
março e de 7,8% nos quatro trimestres 
lindos em junho" E o "Produto Interno 
Bruto deverá mostrar redução acumula
da de 3,3%. Nos 12 meses findos em 
março e de 3,4% em junho" (estado de 
S. Paulo). 

Por sua vez, a inflação oscilante nos 
25% ao mês, acabou saltando para 30% 
em janeiro. Neste mês, a construção 
civil demitiu em São Paulo 6,46% de 
seus trabalhadores, passando de 
710.599 para 664.721. Nos últimos 12 
meses, houve 180.883 demissões, equi
valentes a 21,3% dos trabalhadores ati
vos. No Rio de Janeiro, somente o setor 
de construção de casas populares demi

tiu 6.000 na última semana do mês pas
sado, prevendo até março mais 30 mil. 
A recessão combinada com a inflação 
atinge violentamente as massas assala
riadas. A miséria, já insuportável, cres
ce velozmente. 

No interior do governo, trava-se a 
lula entre os defensores de medidas de 
choque, com pré-fixação de preços e 
salários, e a ala do ministro Haddad, que 
procura seguir etapas de ajustes. Com 
choque, os assalariados pagam; com 
medidas escalonada^ também. Basta se 
ver que, com a aplic ;ão do IPMF, os 
trabalhadores pagarão impostos ao re
ceberem os salários pelo banco e paga
rão os repasses inevitáveis dos 
capitalistas. 

Com isso o governo objetiva pagar 
aos bancos e demais capitalistas agiotas 
a quantia de 8 bilhões de dólares da dívida 
interna que vence neste ano, bem como 
restabelecer o acordo da dívida externa 
com o FMI, pagando a fábula de juros. Se 
com essa diretriz o ministro Haddad não 

derrotar a hiperinfiação, um choque 
virá, atingindo mais fundos os salá
rios.O FMI exige do governo um plano 
contundente, que como sempre esmaga 
as condições de vida da população. 

O programa de combate a fome 
aprovado pelo PT é mais uma das mira
culosas demagogias em voga no gover
no Itamar. Vem nesse mesmo sentido a 
proposta de se adotar o Plano Solidarie
dade Mexicano, de Salinas Gostarí, que 
com sua política pró-imperialista tem 
pisoteado a vida das massas. 

O fato é que, se o governo Itamar 
está entre o choque econômico e o con-
tinuísmo da política do ex-ministro de 
Collor, MarcOio. as massas estão entre 
a cruz e a espada. É necessário romper 
com os caminhos impostos pela bur
guesia. Organizar a luta nacional a par
tir dos sindicatos. Preparar i greve geral 
por tempo indeterminado contra o de
semprego, a carestia e a miséria. Rom
per com a cruz e s espada dos 
exploradores. 

FRENTE A MONUMENTAL CRISE ECONÓMICA E SOCIAL 
Rejeitemos o plano demagógico do PT de combate à fome! Os trabalhadores nada terão a ganhar alimentando esperanças 

na colaboraçáo do PT com o governo burguês de Itamar. Rejeitemos o modelo do Plano Solidariedade Mexicano) Ele é um 
instrumento dos poderosos capitalistas para enganar as massas populares e manter a exploração. Rejeitemos as esmolas 
prometidas por Itamar! Não se põe fim à fome, miséria e desemprego com migalhas que caem das mesas dos exploradores. 

Lutemos com nossas próprias forças. Os trabalhadores têm seus próprios planos para impor à burguesia e seu governo: 

1) Implantação do salário mínimo real, de CR$ 
6.500.000,00; ', • 

2) Reposição de todas as perdas salariais , desde o 
governo Collor; 

3) Implantação da escala móvel de reajuste salarial; 
4) Readmissão de todos os demitidos e desemprega

dos crônicos, aplicando a escala móvel de horas de 
trabalho; •* 

5) Plano de casas populares, controlado pelos comi
tês e assembléias populares; 

6) Fim de todos os impostos aplicados sobre os 
assalariados; ' < 

7) Confisco das terras latifundiárias, sem indeniza
ção, nacionalização e entrega aos camponeses pobres; 

8) Estatização sem indenização de setores chaves da 
produção, como a indústria farmacêutica, de alimentos, 
de construção civil, metalurgia, etc; 

9) Estatização da rede bancária e todo capital finan
ceiro, tornando-o um banco único nacional de fomenta -
ção à produção; 

10) Não pagamento da dívida o tema e interna, uma 
fábula a ser aplicada na produção c erradicação da 
miséria; 

11) Estatização do sistema de ensino e saúde, colo
cados sob o controle da população. 

Respondamos nós mesmos à crise 
Com esse plano econômico e social, a ser aprovado nas assem

bléias sindicais, populares e estudantis, podemos organizar nossas 
forças independentes do Estado, do governo e da burguesia. 

Podemos organizar nossas jornadas de luta e nos contrapor aos 
planos da burguesia impostos de cima para baixo. 

Podemos preparar o terreno para a conquista do poder, implantar 
o governo da maioria oprimida, o governo operário e camponês 
(ditadura proletária contra os exploradores), sem o qual nenhuma 
medida econômica revolucionária se aplicará. 

A RESPOSTA TEM DE SER REVOLUCIONARIA 

A crise capitalista é catastrófica. A miséria das massas é violenta. 
O atraso do país se aprofunda. O imperialismo avança em seu poder 
de exploração. A burguesia e seu governo só tem a oferecer a barbárie. 
Basta que olhemos livremente a realidade para saber que é necessário 
organizarmos massivamente para a revolução proletária. Para isso, 
erguemos a bandeira de Conslruçáo do Partido Operário Revolucio 
nário. Trabalhemos pela organização política independente e revolu
cionária dos explorados. Nesta tarefa está o futuro dos trabalhadores 
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Aprovada a Privatização dos Portos, o Plano de 
Desestatização e o Imposto sobre os cheques, com aval do PT 
O governo Itamar conseguiu aprovar 3 pontos importantes do acordo fechado no ano passado por 

Collor com o FMI. As votações ocorreram depois de acordos no Congresso, com apoio do PT. 

Privatização dos Portos 

As operações nos portos brasileiros 
poderão ser controladas por empresas 
privadas. Na concorrência terão vanta
gens as empresas estrangeiras, com 
maior tecnologia e mais capital. Na prá
tica se entregou o controle dos portos, 
entrada e saída do comércio exterior, ao 
imperialismo, que será o grande bene
ficiado. E o fim do monopólio dos sin
dicatos sobre o carregamento e 
descarregamento de navios vai abrir ca
minho para enfraquecer a classe e exe
cutar demissões massivas. O controle 
estatal dos portos era uma norma de 
caráter nacionalista que preservava o 
controle nacional sobre o comercio ex
terior. A perda desse controle submete 
ainda mais o pais ao capital estrangeiro. 

O PT fez um acordo para votar a 
privatização do portos. Nele, trocou 
seus votos no Congresso por um projeto 
de reforma agrária, apoiado pela UDR 
e que muito se aproxima da chamada 
reforma agrária da ditadura militar, que 
não mexe nos latifúndios e na estrutura 
agrária do país. 

Plano de Privatização: 
Itamar vai mais longe que 
Collor na entrega nacional 

O decreto de Itamar Franco que re
gulamenta a privatização de estatais 
aprofunda a linha entreguista de Collor. 

Agora, a s empresas estrangeiras pode
rão comprar diretamente até 100% do 
capital das estatais. Como o dinheiro 
poderá ser utilizado no pagamento da 
dívida, na prática o capital estrangeiro 
poderá comprar estatais e ter o dinheiro 
de volta com o pagamento dos títulos da 
dívida pública. O BNDES continua di
rigindo o programa, «com os mesmos 
homens que lá foram colocados pelo 
governo anterior. Estão mantidos os lei
lões da CSN, Ultrafértil, Petroquímica 
União e Poliolefinas. E os fundos de 
pensão foram proibidos de participar do 
processo, eliminando assim a concor
rência deles com o capital estrangeiro, 
que agora poderá barganhar as estatais 
a preços ainda mais baixos. 

Imposto sobre os cheques: 
quem pagará a conta é o 

trabalhador 

A aprovação do imposto provisório 
sobre movimentações financeiras dará 
ao governo recursos para cumprir com
promissos com os credores externos. 
Trata-se de um imposto que incidirá 
também sobre todos que recebem salá
rios em banco ou por cheque. Os assa
lariados são duplamente prejudicados: 
pagam novo imposto descontado dos 
salários e pagarão mais caro as merca
dorias, porque as grandes empresas re
passarão esse novo imposto aos preços. 

A votação do PT no imposto faz 

recair sobre es$e partido a responsabili
dade sobre mais esse ataque às condi
ções de vida das massas. 

Enfrentar o imperialismo 

Para enfrentar o imperialismo que 
oprime o país é preciso mobilizar todos 
os oprimidos numa frente revolucioná
ria antiimpcrialista, com a classe social 
que ocupa o papel central na produção, 
o proletariado, à frente. Sem a luta an (| 
tiimperialista a opressão nacional se 
aprofundará e a miséria crescerá. A 
construção de um Partido Revolucioná
rio que defenda essa linha é tarefa cen
tral na situação. 

Formar os comitês 
uiitiimperialista por todo 

paísl 

Frente à manutenção por Itamar do 
Plano Collor de entrega das estatais, 
chamamos à formação de um movi
mento an tiimperialista de defesa das es 
latais e de controle operário da 
produção. Que a CUT rompa imediata
mente com o colaboracionismo pelista 
privatizante. Que as correntes de es
querda saim de sua comodidade verbal 
e se coloquem pela formação dos comi
tês antiiinperialisias. 

Em abril está previsto o leilão da 
CSN. Façamos um grande movimento 
contra o entreguismo. 

ESCREVA PARA O JORNAL MASSAS 
O JORNAL QUE DEFENDE A REVOLUÇÃO E A 

DITADURA DO PROLETARIADO 
CAIXA POSTAL N» 01171 - CEP 01059-970 - SÁO PAULO 

NO NORTE E NORDESTE ESCREVA PARA 
CAIXA POSTAL N» 575 - AG. CENTRAL - RECIFE - PE - CEP 50001 
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A REFORMA AGRARIA DA 
UDR 

As farsas se tomaram a 
regra no Brasil. O projeto 
de reforma agrária 
aprovado no Congresso é 
mais uma dzlas. Contou 
com o consentimento da 
UDR até o PT. Não por 
acaso, o defensor dos 
latifundiários, ministro da 
agricultura, Lázaro 
Barbosa, comemorou o 
acordo. O projeto, ao invés 
de atingir o latifúndio, 
protegeu-o. Fixou um 
critério de produtividade 
como fator de avaliação da 
propriedade para a 
desapropriação, que 
jamais permitirá tocar num 
só hectare dos latifúndios. 

A via da reforma 
agrária pela 
d e s a p r o p r i a ç ã o , 
indenização dos oiigarcas, 
assentamento de famílias e 
peio critério que divide as 
terras em produtivas e 
improdutivas em si já é 
uma farsa burguesa, do 
tipo Estatuto da Terra do 
regime militar. Com o 
novo projeto, a farsa se 
revelou comédia. Os 
reformistas do PT se 
uniram com a UDR, sob o 
comando de Itamar, e 
chegaram a uma "reforma 
agrária" favorável aos 
latifundiários. 

Esse acontecimento é 
mais uma lição que servirá 
aos explorados, 
particularmente ao 
movimento dos sem-terra. 
Do poder do Estado, do 
governo capitalista, dos 
partidos burgueses e da 
p o l í t i c a 
pacífico-reformista do PT 

não sairá nenhuma 
reforma agrária. É 
necessário organizar o 
movimento revolucionário 
no campo, totalmente 
independente, o que quer 
dizer sob a linha do 
programa da revolução 
proletária. 

As terras serão 
arrancadas do controle da 
oligarquia latifundiária 
pela força das ocupações/ 
resistência, dos comitês 
armados de auto-defesa e 
da aliança operário e 
camponesa. Trata-se de 
uma luta que afetará de 
conjunto a burguesia, 
chocando-se contra o 
Estado oligárquico, que 
protege a estrutura arcaica 
da propriedade da terra e 
mantém a dependência da 
massa camponesa ao 
atraso pré-capitalista e na 
miséria. 

A tarefa democrática de 
liquidar com os latifúndios 
permanece vigente. Sob a 
aliança operário e 
camponesa em luta contra 
a burguesia poderá 
colocá-la na ordem do dia. 
Caso contrário, é pura 
farsa governamental e dos 
reformistas clericais. 
Abaixo a "reforma 
agrária" da 
UDR-PT-ltamar! Pela 
nacionalização das terras e 
entrega aos camponeses 
pobres! Nenhuma 
indenização! Nenhuma 
farsa de latifúndio 
produtivo e improdutivo! 
Terra para quem produz! 
Fora os exploradores e 
parasitas latifundiários! 

A CRISE DA CASTANHA 
NO CEARA: QUEM 

PADECE? 
O fato do governo federal autorizar a exportação 

de 12 mil toneladas de castanha "in natura" gerou 
uma grande crise no complexo industrial do caju, 
no Ceará. Isto porque fez subir os preços pagos aos 
produtores, via de regra condicionados pelos 
interesses dos industriais. Rapidamente vieram as 
demissões, de início 1.150. Somente a Cascaju 
(Cascavel) dispensou 650 operários. 

A medida dos capitalistas não pára por aí, mais 
grave ainda é o quadro de demissões previstas, caso 
o governo não atenda a reivindicação doa capitães 
da castanha. Estes reclamam que a maior 
importadora e concorrente internacional da 
castanha industrializada, a índia, se beneficia doa 
baixos salários pagos, da reduzida carga tributária 
e dos incentivos governamentais. Ao se aumentar o 
preço da castanha "in natura", vantajoso para o 
produtor agrícola, se inviabiliza a indústria do 
Ceará. 

Por sua vez, o produtor reclama dos baixos 
preços pagos pelo monopólio industrial da região. 
Isto tem sido um fator de redução da produtividade, 
uma vez que não se tem como aperfeiçoar a técnica 
de plantio e seleção. De 600 quilos por hectare, hoje 
se tem 200 quilos. Verificamos, poitanto, que a 
crise da castanha, um setor fundamental da 
economia cearense, é provocada em torno da luta 
de interesses capitalistas interno e externo. 

O governo federal, ao autorizar a exportação 
para a índia, procurou ao mesmo tempo fortalecer 
sua política de superávit comercial, necessário para 
pagar a dívida externa e favorecer o agricultor. 
Finalmente, a reação dos industriais recaiu e recairá 
sobre os operários, os verdadeiros atingidos pela 
luta de interesses. Não cabe aos trabalhadores 
apoiar nenhuma das frações em luta. 

Trata-se de organizar as comissões de fábricas e 
o movimento contra as demissões. A direção pelega 
do sindicato é incapaz de denunciar o jogo dos 
patrões e do governo e se contrapor com luta. 
Coloca-se organizar a fração revolucionária no 
interior das fábricas, necessária para que se 
construa um movimento independente da classe 
operária. A construção do Partido Operário 
Revolucionário nas fábricas, formando as células 
internas, é decisivo para a organização 
independente dos oprimidos. 

NEM PARLAMENTARISMO NEM PRESIDENCIALISMO 

VOTO NULO NO PLEBISCITO 
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PARLAMENTARISMO E PRESIDENCIALISMO: 
OS TRABALHADORES 

NÃO DEVEM SE DEIXAR ENGANAR 
Pela composição das frentes parla

mentarista e presidencialista fica clara 
a divisão da oligarquia reacionária. Os 
presidencialistas têm à sua frente Mar
cos Maciel, representante inconfundí
vel da oligarquia latifundiária 
nordestina, e os parlamentaristas con
tam com o peso do governador Fleury, 
vinculado aos interesses da FIESP, ou 
seja, de setores majoritários do grande 
capital do Sudeste. O fascistizante Ma-
luf debandou para o parlamentarismo, 
sob os conselhos do reacionário Delfin 
Neto. O ladrão Antônio Carlos de Ma
galhães, governador da Bahia, se ne
gou a participar do ato de lançamento 
da Frente Presidencialista, acusando de 
nele comparecer muitos ladrões. Refe
ria-se ao ex-governador Quércia e ao 
governador Mestrinho. 

O PT, PCdoB e PC (PPS), que se 
reivindicam da esquerda, fazem coro a 
uma das frentes. Cada um, a seu modo, 
atribui propriedades democráticas ou 
antidemocráticas ao parlamentarismo 
ou ao presidencialismo. Procuram con
vencer as massas a votar no plebiscito 
em uma das possibilidades do regime 
burguês. Para isso, inventam as mais 
variadas virtudes da democracia, como 
se esta não fosse um meio da classe 
capitalista manter o poder do Estado em 
crise e o domínio sobre a maioria opri
mida. Transformam a luta interburgue-
sa, motivada pela desagregação 
econômica, em instrumento de controle 
político das massas. 

Se as massas se submetem ou ao 
parlamentarismo ou ao presidencialis
mo, estarão auxiliando a burguesia a 
superar a sua divisão e fortalecendo a 
burguesia no poder. Não é por acaso 
que uma das preocupações dos parla
mentaristas é a de que a população tra
balhadora se mostre indiferente ou 
rebelde frente à farsa do plebiscito. 

A burguesia tem em mente revitali
zar seu poder político desmoralizado 
com as crises governamentais sucessi
vas. Desta forma, procura introduzir ar
tificialmente entre os trabalhadores a 
falta opção pela reforma do Estado, que 
só favorecerá as oligarquias capitalis
tas. 

A divisão do movimento sindical e 
popular cm torno da cisão burguesa é 

criminosa. As direções dos sindicatos, 
CUT, CGT, Força Sindical, UNE, 
UBES, etc, trabalham a todo vapor para 
que triunfe uma das variantes do regime 
político capitalista. Manobram a favor 
dos interesses da burguesia. Estão se 
utilizando de tal campanha para desviar 
as tendências de luta dos assalariados, 
que não suportam tanto arrocho e de
semprego. 

Os oprimidos mãowdevem se deixar 
enganar. Votemos nulo! Denunciemos 
os sindicalistas vendidos! Exijamos 
uma campanha nacional de luta contra 
a miséria, a fome, o governo Itamar e o 
imperialismo. Defendamos o governo 
operário e camponês, saído da revolu
ção proletária! Esta é a posição de inde
pendência de classe! 

QUE DEMOCRACIA? 

Em torno de que as massas serão 
chamadas a votarem no plebiscito de 
abril? Certamente, do argumento de que 
o que está em jogo é a democracia. Os 
parlamentaristas afirmam que será um 
grande passo superara instabilidade po
lítica do regime presidencialista. Os re
formistas exaltam o fato do regime 
parlamentar colocar o poder político 
mais próximo das massas populares. 
Acusam o centralismo totalitário do 
presidencialismo, exercido por um só 
homem. 

Ao contrário, os presidencialistas 
analisam que o parlamentarismo refor
çará o poder oligárquico, porque colo
cará o legislativo cm posição de maior 
dependência ainda do chefe do Estado 
(presidente eleito direto ou indireta
mente). Ressaltam que o que há de mais 
democrático é a eleição direta do Presi
dente da República e a separação dos 
poderes (Executivo, Legislativo e Judi
ciário). Por fim, denunciam que o par
lamentarismo aumentará a 
instabilidade, devido á ausência de par
tidos fortes e o marcante fisiologismo. 

Assim, todos querem a estabilidade 
do regime político através da democra
cia. De que democracia e instabilidade 
estão falando? Isto é segredo de Estado, 
de segurança nacional! Não podem re
velar aos trabalhadores, que serão cha
mados a apoiar o parlamentarismo ou o 

presidencialismo. A burguesia não 
pode explicar que se trata da democra
cia dos exploradores e da instabilidade 
de seu Estado, uma máquina de oprimir 
a maioria trabalhadora. 

A instabilidade, que chegou ao auge 
com a bancarrota do governo Collor, é 
da própria democracia burguesa, qucna 
história do Brasil capitalista atrasado 
nunca pôde se desenvolver plenamente 
e nem poderá no futuro. O Estado na
cional brasileiro reflete o atraso do de
senvolvimento econômico e a 
submissão do país à economia mundwjÊj 
controlada pelas potências imperialis
tas. Trata-se de um Estado oligárquico-
semicolonial, em que as relações 
democráticas não puderam alcançar es 
tabilidade devido à impossibilidade do 
desenvolvimento pleno das forças pro
dutivas capitalistas. 

A luta oligárquica pela centralização 
do Estado e a unidade nacional assegu
rada pelo poder imperial, totalitário, 
que marca toda nossa história republi
cana é uma manifestação da condição 
semicolonial da economia, limitada 
pela opressão nacional. Ao não se de
senvolver uma poderosa burguesia na
cional, enquanto se desenvolveu uma 
poderosa massa explorada, tendo à 
frente o proletariado, o atraso e as crises 
econômicas resultam em constantes' 
instabilidades. Assim, não será com o 
parlamentarismo ou reformas no presi
dencialismo que a questão se resolverá. 
Estamos frente à crise do Estado. 

A burguesia necessita que a massa 
explorada se submeta à sua pseudo-de-
mocracia para não lançar mão da dita
dura militar, como a de 1964. Ao 
contrário, a luta para que a classe ope
rária não se submeta a nenhuma da* 
variantes do poder burguês é decisiva 
para sua formação enquanto classe re
volucionária independente. Só assim 
poderá preparar o terreno para implan
tar sua estratégia de poder, através da 
revolução e ditadura proletárias. Só as
sim poderá implantar a democracia da 
maioria oprimida contra a minoria 
opressora. Desmistifiquemos a demo
cracia burguesa! Combatamos o vene
no das ilusões democráticas! 
Construamos o programa e a consciên
cia de classe do proletariado! 
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CONVERGÊNCIA SOCIALISTA: 
A TERCEIRA VIA DO PARLAMENTARISMO 

A Convergência Socialista (CS) de
tende o parlamentarismo em oposição ao 
presidencialismo por considerá-lo mais 
democrático. Entretanto, se colocou dian
te de um grande dilema: como fazer cam
panha pelo par lamentar ismo no 
plebiscito, se este regime político é enca
beçado por Fleury, FIESP e até por Ma-
luf? E como apoiar a aia parlamentarista 
da burguesia se o conteúdo das "reformas 

'' democráticas" não chega ao ponto preten
dido pela CS? 

Para solucionar o problema, propõe 
'« uma terceira via. Ou seja, cbam;* o PT. 

PC, PCdoB, CUT, etc a formar um "bloco 
dos trabalhadores" em defesa da "mobili
zação pela realização de reformas demo 

p r á t i c a s no Estado e no regime". Estas 
S # formas iriam da implantação "da pro

porcionalidade direta na composição das 
câmaras", passariam pela "revogabilida
de do mandato" e chegariam "às eleições 
gerais já", como constam nos artigos 
"Burguesia prepara uma fraude" e "Mo
bilizar contra as manobras burguesas" 
(CS,n, 355), Sob a linha de reforma de
mocrática radical do Estaco burguês, in
siste na estratégia de um governo dos 
trabalhadores com a eleição de Lula em 
94. 

A partir daí conclui: "Com essas con
dições, apoiamos o parlamentarismo. Do 
contrário, chamaremos o voto nulo no 
plebiscito de abril, porque este será uma 
fraude." Como vemos, a CS sacramenta 
suas convicções democratizantes de um 
regime político democrático burguês 
mais avançado O fato da "democracia 

É É radical" depender da burguesia e seus 
partidos decadentes, atras dos quais se 

'< enfileram o PT, PC, PCdoB, direção da 

CUT, etc, a CS se vê constrangida em sua 
tese de "reformas democráticas no Estado 
c no regime" 

Para justificar o voto nulo em abril, 
chama a formação de um bloco com os 
reformistas e estalinistas, que certamente 
não poderá ocorrer nas bases pretendidas 
pela CS A diferença entre a TPOR e a CS 
é total. Chamamos o volo nulo não por
que o parlamentarismo não sairá nos mol
des democráticos desejados, mas sim 
porque rejeitamos qualquer forma de re
gime burguês nas condições de desagre
gação do capitalismo, na sua fase 
imperialista, edeíentleitiosa estratégia da 
revolução proletária. A tarefa revolucio
nária não é a da reforma democrática do 
Estado capitalista em crise, que, se fosse 
viável, fortaleceria o regime burguês, 
mas sim destruí-lo, o que começa por 
denunciar e rechaçai as manobras das 
oligarquias patronais. 

PARA QUE FALSEAR? 

A CS, pare justificar seu parlamenta
rismo, afirma: "Tradicionalmente, a CS, 
assim como toda a esquerda, inclusive a 
Terceira Internacional, sempre defendeu 
o parlamentarismo em alternativa ao pre
sidencialismo". De qual Terceira Interna
cional a CS se refere? Se for do Quinto 
Congresso em diante, da era estalinista, 
pode ser, mas não dos Quatro Primeiros 
Congressos, da época de Lenin. 

A resolução do Segundo Congresso 
(1920) desmente a CS. Aí irmã:" A posi
ção da Terceira Internacional face ao par
lamentarismo não é determinada por uma 
nova doutrina, mas sim pela modificação 
da função do próprio Parlamento. Na épo

ca precedente, o Parlamento, como ins
trumento do capitalismo cm vias de de
senvolvimento, trabalhou, de certo modo, 
para o progresso histórico. Mas, nas con
dições atuais, que se caracterizara pela 
expansão do imperialismo, o Parlamento 
converteu-se em instrumento das menti
ras, da fraude, das violências e do bandi
tismo a seu serviço; as reformas 
parlamentares, desprovidas de espírito de 
continuidade e de estabilidade, e realiza
das sem um plano de conjunto, perderam 
toda a importância prática para as massas 
trabalhadoras. 

E continua: "Porá os comunistas, o 
Parlamento não pode ser de modo ne
nhum o campo de uma luta por reformas 
e pela melhoria da situação da classe ope
rária, como em certos momentos da época 
anterior, O centro de gravidade da vida 
política atual saiu, definitiva e inteira
mente, do Parlamento (,..)." 

Como vemos, não se trata de optar 
entre um regime burguês mais democrá
tico que o outro, porque a forma mais 
avançada dm democracia burgueaa (o par
lamentarismo) entrou em bancarrota na 
fase imperialista de putrefação do regime 
capitalista de produção e exploração. O 
proletariado deve desenvolver sua estra
tégia própria da revolução, sem a qual não 
conquista uma posição de independência 
de classe, 

A CS falseia as posições da Terceira 
Internacional e não é séria quando se so
corre do marxismo justamente porque é 
uma corrente democratizante, nâorevolu
ciona ria. Procura resolver suas crises in
ternas recorrendo à autoridade 
programática da Terceira Internacional. 

CAUSA OPERARIA: A PROCURA DAS ELEIÇÕES GERAIS 
Frente è situação de grandes crises, as correntes revelam sua 

real política de classe. Causa Operária vem fazendo campanha 
pela bandeira de convocação de eleições gerais desde que se 
abriu a crise de Collor, continuando sob lta mar e reafirmando 
diante de arlamentarismo/presidenctalis mo, 

No artigo, "O grande circo nacional", denuncia a farsa da 
burguesia e conclui chamando à formação de uma "ampla frente 
de luta pelo voto nulo, pelo governo dos trabalhadores, pela 
dissolução do congresso e a imediata convocatória de eleições 
gerais, pelo não pagamento da dívida ext ma, pelo fim do 
imposto aos salários, pelo reajuste mensal au tomático de acordo 
com a inflação e pelo fim das demissões" (CO, n. 182). 

Frente à crise de regime e as manobras da burguesia em tomo 
da reforma política do Estado, CO convoca as massas a reivin
dicar a dissolução do governo e a eleger uni novo. A defesa das 
eleições gerais significa a permanência do regime político vi
gente, ou seja, o presidencialismo. Elege-se um novo parlamento 
e presidente. CO náo leva para as massas a bandeira de fim do 
regime burguês, mas de sua reforma democrática, ou seja, trocar 

um congresso corrompido por um outro democrático. Esta seria 
a virtude de eleições gerais. Assim, o conteúdo da reivindicação 
de dissolução e eleições só pode ser: o plebiscito é uma farsa, o 
congresso que aí está é reacionário, votemos nulo no plebiscito 
e exijamos a dissolução >io congresso, seguido de convocação 
de eleições gerais. 

CO não explica, evidentemente, quem dissolverá o congres
so e convocará eleições, Náo explica também qual é a função da 
bandeira da democracia formal burguesa nas condições concre
tas da crise política em que se desenvolve a tendência ao voto 
nulo entre as massas, como se comprovou nas últimas eleições. 
Ajudaria a superar as ilusões democráticas, a opor os oprimidos 
à burguesia revolucionariamente? 

Ao contrario, CO se conduz ao demoeratismo. A estratégia 
do governo dos trabalhadores, que substituiu a outrora bandeira 
do governo operário e camponês, reflete esse conteúdo, ampla
mente desenvolvido quando CO estava no PT, apropriado para 
situações eleitorais. O conteúdo de classe da democracia peque-
no-burguesa se expõe com clareza. 
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CS E CO SE APROXIMAM NO 
DEMOCRATISMO 

Diz a CS: "Eleições Gerais já, este 
congresso não tem legitimidade para 
regulamentar o regime e sistema de 
governo, nem para alterar a lei partidária 
e eleitoral e muito menos para fazer uma 
revisão constitucional." 

Diz a CO: "Dar autorização para o 
Congresso collorido reestruturar a seu 
gosto o regime é conspirar contra 
qualquer governo de esquerda, 
democrático, popular ou operário" 

Dia a CS: "A luta por um governo 
dos trabalhadores, por um governo de 
Lula, sem patrões e capitalistas, 
apoiado nas organizações dos 
trabalhadores, não passa por ficar à 
reboque do calendário eleitoral do 
regime ou por apoiar um sistema 
reacionário, que mais tarde se voltará 

contra os trabalhadores." 
Dia a CO: "Chamamos os 

companheiros da Frente 
Revolucionária, os companheiros da 
esquerda do FT, (...) a formar já uma 
ampla frente de luta pelo voto nulo, 
pelo governo dos trabalhadores, pela 
dissolução do congresso e a imediata 
convocatória de eleições gerais (...)." 

Na essência, CS e CO convergem 
para a campanha do voto nulo, eleições 
gerais e goyeruo dos trabalhadores. CS 
é mais consequente, defende eleições 
gerais para eleger Lula. O que diz CO 
sobre isso? Cala-se. Mas é indisfarsável 
o vínculo entre eleições gerais, governo 
dos trabalhadores e Lula para 
presidência. Esta é a lógica da situação 
política. 

PRO: DEMOCRACIA DIRETA 
A corrente do Partido 

Revolucionário Operário (PRO), 
atualmente mais organizada no 
nordeste, opõe à opção do 
parlamentarismo e presidencialismo a 
democracia direta, ou seja, as decisões 
são tomadas diretamente em 
assembléias e movimentos. O que há de 
positivo nesta posição é o fato de 
defenderem a convocação de 
assembléias populares para se levantar 
os problemas dos trabalhadores e as 
formas de luta, assim explicou o 
representante do PRO na reunião de 
discussão sobre a Frente 
Revolucionária de Esquerda. 
Entretanto, faz do princípio da 
democracia direta um mecanismo vazio 
ao não levantar em oposição à manobra 
da burguesia de parlamentarismo e 
presidencialismo a estratégia 
revoluionária de governo operário e 
camponês, ou seja, da revolução e 
ditadura proletárias. Por outro lado, se 
adaptou à armadilha do plebiscito ao 
reivindicar que na cédula conste a 
opção da democracia direta. Assi m, não 
reconheceu que o plebiscito é uma farsa 
burguesa e que está sob seu total 
controle. 

Não tem o menor cabimento, por 
exemplo, que reivindiquemos que na 
cédula seja colocada a opção do 

governo operário e camponês. Isto seria 
falacioso. Seria a negação do método 
real da conquista do poder, da 
revolução violenta. Nossa corrente, o 
POR, é clara em denunciar os objetivos 
burgueses de fazer do plebiscito uma 
forma de arrastar as massas por detrás 
das divisões da oligarquia. 

Sem dúvida, devemos opor e 
explicar a democracia direta à 
democracia burguesa. É uma excelente 
oportunidade que se apresenta para 
abrir as discussões entre os 
trabalhadores. Entretanto, não se trata 
de levantar a democracia direta das 
massas como valor em si. Ela é parte 
integrante, como método de decisão e 
luta dos explorados, da estratégia do 
poder da revolução proletária. 

Dizemos que não se trata de 
reformar o Estado burguês, mas sim de 
destruí-lo através da luta direta, cuja 
expressão mais alta é a insurreição, a 
guerra civil contra as forças 
reacionárias da burguesia. Como 
vemos, o PRO subtrai o essencial da 
democracia direta, uma conquista dos 
oprimidos, que é servir de meio para 
avançar na revolução. Acaba po r 

limitar o alcance da ação direta e por 
adaptá-la ao quadro dá democracia 
capitalista.^^ 

UNE: 

Convocar os 
estudantes para 
se posicionarem 

contra a 
manobra 
burguesa 

A UNE, União Nacional 
dos Estudantes, já 

colocou-se publicamente a 
favor do parlamentarismo^ 

e pretende defender a w 
votação no mesmo no 
plebiscito. A entidade 

estudantil é dirigida pelo 
PC do B, que é 
parlamentarista. 

Assim, os estalinistas 
colocam a UNE a apoiar 

uma das frentes burguesas 
em luta, sem nem mesmo 
consultar os estudantes. 
Atrelar a organização 

estudantil a qualquer frente 
burguesa é entregar o 

movimento estudantil a ã 
quem está privatizando e 

destruindo o ensino público. 

Defendemos que a UNE 
convoque as instâncias de 

base, com plenárias e 
assembléias nacionalmente 

a partir das escolas para 
que os alunos possam 

discutir e se posicionar a 
respeito da manobra do 

plebiscito. 

O POR defenderá nas 
mesmas a independência 
do movimento estudantil, 

contra a farsa do plebiscito, 
nem parlamentarismo nem 

presidencialismo, 
voto nulo ! 

*C 
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PT racha na punição a Erundina 
A decisão da ex-prefeita de São Paulo Luíza Erundina de 

aceitar a Secretaria da Administração do Governo ltamar 
levou o Partido dos Trabalhadores a uma profunda crise. O 
PT havia decidido que ela não deveria aceitar o convite, mas 
a decisão foi quebrada. A direção nacional do PT acabou 
decidindo suspender Erundina por um ano, e ela continua no 
partido. 

O acontecimento obrigou o PT apresentar publicamente 
uma posição mais definida em relação ao governo, preser-
vando-se ao mesmo tempo para as eleições presidenciais de 
94. Ou seja, o PT defende a estabilidade do governo ltamar, 
apoia suas propostas no Congresso, mas não quer arcar com 
as perdas eleitorais de ser responsável pelas medidas anima 
cionais e antipopulares do governo. 

Ex-prefeita ataca estabilidade ' 
Antes mesmo de assumir, Erundina mostrou que está 

mesmo disposta a implementar a política antipopular de 
Collor, preservada e aprofundada por ltamar: atacou a esta
bilidade do funcionalismo público, dizendo pretender acabar 
com ela. A demissão de servidores é exigência do imperia
lismo para reduzir despesas do governo e sobrar mais dinhei
ro para pagar os juros da dívida externa. A política reformista 
conclui sua trajetória aderindo a linha ditada pelo imperialis
mo 

Sustentando ltamar 
O PT, desde o afastamento de Collor, assumiu uma posi

ção de sustentar a governabi
lidade de ltamar. Foi o PT 
que indicou o Ministro do 
Trabalho Walter Barelli (que 
tem em sua equipe no Minis
tério inúmeros petistas), que 
aplica o salário mínimo de 
fome de 59 dólares, disfarça
do em 1UU dólares e mantém 
o arrocho salarial do reajuste 
bimestral. Sua bancada no 
Congresso jamais declarou-
se sequer em oposição ao go
verno. Ao contrário, 
recentemente, votou nos 
principais projetos acertados 
por Collor com o FMI, man
tidos e aprofundados por lta
mar, como o ajuste fiscal, a 
entrega dos portos ou o plano 
de privatização. 

Não foi esse o ponto de 
discórdia entre o PT e Erun
dina, entre a maioria e a mi
noria da direção. Toda 
preocupação dos petistas está 
nos prejuízos eleitorais que o 
episódio e a ação de Erundina 
no governo trarão à candida
tura de Lula nas próximas 
eleições presidência is. E por 
isso que as principais lideran
ças do PT explicaram que 
Erundina não quebrou ne-

A disciplina petista: 
autoritarismo burocrático 
Um partido democrático-burguês tem como objetivo 

ganhar eleições e administrar o Estado burguês. Por isso 
incorpora militantes indiscriminadamente e usa do auto
ritarismo burocrático para fazer cumprir suas resoluções. 
É o que faz por exemplo o PT 

Um partido revolucionário, que luta pela destruição 
do Estado burguês pela única via possível, a revolução 
proletária, depende de militantes que defendam o progra
ma operário, abraçado livremente por cada um. Sua 
disciplina é resultado da compreensão política da neces
sidade de ter um partido altamente centralizado para 
enfrentar a centralização da burguesia no poder do Esta
do, A disciplina revolucionária é espontânea, ou seja, 
parte constitutiva da consciência de classe e da constru
ção do programa no interior do movimento dos explora
dos. No partido revolucionário não há lugar para o 
carreirismo, estrelismo, caudilhismo e corrupção políti
ca. As divergências são regidas pelo centralismo demo
crático, que assegura a mais ampla discussão coletiva e 
a unidade na ação externa do partido. Um partido eleito-
reiro é o oposto. Na cúpula manda uma camarilha. Seu 
regime organizativo é regido pelos mais diversos interes
ses de tendências ligadas ao Estado burguês. O que 
ocorreu com Erundina é a pruva de que o PT se tornou 
um partido fisiológico da política burguesa. É necessário 
romper com o PT e organizar o POR. 

nhum princípio partidário, a não ser a disciplina. De fato, os 
princípios do PT são iguais aos dos partidos burgueses: 
sustentar o capitalismo em crise, o que quer dizer, seu gover
no. 

Integrado ao Estado 
O PT se julga próximo de alcançar sua estratégia de 

chegar ao poder do Estado pela via institucional (democráti-
co-burguesa). Quando o governo Collor entrou em bancarro
ta, o PT colocou-se pela saída constitucional, ou seja, que 
mantivesse cm pé o regime político e, portanto, a ditadura de 
classe da burguesia, permitindo que a burguesia pudesse 
manter em suas mãos a saída da crise governamental. Assu
miu assim a responsabilidade pela sustentação do governo 
ltamar e só não passou a integrar mais abertamente o governo 

'por uma diferença de apenas um voto na direção partidária. 
A posição de "oposição ativa" não consegue esconder o papel 
de sustentáculo do governo continuísta. Ao submeter-se a 
cumprir o papel de instrumento de aplicação da política 
pró-imperialista, o PT mostra-se completamente incorporado 
ao Estado patronal. A afirmação de José Dirceu de que a 
participação no governo será examinada caso a caso mostra 
que a punição a Erundina não é pela participação no governo 
em si, consentida desde quo não coloque o PT como vidraça 
nas próximas eleições, mas pela indisciplina às determina
ções burocráticas da direção. 

Denunciar o PT ás massas 
O POR tem defendido 

que i necessário mobilizar 
nacionalmente as massas a 
partir de suas reivindicações 
mais sentidas para enfrentar 
o governo antinacional e an 
tipopular de ltamar. O PT, 
que tem hegemonia na CUT, 
tem bloqueado a ação dos 
sindicatos e da central que 
têm ficado paralisado* dian
te de um dos maiores ataques 
às condições de vida e à eco
nomia do pais. A defesa de 
uma campanha nacional de 
luta por salário e emprego c 
para por abaixo o governo 
continuísta implica também 
na denúncia do papel traidor 
do PT no movimento de 
massas. A crítica estratégica 
ao reformismo concretiza -se 
na denúncia de sua ação 
atualmente francamente 
pró-capitalista e pró-impe
rialista. Construir um Parti
do Operário Revolucionário 
torna-se necessário mesmo 
para defender as condições 
mais elementares de sobre
vivência dos assalariados e 
de suas famílias. 
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Apesar da burocracia, os 
operários saem à luta 

Mais uma do demagogo 
Vlinistro Barelli 

O movimenU) operário rea
ge a ofensiva dos patrões de 
demitir, fechar as fábricas, ar
rochar ainda mais os salários 
c em algumas empresas, atra
sar os já minguados salários. 
Foi O que ocorreu na Seco 
Too Is (SBC) com a demissão 
de 50 trabalhadores, na Trol 
com a falta de pagamentos, 
nas empresas de comércio de 
gás de cozinha de Canoas 
(RSj, pelo não cumprimento 
do acordo coletivo, na Yos-
chpe-Maxion, produtora de 
tratores e máquinas agrícolas, 
na Indústria Rotativa de Pa
péis, na Mercedes-Benz e em 
várias outras fábricas peque
nas dos setores metalúrgico e 
têxteis 

As greves não têm saído 
dos limites estreitos da própria 
lábrica Ao mesmo tempo que 
ocorrem várias paralisações, 
movidas pelas mesmas reivin
dicações, estão todas extrema-
mente fragmentadas. A 
unidade grevista tão funda
mental para quebrar a política 
patronal tem sido rechaçada 
pelas direções sindicais. Os 
sindicatos têm cumprido o pa
pel de administrá-las, ou seja, 
os meros mediadores entre pa-
trão-empregado. As direções 
nao trabalham pela centraliza
ção das lulas. Diante da con
duta traidora das direções, as 
greves têm sido derrotadas 
porque não conseguem brecar 
as demissões, nem mesmo ob
terem conquistas salariais. 

O Ministro do Trabalho, 
Barelli. diante do desemprego 
assustador apoiou o Programa 
de Geração de Empregos e 
Recuperação de Rendas, de
senvolvido pela ONU. Foi cla
ro cm di/.er que não é para os 
próximos dois anos, ou seja, 
não é para o governo ltamar. 
O vendido Barelli se alia às 
propostas imperialistas de ma
nutenção da supercxploração 
do trabalho. Já é mais do que 
sabido de que desses organis
mos (FAO.ONU) não saíra 

nada que combata o desem
prego, pois são instituições 
que estão à serviço da aplica
ção da política neoliberal( fe
chamento de fábricas, 
privatizações, arrocho e de
semprego) nas nações oprimi
das. 

A burocracia sindical divi
de o movimento de resistência 
e se nega a desenvolver a luta 
nacional em defesa do salário 
mínimo real, emprego a todos* 
e contra as privatizações. Ao 
contrário, contribui para que o 
governo e a burguesia conti
nuem aplicando a política neo-
liberal, ou seja, descarrecando 
o ônus da crise sobre os om
bros das massas oprimidas. 

Apesar das diversas fraçõ 
es do capital e dos atritos in-
terburgueses em torno das 
medidas impostas pelo impe
rialismo, a burguesia age cen-
tralizadamente contra as 
mobilizações dos trabalhado-

t res.Desta forma, a 
| A permanência do isola-
i mento das greves contribui 

para a manutenção da supe-
rexploração do trabalho. Nes
se sentido, a direções sindicais 
burocratizadas têm i irvido o 
patronato e seu governo. 

Chamamos a CUT a rom
per com o governo e organizar 
imediatamente uma campa
nha nacional cm defesa do sa
lário mínimo real (seis 
milhões e meio de cruzeiros), 
reajustes automáticos de acor
do com a inflação, reposição 
de todas as perdas salarias, es
tabilidade e emprego a todos, 
contra as privatizações e em 
defesa do estatismo sob o con
trole dos trabalhadores. Prepa
rar um campanha nacional 
formando os comitês de luta 
nas fábricas, bairros, escolas e 
cm todos os locais de trabalho. 
A tarefa central é a greve geral 
por tempo indeterminado. 
Derrotar a política antinacio
nal e anti popular através da 
ação direta das massas oprimi
das. 

O Ministro do PT, Walter Barelli, no encontro com 
trabalhadores, cipeiros e dirigentes sindicais de Osasco 
demagogicamente defendeu a prisão dos empresários 
responsáveis pelas mortes em acidentes de trabalho den
tro das fábricas. Chegou a falar que está articulando junto 
ao Ministério da Justiça uma ação para penalizar os 
donos de fábricas por tais acidentes. Veja a que ponto 
chega o Sr. Barelli! Alguém acredita que um ministro do 
governo capitalista irá defender de fato a prisão dos 
próprios capitalistas? Os acidentes nas fábricas por falta 
de segurança já mataram milhares de operários. Para o 
regime de exploração do trabalho isso é o custo que a 
classe produtiva terá que pagar. No Brasil, o número 
exorbitante de acidentes de trabalho chegou a 28 milhões 
nas últimas duas décadas. 

Barelli também se esquece que é o responsável pela 
morte de milhares de trabalhadores ao implantar inÉj 
salário mínimo de fome ( menos de 60 dólares), de 
compactuar com o desemprego de 9 milhões de pessoas, 
de contribuir com a altas taxas de inflação e com a venda 
das estatais. 

Chega de demagogia Barelli! Que a CUT e os traba
lhadores em geral rompam com o governo e os patrões 
que matam milhares de operárias pelas péssimas condi
ções de trabalho e pelo salário mínimo de fome! Somente 
através da luta direta c independente os operários pode
rão quebrar o círculo de ferro da exploração, responsável 
pelos acidentes. 

Organizar os desempregados e 
os empregados num grande 

movimento nacional . 
Santo Amaro já se tornou um bairro histórico do 

movimento dos desempregados. O largo 13 de Maio é o 
centro das manifestações de milhares de desempregados. 
No dia 1 de fevereiro novamente se reuniu mais de 5 mil 
trabalhadores exigindo a criação de empregos. Foram 
recebidos pela repressão policial, que acabou prendendo 
mais de 10 operários. O medo dos saques fez com que os 
comerciantes fechassem as portas das lojas. 

Os desempregados em SP já são mais de 1 milhão e 
meio. A perspectiva de encontrar trabalho tem sido muito 
remota, pois as demissões continuam e o fechamento das 
pequenas fábricas já se tornou uma constante. Só no 
último ano, a indústria paulista encolheu 6,6%. Por isso, 
o movimento dos desempregados necessariamente terá 
que passar pela unidade, com os que estão trabalhando. 
A defesa da redução das horas de trabalho, sem redução 
do salário (escala móvel das horas de trabalho) tem que 
ser uma das reivindicações centrais do movimento ope
rário. 

Que a CUT organize os desempregados e os empre
gados em defesa do emprego a todos e pelo salário 
mínimo real! Por uma jornada nacional de luta contra o 
desemprego! 
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Os capitalistas acharam um 
meio mais cômodo de explorar os 
trabalhadores. É a chamada terceri
zação. Isto é, a fábrica contrata ser
viços de empresas externas para a 
realização de tarefas que antes era m 
feitas pelos próprios operários. Para 
os donos da fábrica, a vantagem 
está em que pagam menos e não 
precisam arcar com os custos traba
lhistas. Para as empresas de servi
ços, a vantagem está em que pagam 
menos aos operários do que rece
bem dos donos das fábricas. Os 
capitalistas se entendem, enquanto 
os trabalhadores aguentam nas cos
tas o salário de fome e longas jor
nadas de trabalho. Mas ainda tem 
mais uma vantagem para os dois 
patrões: dificultou-se aos operários 
reagirem com greves às arbitrarie
dades e à superexploraçáo. Para se 
contratar serviços da tercerização, 
primeiro o patrão da fábrica demite 
os operários. £ os donos das empre
sas de mão de obra aproveitam-se 
do desemprego para contratar tra
balhadores que desesperados se su
jeitam à escravidão. 

Na Toro (Diadema), vem 
acontecendo justamente essa bar
baridade. Está previsto a demis

são dos operários que serão subs
tituídos pelas agências de servi
ços. A empresa fez uma pesquisa 
e constatou que é mais vantajoso 
contratar serviços do que manter 
os operários efetivos. Assim, 
muitos serão desempregados e em 
seus lugares virão outros receben
do salários menores e submetidos 
à longas jornadas de trabalho 

O grave dessa situação 6 a falta 
de resistência do sindicato e da 
CUT. Acontece que a direção pe-
lega da CUT está de acordo com 
essas medidas patronais. Eles 
acham que isso é modernização 
da empresa. Por isso, faeen» vistas 
grossas e colaboram com a mod
ernização da escravização do tra
balho operário. Estas empresas de 
tercerização são verdadeiros cati
veiros, que vem justamente para 
enfraquecer o movimento operá
rio. 

Exigimos que o sindicato e a 
CUT saiam dessa posição miserá
vel e convoque as assembléias por 
todas as fábricas, para se fazer um 
movimento geral contra as demis
sões, os baixos salários, as longas 
jornadas de trsbalho e o desem
prego. 

Greve dos Judiciários: 
Após L protesto de 24 horas convocado pelo Sindi 

cato que culminou com o Tribunal de Justiça impedindo 
o acesso dos manifestantes ao Palácio da Justiça, a 
classe não esperou pacientemente as decisões do gover
no. A greve por tempo indeterminado foi a única alter
nativa dos funcionários públicos. 

As perdas salariais atingiram o patamar de 580%. 
como por exemplo o Oficial de Justiça e em outros 
setores variam de 360% até 138%. Por exemplo, o 
auxiliar de serviço acumulou 138%, enquanto o escre
vente atingiu 220%. Como se vê, os trabalhadores do 
poder judiciários estão sendo brutalmente arrochados 
pela política de Fleury. 

Apesar da divisão imposta pela presença de cfois 
sindicatos na classe, o Sinjesp e o outro pelego direta
mente ligado ao Tribunal de Justiça (Sindicato União 
dos Servidores do Poder Judiciário), o movimento con
seguiu a adesão de boa parte da categoria, que se encon
tra dispersa em várias cidades do Estado. 

A unidade dos grevista judiciários é fundamental 
para desarmar os burocratas direitistas que impedem a 
luta por salário. Porém, o movimento não pode perman-
cer circunscrito aos funcionários judiciários. Há que 
chamar todo o funcionalismo para um amplo movimen
to contra Fleury, que arrocha os salários dos professores, 
funcionários de escolas, servidores da saúde.etc. A gre
ve isolada dificilmente poderá arrancar conquistas. O 
isolamento favorece ao governo, pois maia facilmente 
poderá quebrar o ímpeto de luta desse setor. A plenária 
de base de todo o funcionalismo é o caminho para 
derrotai a prepotência do Sindicato União, braço direito 
do governo no interior dos trabalhadores do judiciário. 

Metalúrgicos - SP: ELEIÇÕES SINDICAIS 
Iniciou-se a corrida eleitoral no sindi

cato metalúrgico de São Paulo, a serem 
realizadas em março. Novamente, um 
grande problema se coloca frente à inca
pacidade da CUT estruturar uma chapa 
classista, capaz de derrubar a direitista 
Força Sindical. 

A posição do presidente da CUT Es
tadual SP, José Lopes Feijó, de que o 
melhor seria construir um novo sindicato 
demonstra o aparelhismo da burocracia 
cutista e sua incapacidade de enfrentar 
Luiz A. Medeiros com as armas próprias 
da classe operária. Não será com divisio-
nismo que os metalúrgicos destruirão o 
poder da Força Sindical. 

A divisão na diretoria do sindicato 
metalúrgico, com a expulsão do vice-pre
sidente, Bira, ligado ao MR8-Qucrcista, 
animou uma ala da CUT a constituir uma 
chapa unitária. Logo vemos a que ponto 
chegou a ala da oposição cutista. Por esta 
posição, vemos que não há nenhum traço 
de classismo e de independência de clas
se. Trata-se da mais descarada luta a pare-
Ihista pelo maior sindicato da América 
Latina, que por isso maneja uma fábula de 
dinheiro e tem um peso extraordinário na 

política nacional. 
O fato é que os metalúrgicos de Sfio 

Paulo não contam com uma direção revo
lucionária, ainda que embrionária, para 
fazer frente ao poderio financeiro e polí
tico da burocracia direitista de Medeiros. 
Para arrebentar a camarilha totalitária do 
sindicato metalúrgico é necessário um 
profundo trabalho no interior das fábri
cas, que permita os operários se chocarem 
contra a política de Medeiros de apoio aos 
governos burgueses, aos planos capitalis
tas e próimperislistas de ataque a vida das 
massas e de controle apare Ihista antide
mocrático do sindicato. 

A falência do M.O.M.S.P., que se cor
rompeu cora os financiamentos externos 
e que não pôde evoluir para posições 
opostas ao reformismo petista, deixou um 
grande vazio nos metalúrgicos. A Con
vergência Socialista com a politica conci
liadora e de seguidismo ao 
MOMSP-CUT pela base e com sua linha 
estratégica democratizantc não pôde ocu
par o lugar que lhe cabia com a desinte
gração dos reformistas. Este é o quadro 
negro que se apresenta neste momento 
crucial de disputa pela direção de um 

sindicato fundamental para a política na
cional de todo o proletariado. 

A tarefa que se coloca é a de recons
truir uma verdadeira oposição revolucio
nária, tanto à direitista Força Sindical 
quanto aos reformistas impotentes. Trata-
se de iniciar o trabalho de organização 
fabril, tendo por base a luta estratégica 
contra o sindicalismo de resultados, hoje 
adotado também pela burocracia cutista. 
É parte da formação desta oposição revo
lucionária a construção de células do Par
tido Operário Revolucionário nas 
fábricas. Sem se desprender um grande 
trabalho de construção do partido revolu
cionário não há como superar o domínio 
da reação no sindicato. A TPOR chama a 
vanguarda metalúrgica a discutir esta ta
refa e a estabelecer as medidas necessá
rias para o seu desenvolvimento. 

ABAIXO A DIREÇÃO REACIO
NÁRIA PRÓ BURGUESA DE MEDEI
ROS! 

NENHUMA CONCILIAÇÃO COM 
OS QUERCISTAS DO MR8! 

POR UMA DIREÇÃO REVOLU
CIONÁRIA PARA O MOVIMENTO 
OPERÁRIO! 
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O início das aulas: os 
velhos problemas 

Nesse ano milhares de crianças e adolescen
tes ficaram sem escolas. Os dados de 4 milhões 
de crianças sem acesso às escolas foram acres
cidos com a falta de vagas no ensino público. As 
filas de pais e alunos, o sorteio do banco escolar, 
a compra de vagas na rede privada pelo governo 
c os vestibulinhos para a seleção de alunos são 
amostías da situação calamitosa da educação 
pública no Brasil. 

Faz parte da política governamental destruir 
o ensino gratuito, por isso não cria escolas para 
todos, não oferece as condições mínimas de 
funcionamento e mantém os trabalhadores em 
educação no mais profundo arrocho salarial. 
Essa é a forma de eliminar os gastos com a 
educação e possibilitar o pagamento da dívida 
externa. O imperialismo exige do governo na
cional os cortes de verbas para a educação Ao 
mesmo tempo que reduz o acesso à escola de 
uma parcela significativa da população, o gover
no se vê obrigado a utilizar os meios de comu
nicação para acalmar a família trabalhadora com 
as propostas mentirosas de "escola para todos, 
livros em abundância, salários devidamente cor-
rigidos.etc" 

Os país, alunos e professores deverão se unir 
na defesa da escola pública, gratuita e autônoma 
para todos. É tarefa central das direções sindicais 
e do movimento estudantil organizar a luta con
sequente pela escola pública. Nada de lazer con
chavos com o governo entreguista! Somente a 
mobilização direta poderá desmascarar o gover
no e conseguir vitórias. 

EDUCAÇÃO 

A campanha pelo salário mínimo reaJ 
por 20 horas de trabalho 

No boletim n.l da Ap^oesp a 
diretoria diz "com este reajuste, 
agora em janeiro, recuperamos 
todas as perdas ocorridas no go
verno Fletiry" Os professores 
nas escolas ficaram assustados 
diante dessa colocação, pois con
tinuam recebendo um pouco 
mais que o salário mínimo de 
fome de 1 milhão e 200 mil cru
zeiros. Como houve essa recupe
ração se no hollerit consta pouco 
mais de 2 milhões de cruzeiros? 
' /f diretoria parte do pressu

posto de que Fleury entrou no 
governo e iniciamos a contagem 
do zero, Assim, calcula a infla
ção do mês e o percentual ofere
cido pelo governo. Ca:o empate, 
não há perdBs. Só que, quando 
Quércia saiu, já deixou de seus 
quatro anos de governo uma per
da de mais de 130%. O governo 
anterior a Quércia também dei
xou perdas, o que fez com que o 
magistério chegasse ao patamar 
de 1 salário mínimo oficial. Uma 
afirmação dessa natureza por 
parte da direção sindical só pode 
gerar desconfianças na classe. É 
o que está ocorrendo. 

Concretamente o governo 
não atendeu a reivindicação cen

tral, ou seja, o piso salarial de 
acordo com o salário mínimo 
real por 20 horas de trabalho, que 
está em torno de 6 milhões e 
meio de cruzeiro. Longe disso, 
Fleury oferece 2 milhões e meio. 
Portanto, muito distante do ne
cessário para manter os trabalha
dores em educação. /Vinda com o 
agravante de manter a política* 
dos abonos, prejudicando-os 
aposentados e os professores 
com mais tempo de serviço. 
Fleury é contra a escala móvel 
dos reajustes salariais, isto é, su
biu a inflação automaticamente 
sobe o salário. Aplica o qu A c 
convém, seguindo os cálculosia-
laciosos do ICMS, 

Os professores deverão se 
opor à política da diretoria da 
Apeoesp de isentar Fleury das 
responsabilidades do sucatea-
mento da escola pública (baixos 
salários, evasão de professo-
res,etc). Está na hora de preparar 
a campanha salarial pela recupe
ração do poder real de compra. 
Essa recuperação só virá da luta 
direta do conjunto da classe e não 
dos acordos com o governo anti
nacional e antipopular. 

Greve dos portuários contra projeto dos portos 
A greve dos portuários, de 19 de 

janeiro a 1 de fevereiro, mostrou quee 
existe disposição de luta para entrentar 
a entrega dos portos e as prováveis de
missões no setor. Apesar de não conse
guir impedir a aprovação do projeto, a 
mobilização nacional dos portuários 
conseguiu manter provisoriamente al
gumas conquistas históricas da classe. 
Mas o isolamento da greve pela CUT (o 
PT votou favoravelmente ao projeto) 
impediu que ela pudesse colocar-se 

como obstáculo à entrega ao capital pri
vado. E agora, apesar de mante :m-se 
algumas conquistas, o caminho está 
aberto a futuros ataques patronais aos 
trabalhadores. 

Para se ter idéia da importância da 
greve, houve forte repressão da polícia, 
inclusive a tiros contra os grevistas (um 
trabalhador foi baleado) e o próprio mi
nistro do trabalho interviu para negociar 
(e acabar com a luta). 

E preciso estender a mobilização dos 

portuários a nível nacional para outras 
categorias, em especial as estatais sob 
ameaça de privatização, defendendo & 
estatismo e o controle operário, que se 
choca tanto com o imperialismo quanto 
com a burguesia nacional. Para isso a 
CUT deve romper com a linha entre-
guista e pró-burguesa do PT e chamar 
uma campanha nacional de luta em de
fesa do salário e emprego e contra a 
entrega nacional. 

Por uma campanha nacional de luta 
pelo Salário Mínimo Real, fim do desemprego e 

contra a entrega nacional 
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Vila Socialista: As promessas do governo 
Fleury e a luta dos sem-teto 

Em setembro de 1991, jniciou-se a construção de 544 apartamentos. O 
objetivo do governo era vendê-los, financiando até 25 anos e com prestações 
variando de 15% da renda familiar até o patamar de 60%, como acontece 
em outros conjuntos residenciais. Tal proposta foi rechaçada pelo 
movimento, porque isto só beneficiaria as empreiteiras e a demagogia 
eleitoral dos políticos. 

Devido ao despejo violento ocorrido na Vila Socialista e o próprio 
cansaço gerado pela dura luta que foi travada, os ocupantes rejeitaram em 
assembléia a proposta de ocupação do terreno desapropriado pelo governo. 
Aqui reside todo o problema, pois so restou controlar a construção e 
apressa-la. 

No último dia 3 de fevereiro, os moradores da Vila Socialista foram em 
caravana até a Secretaria da Habitação exigir o término das obras, condições 
de trabalho e salariais dos operários que estão construindo os prédios e 
melhoria imediata nos alojamentos. Concretamente, nada foi feito, a não ser 
mais promessas. 

Como se vê, o governo não tem nenhuma pressa em resolver o problema, 
üs sem-teto da Vila Socialista deverão tomar em suas próprias mãos o 
controle da obra. Somente a mobilização dos moradores poderá se opor à 
intransigência do governo quanto à forma de pagamento e o tempo de 
duração da construção. A lição deixada pela ocupação e resistência da Vila 
Socialista serve de exemplo para nutrir as centenas de famílias que ainda 
residem nos alojamentos improvisados. A luta pela moradia para os 
trabalhadores é condição fundamental para que a classe operária não seja 
mutilada pela marginalização e pelo desemprego crônico. 

Viva nossas assembléias! Viva nossa heróica luta pela moradia! Ocupar 
e resistir devem ser a bandeira de ação dos moradores da Vila Socialista! 

Somente a organização independente da burguesia e seu Estado e a luta 
revolucionária poderão dar a vitória final aos ocupantes da Vila Socialista! 

A farsa do inquérito do massacre da Casa de 
Detenção 

O inquérito civil que apurou o massacre dos presos da Casa de Detenção 
acabou inocentando todos os culpados. Depois da morte de 111 e os 
ferimentos em mais de 100 detentos pelos policiais a mando do governo 
Fleury, as responsabilidades foram eliminadas. A primeira providência foi 
retirar a palavra massacre e substituí-la pelo "abuso de autoridade", porém 
nada que pudesse comprometer o ex-Secretário de Segurança Pública, Pedro 
franco de Campos, mas um simples abuso por parte do diretores do presídio 
i oficiais da PM. Diz o relatório: "Nenhum desses oficiais percebeu com 

.eza as dimensão « consequências da ordem de invasão do pavilhão 9". 
Como se vê, nada i i BpUí ido. Fleury e seus comparsas sairam mais uma 
vez ilesos. 

Essa é a prova de que pela via das comissões de inquérito parlamentares 
e pela justiça burguesa nenhuma punição será imposta aos verdadeiros 
culpados. Lamentavelmente, o PT se calou diante do fato para não atacar 
diretamente o governo Fleury. Por isso, defendemos os tribunais populares 
como a via de investigação e punição dos responsáveis. Nada de colocar a 
investigação nas mãos dos próprios feitores. Que os trabalhadores 
organizados possam criar os seus verdadeiros tribunais! 

jm mmmmm—— • • — — — — « — — — ^ ^ 

Um país em que se 
aprofundam as 
desigualdades 

sociais 
Os dados recentes de 

concentração de riqueza e 
miséria revelam que 1% dos 
brasileiros que detinha em 
1983 13,5% da renda nacional 
passou a controlar 16,8%. Em, 
contrapartida, 65 milhões de 
pessoas vivem na mais 
profunda miséria, com renda 
inferior a meio salário mínimo. 

A região nordeste possui 
quase 50% de sua população 
recebendo um quarto de salário 
mínimo. O naninismo é a 
manifestação da desnutrição de 
uma grande parcela de 
nordestinos. Essa é a região 
com um dos maiores índices de 
analfabetismo, de camponeses 
pobres e grandes oligarcas. 

Os desiquilíbrios regionais e 
sociais fazem parte da 
economia capitalista atrasada. 
Um país oprimido pelas 
potências imperialistas é 
obrigado, diante da crise 
mundial do regime capitalista, 
a quebrar suas forças 
produtivas (fechar fábricas, 
arrochar salários, demitir em 
massa, privatizar os serviços 
públicos e estatais) para manter 
o regime capitalista mundial 
que se desagrega. A superação 
dos enormes desiquíbrios será 
conseguida com a revolução 
proletária. A revolução no 
Brasil adquirirá o caráter 
combinado, resolvendo as 
tarefas democráticas não 
cumpridas pela burguesia 
nacional, como a questão da 
terra e da emancipação 
nacional, com as de caráter 
socialista, ou seja expropriação 
do grande capital. Portanto, não 
serão as reformas no Estado 
burguês que eliminarão a fome, 
miséria e as grandes 
desigualdades sociais. 
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A CRISE DO AÇO 
A sobretaxa compensatória à importação do 

aço de 19 países pelo Estados Unidos está sendo 
encarada como guerra comercial pelos repre
sentantes da burguesia internacional.De fato, o 
protecionismo norte-americano é reflexo da luta 
comercial acirrada nos últimos tempos pelas 
potências. A crise de superprodução, a recessão 
mundial e os desequilíbrios financeiros dos Es
tados têm motivado o protecionismo e agudiza
do o jogo dos preços. 

A maior potência mundial, os EUA, vem 
retrocedendo no seu poder econômico, a lavor 
do Japão, Alemanha e França. No Gatt, organis
mo internacional de acordo de tarifas, o governo 
norte-americano não tem conseguido impor li
mites à ofensiva das potências concorrentes, 
haja vista a crise dos preços agrícolas com o 
bloco europeu e o choque em torno do grande 
superávit comercial do Japão. Somente na agri
cultura, estima-se subisídios de 300 bilhões de 
dólares praticados pela europa norle-américa e 
Japão, quase a produção interna bruta do Brasil 
em um ano. 

A taxação do aço não atinge apenas as potên
cias, mas também os países semicoloniais, como 
o Brasil, México, etc. Na verdade, os países 
capitalistas atrasados são os mais afetados pela 
guerra comercial imperialista. A estratégia do 
governo sóciaIdemocrata de Bill Clinton de se
gurança econômica dos EUA, no quadro de 
desintegração mundial, segue a linha protecio
nista dos republicanos, com a diferença de radi
calizá-la. O próprio México, que vem sendo 
engolido pelas concessões pró-imperialislas de 
Salinas, foi duramente atingido pela sobretaxa 
do aço. 

A medida objetiva exigir de cada exportador 
concessões. Em relação ao Brasil, está em jogo 
acelerar a privatização, escancarar o mercado e 
regulamentar o direito à patente; ao Japão redu
zir o superávit comercial; à Europa favorecer a 
agricultura da América do Norte; à China impor 
mudanças pró-capitalistas mais profundas, etc. 

O imperialismo norte americano ataca em 
todas as frentes, dos parceiros potentes às semi* 
colônias. É um sintoma da agudização da guerra 
comercial e da desintegração da economia mun
dial. Enquanto as burguesias se degladiam na 
luta pelo mercado, as massas sofrem com a 
bancarrota. Particularmente, os países semico
loniais são arrastados pelos campos de conflitos 
imperialistas. 

A falácia do livre mercado se desmascara e 
o protecionismo imperialista se mostra reacio
nário, aumentando a recessão e a miséria nos 
países semicoloniais. A luta antiimperialista e 
anticapitalista é a condição para o proletariado 
se organizar internacionalmente contra a opres
são nacional e social. 

BOLÍVIA: PARA QUÊ UM PT? 
O jornal Massas do POR boliviano informa que Lula iráà Bolívia" 

com o propósito de impulsionar a formação de um PT. Trata-se de uma 
má notíciu para a classe operária internacional. O líder do PT brasileiro 
é um exemplo de corrupção política. O caudilho das greves metalúr
gicas do ABCD se tornou porta-voz da sócialdemocracia internacional 
e joguete das forças burguesas, voltadas a impedir que o proletariado 
se organize independente e se potencie para a revolução. 

Mais do que nunca, a estratégia do governo democrático e popular 
e a tática de alianças com os setores da burguesia tem colocado o PT 
como pivô de colaboração de classe e sustentáculo do regime político , 
em crise. O efeito da política reformista e do exitismo eleitoral sobre 
as esquerdas auloentitulada marxista tem sido devastador. Fato este ' 
utilizado para desviar a vanguarda da construção do \ artido revolucio- ' 
nário. 

O proletariado boliviano há que rechaçar a meta pc lista de aglutinar 
o estalinismo e a burocracia sindical em bancarrota em torno de um 
Pr. A tarefa é de fortalecer o POR, testado no progra na e na práiicg^ 

NA BOLÍVIA É VIÁVEL UM PT? 
Guilherme Lora 

Ultimamente, fala-se da idéia cie pôr em pé um Partido dos Traba
lhadores, semelhante ao existente no Brasil. Os posadistas - caricatura 
do marxismo e do trotsquismo - disserem em algum momento sobre o 
partido baseado nos sindicatos. 

É sugestivo que os reformistas e estalinistas se inspirem no Pi do 
Brasil, que tem uma orientação pró-burguesa, muito influenciada pelo 
estalinismo e que expulsa toda tendência revolucionária e virtualmente 
a impede de atuar. 

Em determinadas condições - que não são as da Bolívia - pode se 
pôr em pé um partido baseado nos sindicatos, no caminho da constru
ção do partido revolucionário. 

Tal experimento não é viável na Bolívia, porque se tem o partido 
programa da classe operária e que se projeta a converter-se na direção^ 
política da nação oprimida pelo imperialismo. Esse partido - o POR -™ 
tem conseguido o avanço da consciência de classe, tem modificado a 
história do país e goza de grande prestígio no seio das massas, por sua 
honestidade a toda prova, sua persistência em sua linha revolucionária, 
por sua capacidade na luta demonstrada em numerosas oportunidades. 

Um VT - ainda que se organizasse na projeção de preparar o partido 
revolucionário - não teria futuro algum. O reformismo revisionista está 
totalmente esgotado, porque não tem já possibilidades de oferecer uma 
linha política coerente aos explorados. Trata-se de uma consequência 
do fato de que a Bolívia já vive sua experiência capitalista no marco 
do atraso concretizado na economia combinada, de que, nessa etapa 
de desintegração do imperialismo, não existem já possibilidades para 
o desenvolvimento pleno e independente do capitalismo. 

A tarefa revolucionária não consiste em apresentar articialmente 
um PT, cujo programa em nenhum caso será o que corresponde à 
necessidade histórica da revolução proletária, mas sim fortalecer o 
POR, cujos enunciados programáticos tem sido confirmados pela 
história. 

Estamos vivendo já o período da revolução e não temos tempo para 
a estruturação de um novo programa político e de uma outra organi
zação partidária. Não há tempo para isto e todo retrocesso no processo 
de mobilização revolucionária será fatal para os explorados e oprimi
dos. 



Moradores(as) dos bairros, 
comunidades e favelas de Fortaleza. 

A União das Comunidades completa 
na sua jornada de luta 15 anos de vida 
e luta como Instrumento de libertação 
a serviço cio povo Cearense. 

Num período crítico da Ditadura Militar, 
Nova República. Collor e Companhia 
Limitada, abalamos os "Donos das Terras" 
e seus Governos, conseguimos através 
da organizaçõo do poder 
de mobilização e determinação, grandes 
vitórias: na Favela José Bastos o povo 
resistiu e conquistou frente de serviços, 
Escolas para todos, Jornada de Luta 
contra & Fome, não a cooptaçao pelos í 
Governantes, União e ampliação da luta 
e agora moradia para todos. 

A hora é essa de enfrentarmos todos 
os desafios, no plebiscito de 21 de Abril 
- nosso projeto é Democracia Direta -
todo poder ao povo. Mais também 
garantir a vida da espécie humana 
e nâo destruição do planeta. 

Você está sendo convocado para 
somarmos força na luta pela Moradia 
para todos, Direito de trabalhar, Saúde, 
Escola gratuita e de boa qualidade, 
segurança nas comunidades, Cestao 
de alimentos para o povo carente, tudo 
isto faz parte na construção da luta 
e fazendo a luta do povo na construção 
do III Congresso da União das 
Comunidades. 

Quem sofre e tem esperança na luta 
não pode ficar de fora do Congresso 
da União das Comunidades. 

U N I Ã O D A S C O M U N I D A D E S 
D A G R A N D E F O R T A L E Z A 
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO 

SEM FRONTEIRAS LIVRARIA E PAPELARIA LTDA 

REGINA CÉLIA ZANETTI, b r a s i l e i r a , s o l t e i r a , m a i o r , 

p r o f e s s o r a , RG n@ 737217-84 S3P/CE e CPF n@ 2 0 3 . 5 6 5 . 3 6 3 - 0 0 , r e s i d e n t e e 

d o m i c i l i a d a n e s t a C a p i t a l , à rua Rio S o l i m o e s , 111 V i l a Nazaré 0 0 9 , J a r 

dim I racema; ROSA MARIA FERREIRA DA FONSECA, b r a s i l e i r a , s o l t e i r a , m a i o r , 

p r o f e s s o r a , RG nQ 90002132473 SSP/CE e CPF -i9 0 5 1 . 3 3 0 . 2 5 3 - 0 0 , r e s i d e n t e 

e d o m i c i l i a d a n e s t a C a p i t a l a rua Mar t inho R o d r i g u e s , 235 F á t i m a , e 

SILVIO PAULO DA COSTA ARAÚJO ROCHA FURTADO, b r a s i l e i r o , d ivo rc i ado ,ma io r , 

medico , RG n<? 332262 SPSP/CE e CPF nS 5 6 6 . 9 8 2 . 3 2 7 - 3 4 , r e s i d e n t e e domi

c i l i a d o n e s t a C a p i t a l à rua Padre Lu i s F i l g u e i r a s 6 3 1 , A l d e o t a , resolvem 

de comum aco rdo c o n s t i t u i r uma s o c i e d a d e p o r q u o t a s de r e s p o n s a b i l i d a d e 

l i m i t a d a , que s e r e g e r á p e l a s c l á u s u l a s e c o n d i ç õ e s s e g u i n t e s : 

1* CLÁUSULA: A s o c i e d a d e g i r a r á sob a denominação s o c i a l de "SEM 

FRONTEIRAS LIVRARIA E PAPELARIA LTDA", e t e r á sede s o c i a l e s t a b e l e c i d a 

à Av. T r i s t ã o Gonçalves 358 C e n t r o , F o r t a l e z a - C e , f i c a n d o desde j á , e l e i 

to o f o r o d e s t a comarca p a r a q u a l q u e r ação fundada no p r e s e n t e c o n t r a t o , . 

2# CLÁUSULA: A Sociedade não tem f i l i a i s , podendo e n t r e t a n t o i n s 

t a l a r a q u a l q u e r tempo, dependendo do d e s e n v o l v i m e n t o da mesmao 

3« CLÁUSULA: 0 i n í c i o das a t i v i d a d e s s e r á a p a r t i r de 2 1 ( v i n t e e 

um) de j a n e i r o de 1991(mi l novecen tos e n o v e n t a e um), e o p r a z o de dura 

ção da s o c i e d a d e e p o r tempo i n d e t e r m i n a d o . 

4* CLÁUSULA: A s o c i e d a d e t e r á p o r o b j e t i v o , a venda de m a t e r i a l 

d i d á t i c o , p a p e i s em g e r a l , m a t e r i a l de l i m p e z a e r e v i s t a s . 

5» CLÁUSULA: 0 C a p i t a l S o c i a l s e r á de Cr* 2 0 0 . 0 0 0 , 0 0 ( d u z e n t o s • 

mi l c r u z e i r o s ) d i v i d i d o em 100(cem)quo tas de Cr$ 2 * 0 0 0 , 0 0 ( d o i s mil c r u 

z e i r o s ) c a d a , concor rendo a s ó c i a REGINA CÉLIA ZANETTI com 9 8 ( n o v e n t a e 

o i t o ) q u o t a s de CrS 2 . 0 0 0 , 0 0 ( d o i s mil c r u z e i r o s ) c a d a ; a s ó c i a ROSA MARIA 

FERREIRA DA FONSECA com 01(uma)quota de CrS 2 . 0 0 0 , 0 0 ( d o i s mi l c r u z e i r o s ) 

e o s ó c i o SILVIO PAULO DA COSTA ARAÚJO ROCHA FURTADO com 01(uma)quota ' 

de Cr$ 2 , 0 0 0 , 0 0 ( d o i s mil c r u z e i r o s ) , os q u a i s i n t e g r a l i z a m n e s t e a t o em 

moeda c o r r e n t e do p a í s , a p r e s e n t a n d o o c a p i t a l a s e g u i n t e d i s t r i b u i ç ã o : 

REGINA CÉLIA ZANETTI 

ROSA MARIA FERREIRA DA FONSECA 

SILVIO PAULO DA C. Ao R, FURTADO 
1 Ui. Ali . . o . . . . o o o c o c o . . . . . o < 

98* .o CrS 196.000,00 

•*-/• .&....« i * • ,v r5 

1# o c o oCrS 
100% 

2.000,00 

2.000,00 
200.000,00 

) 

L 
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A responsabilidade dos sócios e na forma dj 

mitada ao total do capital social. 

61 CLÁUSULA: A administração e gerência da sociedade será exerci

da exclusivamente pela sócia REGINA CÉLIA ZANETTI, única na qualidade de 

socia-gerente, com poderes para representar a sociedade ativa e passivanm 

te, em juízo e fora dele, quando se tratar de assuntos administrativos, • 

bem como perante autoridades públicas de administração direta e indireta 

dos governos Federal, Estadual e Municipal, assinar documentos, contratos, 

títulos de credito, emitir e endossar cheques, movimentar contas bancárias, 

exercendo poderes normais de gerência. 

7@ CLÁUSULA: A título de prolabore, somente a sócia REGINA CÉLIA 

ZENATTI terá direito a fazer retiradas, a ser fixada de comum acordo com 

os demais sócios e respeitados os limites estabelecidos pela legislação ' 

do Imposto de Rendao 

81 CLÁUSULA: 0 Balanço Geral da Sociedade será realizado à 31(trín 

ta e um de dezembro de cada ano e os lucros ou prejuízos que se verifica

rem serão partilhados ou suportados pelos sócios na proporção de suas ' 

quotas de capital ou de maneira a ser fixada de comum acordo entre eles o 

9a CLÁUSULA: A nenhum sócio será permitido vender, transferir 

suas quotas de capital à estranhos a sociedade sem a previa concor -

dância dos demais sócios. 

10# CLÁUSULA: Em caso de falecimento, interdição, ou inabilida

de de qualquer um dos sócios, a sociedade se dissolverá, devendo o(s) 

socio(s) remanescente(s), proceder a um balanço extraordinário no prazo 

de 90(noventa)dias da data do evento, sendo os haveres apurados, dividi

dos entre os socio(s) remanecente(s) e os herdeiros c.o(s) socio(s) morto 

ou inábil na proporção de suas quotas de capital, no prazo de 180(cento 

e oitenta)dias do Balanço e em parcelas a serem estabelecidas pelo(s) ' 

socio(s) remanescente(s)o 

I H CLÁUSULA: 

lação em vigor, 

12* CLÁUSULA: 

Os casos omissos serão resolvidos na forma da legis-

Deciaram finalmente os sócios nao estarem incur 

sos em nenhum delito ou pena previsto em lei que os impeçam de 

exercer atividades mercantis. 
C 
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E p o r a s s i m e s t a r e m j u s t o s e c o n t r a t a d o s , a s s inam e s t e c o n t r a t o 

em t r ê s r i a s de i g u a l t e o r e f o rma . 

F o r t a l e z a , 10 de j a n e i r o de 1 .991 

ROSA MARIW FERREIRA DA FONSECA 

^ s é / ? ' 
REGINA CÉLIA ZANETTI 

JJIQQL 
SILVI£JEAÜlO DA COSTA ARAÚJO RO 
CHA FURTADO 

TESTEMUNHASt 

FRANCISCA MARIA DE ALBUQUERQUE 

hmti M/ULU2 QJjJihMÀfr 
LIANA M/RCIA COSTA VIEIRA 

JS.— 
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REGINA CÉLIA ZANETTI,brasileira,solteira,maior,professora,RG n°-

737217-84 SSP-CE e CFF n? 203 565 363 00,residente e domiciliada ' 

nesta capital; ROSA MARIA FERREIRA DA FONSECA,brasileira,solteira , 

maior,professora,RG nO 9000213?4-73 SSP-CE e CPF nO 0Ç1 330 253 00, 

residente e domiciliada nesta capital; e SILVIO PAULO DA COSTA ARA

ÚJO ROCHA FURTADO,brasileiro,divorciado,maior,medico,RG nG 332262 , 

SPSP-CE e CPF ne 566 982 327-34, residente e domiciliado nesta capi 

tal, únicos componentes da sociedade por quotas de responsabilidade 

limitada que gira na praça sob denominação de «SEM FRONTEIRAS LIVRA 

RIA E PAPELARIA LTDA' com contrato social arquivado na Junta Comer

cial do Estado do Ceara sob NI RO n@ 2]P 004 873 52,por despacho -em 

21 .01.91,resolvem de comum acordo alterar o contrato social de cons 

tituiçao e o fazem dentro dos termos expressos nas seguintes clausu 

las: 

18 Clausula; Retiram-se da sociedade ROSA MARIA FERREIRA DA FONSECA 

e SILVIO PAULO DA COSTA ARAÚJO ROCHA FURTADO,ambos possuidores de 

uma quotp de Cr$ 2.000,00(Dois mil cruzeiros),inteiramente integra-

lizadas,cedem e transferem respectivamente aos sócios CL/UDIA MARIA 

SANTOS DA SILVA e MARIA ,'URISTELA DE LIMA. CL/UDIA MARIA SANTOS DA 

SILVA recebeu uma quota no valor de Cr$ 2.000,00 de ROSA MARIA FER

REIRA DA FONSECA,e esta recebeu essa importância em dinheiro. MARIA 

AURISTELA DE LIMA adquiriu uma quota no valor de CrS 2.000,00 de • 

SILVIO PAULO DA COSTA ARAÚJO ROCHA FURTADO,e este recebeu a impor-' 

tância acima em dinheiro. A nova distribuição do capital fica assim 

discriminada; 

REGINA CÉLIA ZANETTI 9B# Cr« 196.000,00 

CL/UDIA MARIA SANTOS DA SILVA .. 1# Cr$ 2.000,00 

MARIA AURISTELA DE LIMA li Cr$ 2.000,00 

Os sócios ora demitidos declaram-se inteiramente pagos 

satisfeitos de todos os seus haveres,nada tendo a reclamar,dando• 

à sociedade a mais ampla e geral quitação. 

2» Clausula: Ingressam na sociedade CL/UDIA MARIA SANTOS DA SILVA , 
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brasileira,solteira,maior,contadora,RG n@ 27338-80 SSP-CE e CPF nS 

384 562 733 68,residente e domiciliada nesta capital, e MARIA AURIS-

TELA DE LIMA,brasileira,maior,solteira,assistente social,RG- n<2 79634 

7 - 2 # via,SSP-CE e CPF n°- 223 936 253-72 ,residente e domiciliada • 

nesta capital. 

3@ Clausula: Os novos sócios declaram não estarem incursos em nenhum 

crime previsto em lei que os impeçam de exercerem atividades mercan

tis. 

49 Clausula: Permanecerão em pleno vigor as demais clausulas do Con

trato Constitutivo,não alteradas pelo presente instrumento. 

E por estarem jusj;os e contratados,firmam o presente ' 

instrumento de Aditivo ao Contrato Social em 03(Três) vias de igual 

teor e forma,na presença de 02(Duas) testemunhas adiante assinantes, 

para que produza seus efeitos legais. 

Fortaleza, 06 de maio de 1991 

Testemunhas: 

^4^/%, 
Vi/Cor Costa .ano 

V ie i r a 

Liana Mareia Costa Vl_ 
e i r a Marinho 

l^-AÉL 
RegiiW Cél ia Z a n e t t i 

Lu X\AJ 

Rosa Maria F e r r e i r a da Fonseca 

<AUÀJÇ MÚAJUÜ A ^ ¾ Sfe:&r'£5= 
. *i 1 • i m i i y n f " i T \ 1 1 1 1 i f i MIM 1 1 11 iii 11 ém — — — 

Claudia Maria Santos da Silva 

fmm A@^'á%7i r2 ^ CíXO-

Mari^ A^riflrt«ía\ de Lima 
/^ 

Silvio Pajû ô da-̂ /Costa Araújo Rocha 
Furtado^^^ / 
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